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RESUMO

CHIANELLO, Gabriela Porto da Luz. Da desterritorialização à luta pela reterritorialização: a
insegurança fundiária na Reserva Ecológica da Juatinga (Paraty/RJ) e a (re)construção do
Território Caiçara. Dissertação (Mestrado em Geografia) – Programa de Pós-Graduação em
Geografia, Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2023.

Esta dissertação de mestrado se propõe a investigar as políticas públicas ambientais no
Brasil e a sua respectiva instrumentalização em territórios originários e tradicionais. Utilizando
como estudo de caso as comunidades caiçaras da Península da Juatinga, situada em
Paraty/RJ, analisamos as insuficiências e as contradições legais no que tange a proteção de
povos e comunidades tradicionais que, com exceção dos indígenas e dos quilombolas, não
possuem áreas de proteção diferenciadas e específicas e, muitas vezes, possuem seus
territórios sobrepostos por unidades de conservação, que restringem o uso dos recursos
naturais, o modo de ser e fazer e a reprodução cultural destes grupos, resultando em um
processo de desterritorialização caracterizado pela injustiça ambiental. Tal área de estudo foi
escolhida não só devido a sua relevância na história de conservação ambiental do Rio de
Janeiro, constituindo o último fragmento litorâneo de áreas contínuas de Mata Atlântica do
estado, mas também, pela complexidade das relações sócio-espaciais estabelecidas na região
mais isolada do município de Paraty e, ao mesmo tempo, tão próxima das duas maiores
metrópoles nacionais (São Paulo e Rio de Janeiro), conectadas pela BR-101, que tanto afetam
na dinâmica destas comunidades. Para cumprir com os objetivos do estudo, foram realizadas
pesquisas bibliográficas e documentais acompanhadas de trabalhos de campo, de entrevistas
informais e formais semi-estruturadas com comunitários, de oficinas de formação e de
construção coletiva com lideranças e representantes da Coordenação Nacional de
Comunidades Tradicionais Caiçaras e do Fórum de Comunidades Tradicionais de Angra dos
Reis, Paraty e Ubatuba. Os resultados apontam para uma insuficiência prática e teórica na
regulamentação dos territórios tradicionais. Desse modo, desenvolveu-se a proposta de
construção do Território Caiçara, utilizando instrumentos legais para sua legitimação, com o
objetivo de criar uma área protegida independente das unidades de conservação e da
legislação ambiental, seguindo o caminho já trilhado pelos indígenas e pelos quilombolas.

Palavras-chave: território tradicional; unidade de conservação; injustiça ambiental;
comunidades caiçaras.



ABSTRACT

CHIANELLO, Gabriela Porto da Luz. Da desterritorialização à luta pela reterritorialização: a
insegurança fundiária na Reserva Ecológica da Juatinga (Paraty/RJ) e a (re)construção do
Território Caiçara. Dissertação (Mestrado em Geografia) – Programa de Pós-Graduação em
Geografia, Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2023.

This master's dissertation proposes to investigate environmental public policies in Brazil
and their respective instrumentalization in original and traditional territories. Using the Caiçara
communities of the Juatinga Peninsula, located in Paraty/RJ, as a case study, we analyze the
insufficiencies and legal contradictions regarding the protection of traditional peoples and
communities that, with the exception of indigenous peoples and quilombolas, do not have areas
of differentiated and specific protection and, often, their territories are overlapped by
conservation units, which restrict the use of natural resources, the way of being and doing and
the cultural reproduction of these groups, resulting in a process of deterritorialization
characterized by environmental injustice. This study area was chosen not only because of its
relevance in the history of environmental conservation in Rio de Janeiro, constituting the last
coastal fragment of continuous areas of Atlantic Forest in the state, but also because of the
complexity of the socio-spatial relationships established in the most isolated region from the
municipality of Paraty and, at the same time, so close to the two largest national metropolises
(São Paulo and Rio de Janeiro), connected by the BR-101, which affect the dynamics of these
communities so much. To fulfill the objectives of the study, bibliographic and documentary
researches were carried out, accompanied by fieldworks, informal and formal semi-structured
interviews with community members, training and collective construction workshops with
leaders and representatives of the National Coordination of Traditional Communities and of the
Forum of Traditional Communities of Angra dos Reis, Paraty and Ubatuba. The results point to
a practical and theoretical insufficiency in the regulation of traditional territories. In this way, the
proposal for the construction of the Caiçara Territory was developed, using legal instruments for
its legitimation, with the objective of creating a protected area independent of conservation units
and environmental legislation, following the path already trodden by indigenous people and
quilombolas.

Keywords: traditional territory; conservation unit; environmental injustice; caiçara communities.
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15
INTRODUÇÃO

No Brasil, assim como no mundo, a conservação de áreas ambientais terrestres e

aquáticas, com características naturais raras, belas ou relevantes, por meio de restrições de

uso, é uma das políticas ambientais mais conhecidas (DIEGUES, 2001). Por isso, torna-se

comum a criação de unidades de conservação sobre os territórios de povos e comunidades

tradicionais, que habitam e protegem estes espaços há gerações.

Este processo condiciona povos e comunidades tradicionais, agentes relevantes para a

construção e preservação da memória histórica e cultural da identidade e do patrimônio

nacionais, a limitarem ou mesmo impedirem suas formas de organização sociais e práticas

tradicionais, isto é, seu modo de vida.

Desse modo, as comunidades tradicionais acabam sofrendo uma inversão de valores

em relação à propriedade de suas terras. Nesse modelo estão sujeitas às regras que emanam

de outros grupos sociais, alheios aos seus territórios, sua cosmovisão e suas demandas reais,

sendo regidos por leis ambientais impregnadas pela visão da tutela do Estado e da

superioridade da cultura ocidental letrada em oposição à oralidade e à tradição da memória,

características dos povos originários (SOARES, 2006).

Evidencia-se, assim, o conflito territorial entre o espaço público e o espaço comum.

Segundo Gomes (2018), os “espaços públicos são fortemente normatizados e discriminam

usos, comportamentos, funções, acessos (...) derivados de direitos e deveres socialmente e

republicanamente estabelecidos” (p. 117), costurados pela reunião heterogênea de indivíduos

com interesses diversos, que constituem uma sociedade.

Enquanto o espaço comum refere-se ao “espaço de todos”, cujo acesso é livre e

compartilhado com aqueles “que têm como pressuposto a existência de uma similar vontade e

interesse” (ibidem), constituindo uma comunidade. Ainda, de acordo com Ventura, Szaniecki e

Tibola (2017), o espaço comum é organizado “para atingir objetivos comuns”, com o exercício

de ações diretas no espaço onde uma comunidade vive e constrói um “sentido coletivo a partir

da experiência e da reflexão sobre ela”, promovendo, assim, “a gestão autônoma da vida

coletiva” (p. 6).

Para Diegues e Nogara (1994), em se tratando da disputa e dos conflitos existentes

entre povos e comunidades tradicionais e os agentes que representam o Estado sobre o

acesso e os usos de ambientes e seus recursos naturais, o espaço comum é visto como aquele

representado pelos usos compartilhados da comunidade, por meio do extrativismo e da

agricultura familiar, enquanto o espaço público que o sobrepõe é regulado pelo Estado (na

figura de órgãos ambientais) para fins de proteção ambiental. Nessa ótica, cabe destacar que a



16
gestão do espaço público é representada por interesses das populações urbano-industriais

sobre a paisagem em detrimento das necessidades das comunidades tradicionais.

Trata-se, portanto, de uma nítida situação de heteronomia (SOUZA, 2013, p. 265), uma

vez que destaca-se a assimetria estrutural de poder entre dominantes e dominados, com a

imposição da lei, de cima para baixo, por parte do Estado, refletindo na restrição do acesso aos

recursos naturais e, consequentemente, da (re)produção cultural de comunidades tradicionais,

gerando injustiça social e ambiental.

As políticas ambientais que restringem o modo de vida e a reprodução cultural de

comunidades tradicionais, associada a sua insegurança fundiária (de responsabilidade do

Estado), promovem o processo de desterritorialização das mesmas, ou seja, “a constante

ameaça ao [seu] território (...), [a] “perda de controle” sobre seu espaço - e, no extremo, sobre

as próprias condições básicas de vida -” (HAESBAERT, 2021, p. 269).

Nesse sentido, a contribuição deste trabalho consiste em colaborar para o entendimento

da dinâmica que envolve um tema crucial para o Brasil e o mundo contemporâneos: o processo

de desterritorialização de comunidades tradicionais. Do ponto de vista social, o projeto é

importante por contribuir para o desvelamento de uma lógica produtiva que é extremamente

injusta, na qual, frequentemente, o Estado toma posições de forma a favorecer os interesses

dos grandes capitalistas imobiliários, ainda que isso signifique desrespeitar ou mesmo ignorar

direitos básicos da população mais pobre.

Além disso, o trabalho pode contribuir para desvelar a relação entre a “proteção

ambiental” e as assimetrias de poder da sociedade, uma vez que sua investigação remete a

um caso em que se encontram diversos indícios de uma situação de injustiça ambiental, sofrida

por comunidades caiçaras da Península da Juatinga, situada em Paraty/RJ. Apresentamos,

portanto, instrumentos legais que auxiliam no enfrentamento ao processo de

desterritorialização e na superação da injustiça ambiental causada nestas comunidades.

Este movimento visa combater a injustiça ambiental, compreendida como “a

desigualdade na exposição aos riscos derivados dos modelos hegemônicos de organização do

espaço (...) e na capacidade de acesso a recursos ambientais e fruição de amenidades

naturais, em função das clivagens de classe e outras hierarquias sociais” (SOUZA, 2019a, p.

130), que ocorre quando a implementação de políticas ambientais – ou sua omissão ante a

ação das forças de mercado – “gera riscos ambientais desproporcionais, intencionais ou não

intencionais, para os mais carentes de recursos financeiros e políticos: os mais pobres, os

moradores de áreas desvalorizadas e etnias marginalizadas” (ACSELRAD et tal, 2009, p. 73).

A título de introdução, a Península da Juatinga, situada na região sul costeira do

município de Paraty, constitui o último fragmento litorâneo de áreas contínuas de Mata Atlântica

do estado do Rio de Janeiro (SOARES, 2006). É a região mais isolada do município de Paraty,
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e o seu acesso ocorre por meio de trilhas a partir do bairro de Vila Oratório, que possui entrada

por estrada, ou via marítima, a partir do centro de Paraty, Paraty-Mirim ou por dentro do

Condomínio Laranjeiras, o maior condomínio de luxo do Brasil, com histórico de conflitos com

os caiçaras (SOUZA e LOUREIRO, 2017).

A Península da Juatinga corresponde ao território originário de diversas comunidades

tradicionais caiçaras, que ocupam a região por pelo menos sete gerações (POVOS, 2021).

Essas comunidades possuem uma profunda relação com seu território: desenvolveram um

vínculo de uso direto dos recursos naturais e de interdependência ao ambiente em que vivem.

Suas principais atividades econômicas e de subsistência consistem principalmente na pesca

artesanal, na agricultura de pequena escala, complementadas por criação de animais,

extrativismo vegetal e artesanatos, além do turismo, prática mais recente na região.

As comunidades caiçaras são reconhecidas pelo Decreto Federal N° 6.040 de 2007

como grupos culturalmente diferenciados que “ocupam e usam territórios e recursos naturais

como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica”. Este

Decreto instituiu a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e

Comunidades Tradicionais (PNPCT) como forma de garantir o direito ao território tradicional e o

acesso a políticas públicas específicas.

Entretanto, o marco temporal da BR-101 (trecho Rio-Santos), construída na década de

1970, época em que o Brasil vivia o que ficou conhecido como “o milagre econômico”,

transformou a história recente de Paraty e afetou a permanência dessas comunidades em seus

territórios tradicionais.

A rodovia foi concebida para atender as demandas de escoamento dos dois maiores

pólos econômicos do país, Rio de Janeiro e São Paulo, satisfazendo as necessidades do

capital instalado, ou que viria a se instalar na região, como o Parque Industrial de Santa Cruz, o

Porto de Sepetiba, os Estaleiros Verolme (atual BrasFELS), as Usinas Nucleares de Angra dos

Reis e os terminais petrolíferos de Angra dos Reis e de São Sebastião (SIQUEIRA, 1984).

Em decorrência da BR-101, houve grandes transformações socioeconômicas na região,

trazendo a especulação imobiliária e a exploração turística, além de abrir condições para novos

investimentos de grupos empresariais - como a Brascan e a Adela -, que levaram a pressões

sobre os povos tradicionais, susceptíveis à dinâmica socioeconômica engendrada, bem como à

expulsão de muitos caiçaras (da Península da Juatinga) de forma violenta por grileiros de terras

(SOUZA e LOUREIRO, 2017).

Os maiores grileiros da Península da Juatinga foram Gibrail Tannus Notari, com ações

diretas na Praia Grande da Cajaíba e Sono, e Antônio Rocha Pacheco, na Praia de Martim de

Sá. Essas praias foram as que mais sofreram com conflitos fundiários, resultando no êxodo de
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dezenas de famílias caiçaras que foram para áreas periféricas de Paraty (favelas) como a Ilha

das Cobras, Mangueira e Pantanal (SOARES, PEREIRA, GIÁCOMO, 2016).

Como tentativa de conter a expansão urbana na região e proteger a biodiversidade e os

povos tradicionais das grilagens de terras, duas unidades de conservação (UCs) foram criadas

no território tradicional caiçara da Península da Juatinga (CAVALIERI, 2004): a Área de

Proteção Ambiental (APA) de Cairuçu, em 1983, sob administração do Instituto Chico Mendes

de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e a Reserva Ecológica Estadual da Juatinga

(REEJ), em 1991, de responsabilidade do Instituto Estadual do Ambiente (INEA). A segunda

ainda está em processo de recategorização pelo INEA a partir dos critérios estabelecidos pelo

Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), instituído pela Lei N° 9.985/2000.

Apesar de ambas terem sido criadas com tais objetivos, o que para a época era bastante

inovador, na prática, os gestores ambientais não se aliaram aos caiçaras para a conservação

ambiental e não tiveram sucesso em combater a especulação imobiliária, as compras e vendas

de terras e as privatizações de praias, seja pela falta de instrumentos de gestão, de recurso

financeiro, físico e de pessoal, seja pelas políticas dos governos que tornaram as UCs, no que

Porto-Gonçalves (2002) chama de “latifúndios genéticos”, ou seja, reservas de biodiversidade

para o futuro uso do capital.

O principal fator observado para o processo de desterritorialização das comunidades

caiçaras é expresso pela insegurança fundiária que, acrescida à grilagem de terras, à

especulação imobiliária, à concorrência com a pesca industrial, à limitação ao uso dos recursos

naturais por unidades de conservação, ao turismo predatório, à deficiência de acesso aos

serviços públicos e à violência inserida com o recente tráfico de drogas, faz com que esse

processo se intensifique.

Levando em conta que um processo de desterritorialização é resultado, também, de

conflitos entre experiências identitárias e culturalmente diferenciadas, sendo traumático ao

grupo desterritorializado, que pode sofrer sérias implicações no que tange ao desenraizamento

cultural, além da privação do acesso a recursos e riquezas, por meio de interferências no modo

de vida originário (SOUZA, 2013), busca-se, por meio desse trabalho, identificar e incentivar

formas de enfrentamento legais que garantem o direito à moradia, à posse e ao uso da terra,

bem como à reprodução social e cultural-simbólica das comunidades caiçaras, defendendo seu

protagonismo, visando, também, uma reparação histórica.

Dito isso, o presente trabalho tem como objetivo principal analisar o processo de

desterritorialização das comunidades caiçaras da Reserva Ecológica Estadual da Juatinga e as

possibilidades legais de seu enfrentamento como forma de reterritorialização. Vale destacar

que não se trata, evidentemente, de um estudo jurídico; a legislação em si não será

minuciosamente examinada, mas antes avaliada em função de seus efeitos que, em sua
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enorme complexidade, pode reforçar a colonialidade do poder sobre povos e comunidades

tradicionais, resultando em situações de injustiça ambiental ou, por outro lado, pode servir

como instrumento para a emancipação e a busca por maior justiça social e autonomia

territorial.

Destarte, buscaremos averiguar as insuficiências e as contradições da política ambiental

a cargo do aparelho de Estado, bem como realizar um balanço dos graus de participação

popular na tomada de decisões referentes à proteção ambiental e à salvaguarda da cultura e

dos territórios originários de povos e comunidades tradicionais. Sendo assim, o presente

trabalho tem por intuito responder às seguintes questões: De que modo a proteção ambiental é

instrumentalizada para legitimar processos de desterritorialização de povos e comunidades

tradicionais? Em que medida a insegurança fundiária catalisa esses processos? É possível

apropriar-se de instrumentos legais para promover a reterritorialização?

Para responder tais questões e cumprir com o objetivo geral apresentado, foram

estabelecidos como objetivos específicos: 1) compreender a problemática fundiária e seus

fatores (causas econômico-espaciais de fundo, motivações de ordem "ambiental" usadas como

justificativa, criação de unidades de conservação); 2) verificar se a problemática fundiária é

fator deflagrador para a desterritorialização das comunidades caiçaras e como ela afeta nesse

processo; 3) analisar possibilidades legais de enfrentamento ao processo de

desterritorialização que mediarão a reterritorialização das comunidades caiçaras; 4) incentivar a

autonomia e o protagonismo das comunidades caiçaras em seu processo de reterritorialização

(a (re)construção do território caiçara).

Diante deste contexto e de acordo com os objetivos e as questões estabelecidas, o

trabalho foi dividido em duas partes. No primeiro bloco, onde se concentra a maior parte da

revisão bibliográfica e da fundamentação teórico-conceitual da dissertação, é apresentado o

resultado do levantamento e da organização da literatura existente a respeito da proteção

ambiental institucionalizada no Brasil e, em contrapartida, da regulamentação do direito à terra.

O primeiro capítulo abarca a contextualização histórica da regulamentação do direito à

terra e os desafios impostos aos territórios de povos e comunidades tradicionais, frente aos

latifúndios e às unidades de conservação da natureza. É explicitado como as comunidades

tradicionais estão à margem da legislação e da legitimação estatal, uma consequência da

colonialidade de poder, definida pelos autores: Quijano, Wallerstein (1992); Quijano (2005);

Castro-Gómez (2005); Wallerstein (2012); Ballestrin (2013); Mignolo (2017).

Neste capítulo, também nos debruçamos sobre o tripé conceitual de ambiente, território

e lugar, conforme Souza (1995, 2013, 2019a, 2022), Corrêa (2010), Suertegaray (2001), entre

outros, para aprofundar a análise dos processos de desterritorialização e de deslugarização

que as comunidades tradicionais sofrem, como resultado de conflitos ambientais e de injustiça
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ambiental, temas debatidos por Castree (2014), Martinez-Alier (2007), Acselrad et tal (2009),

Acselrad (2004, 2014), Cutter (2011), Auyero e Swistun (2008), Auyero (2011), Zhouri e

Laschefski (2010), entre outros.

O segundo capítulo da dissertação trouxe a investigação do nosso estudo de caso, os

processos que afetam as comunidades caiçaras da Península da Juatinga, em Paraty/RJ. Por

isso, trouxemos a definição de “comunidade tradicional caiçara” definida pelos próprios sujeitos

e registrada no Plano de Manejo da APA Cairuçu, bem como a caracterização do seu modo de

vida, sua cultura e territorialização. Nesse capítulo, investigamos os agentes e os processos

que contribuem para a desterritorialização das comunidades caiçaras e os conflitos que se

desdobram no território. Por fim, refletimos sobre o processo de reterritorialização como o

caminho para a emancipação caiçara.

Ambos os capítulos da primeira parte foram elaborados com base em pesquisa

bibliográfica em fontes secundárias de cunho acadêmico, como capítulos de livros, teses,

dissertações e artigos publicados em anais de eventos e revistas científicas.

Considerando que estamos interessados em políticas públicas, foi necessário realizar

também uma pesquisa documental, isto é, utilizar materiais que ainda não haviam recebido

tratamento analítico, como documentos pessoais ou de órgãos públicos e privados de qualquer

natureza, dos quais utilizamos: documentos oficiais (leis, decretos, resoluções, projetos etc.),

laudos técnicos (tanto aqueles elaborados pelos órgãos públicos competentes quanto pelas

representações das comunidades tradicionais caiçaras) e relatórios de campo e registros

audiovisuais do arquivo do Projeto de Extensão Raízes e Frutos.

No que tange ao caminho metodológico trilhado na dissertação, são apresentados a

abordagem escolhida, de acordo com a natureza da pesquisa, os agentes representativos

selecionados para a condução da pesquisa, assim como o recorte espacial dela, o plano de

ação elaborado com os sujeitos envolvidos e as mudanças necessárias para as situações

imprevisíveis que surgiram, as diferentes técnicas mobilizadas para a coleta dos dados e sua

análise, seus resultados e sua divulgação.

No segundo bloco da dissertação, tivemos como objetivo aprofundar as possibilidades

legais de enfrentamento ao processo de desterritorialização que afeta as comunidades

caiçaras da Península da Juatinga. Esta seção também foi dividida em duas partes: no terceiro

capítulo debatemos a proposta de construção do Território Caiçara e no quarto houve a

discussão da instituição de um Sistema Estadual de Unidades de Conservação no estado do

Rio de Janeiro e de que forma isso afetaria as comunidades caiçaras.

Nos debruçamos, no terceiro capítulo, sobre os limites e as possibilidades de quatro

áreas protegidas: Terras Indígenas, Remanescentes de Quilombos, Reserva Extrativista e

Reserva de Desenvolvimento Sustentável, sendo as duas últimas unidades de conservação de
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uso sustentável. Analisamos o funcionamento das áreas protegidas, destacando o regime

fundiário, o instrumento jurídico, as áreas particulares, o processo de criação, a competência e

a gestão de cada uma delas, de acordo com as leis e os decretos federais, para tomarmos

como base para a (re)construção do Território Caiçara.

Também nos debruçamos sobre o Termo de Compromisso e o Termo de Autorização de

Uso Sustentável, como instrumentos de caráter temporário de regularização fundiária, além da

possibilidade de criação de uma unidade de conservação excepcional normatizada por um

Sistema Estadual de Unidades de Conservação (SEUC). Fechamos o capítulo com a proposta

de Território Caiçara desenvolvida pelas lideranças comunitárias.

No quarto capítulo, exploramos o Projeto de Lei N° 2455/2020, de autoria do deputado

Carlos Minc (PSB), que visa instituir um SEUC no estado do Rio de Janeiro. A novidade desse

projeto é a inclusão de uma unidade de conservação destinada às comunidades caiçaras. A

partir da sua análise crítica e de uma formação política e jurídica em regularização fundiária

que foi realizada com os comunitários caiçaras, eles puderam se posicionar frente ao projeto de

lei e propor encaminhamentos, como uma proposta de emendas, enviada ao gabinete do

deputado Flávio Serafini (PSOL).

Para o desenvolvimento do segundo bloco, mais do que a revisão bibliográfica, foi

necessária a sistematização dos dados primários, extraídos por meio de entrevistas informais e

entrevistas formais semiestruturadas, de oficinas comunitárias de formação com lideranças

caiçaras e representantes da Coordenação Nacional das Comunidades Tradicionais Caiçaras

(CNCTC) e do Fórum de Comunidades Tradicionais (FCT) de Angra dos Reis, Paraty e

Ubatuba, de reuniões virtuais (em decorrência da pandemia de COVID-19) para a deliberação

coletiva, além dos conhecimentos e das experiências adquiridos com o acúmulo de trabalhos

de campo realizados ao longo de seis anos de contato com as comunidades.

Por fim, são apresentadas as considerações finais do trabalho, buscando sintetizar as

principais ideias desenvolvidas ao longo da dissertação, a correlação entre os fenômenos

analisados e a fundamentação teórica e o encaminhamento gerado pela pesquisa.
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Capítulo 1 - INJUSTIÇA AMBIENTAL NO BRASIL: INSEGURANÇA
FUNDIÁRIA EM TERRITÓRIOS TRADICIONAIS

1.1 - Regulamentação do direito à terra: latifúndios e territórios tradicionais

A estrutura fundiária brasileira se formou a partir das características adotadas pelo

sistema colonial implantado pela Coroa Portuguesa, no século XVI, que tinha como objetivo

somar meios para a expansão comercial que vigorava na Europa (SILVA, 1996). O sistema

colonial foi balizado pela ocupação exploratória, isto é, a necessidade de alcançar

produtividade agrícola para gerar excedentes para a apropriação da metrópole.

Desde o começo, portanto, a colônia portuguesa instalada no território hoje reconhecido

como Brasil se comportou como uma empresa agromercantil (FURTADO, 1989), o que foi

determinante para a consolidação da estrutura de propriedade baseada no latifúndio, na

monocultura, na mão de obra escravizada e na exportação.

Ao passo que a Coroa não empreendeu gastos públicos na América Portuguesa, de

início, a mesma incentivou a ocupação de nobres colonos, destacadamente em áreas

litorâneas, condicionada à produtividade agrícola. Os interessados em investir recursos

particulares nas terras brasileiras deveriam comprovar sua capacidade financeira para manter e

empreender na área desejada, para adquirirem sua concessão gratuita (FURTADO, 1972).

Dessa forma, o modo de produção colonial se organizou para alcançar o sucesso do

empreendimento agromercantil. Esse sistema foi baseado na divisão de grandes lotes de terras

em capitanias hereditárias para uma minoria rica, os donatários, que ficaram responsáveis pela

administração e fiscalização da produtividade das sesmarias. As grandes áreas concedidas

aos donatários formaram os primeiros latifúndios do país.

Os esforços na garantia dos excedentes econômicos para a metrópole impuseram a

importação da mão de obra de povos africanos que foram escravizados e fadados a

trabalharem para as empresas agromercantis. O modelo escravagista permitiu a utilização de

recursos produtivos a baixos custos. Essa organização foi fundamental para a exportação dos

produtos agrícolas e o abastecimento do mercado europeu.

Outra característica fundamental para o sucesso das empresas agromercantis foi a

grande disponibilidade de terras agricultáveis que, apesar da produção orientada pela

monocultura, com destaque para a produção da cana-de-açúcar, permitia certa produtividade

mesmo com a exaustão dos solos, já que a exploração de novas áreas era uma realidade

(FURTADO, 1980).

Destarte, o sistema colonial implantado no Brasil foi o responsável pela origem da

concentração de terras nas mãos de uma minoria socioeconômica e política no país, que ainda
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perdura nos dias atuais, orientado por um conjunto de políticas tomadas ao longo da história

brasileira. Tomaremos como base dois marcos que são considerados fundamentais para a

consolidação da concentração de terras no Brasil: a Lei N° 601/1850 (conhecida como Lei de

Terras) e a Lei N° 4.504/1964 (conhecida como Estatuto da Terra), aplicada durante o regime

militar, período de impulsionamento da modernização agrícola, de forma conservadora.

A Lei de Terras, de 1850, foi sancionada durante o Segundo Reinado do Brasil Império,

período que se destacou por diversos movimentos abolicionistas, conflitos e violência no

campo. A partir dessa Lei, não seria mais aceita a aquisição de terras mediante posse

condicionada à produtividade.

Em vez disso, a apropriação de terras devolutas - aquelas sem destinação - se dariam

apenas pela compra (pagamento em valores monetários). E depois de pago o valor, as terras

deveriam ser legalizadas, por meio da demarcação e do registro. Para os que já eram

proprietários de terra, deveriam medir suas respectivas áreas e comprovar a anterior

concessão por órgãos do governo (FLEURY, 2015).

Para Silva (1996), a pretensão da Lei de Terras em estabelecer uma relação formal entre

o poder público e os proprietários de terra poderia trazer resultados positivos para a

democratização do acesso à terra no Brasil, já que impulsionaria intervenções governamentais

visando demarcar o espaço rural e solucionar conflitos fundiários. Segundo a autora, casos

como a incerteza do tamanho e da localização das sesmarias, sesmeiros em situação irregular

ou distinção entre terras públicas e privadas poderiam ser resolvidos com a Lei de Terras.

No entanto, é preciso advertir que a Lei de Terras, ao regulamentar as propriedades

rurais, consolidou o modelo de latifúndio no Brasil (SILVA, 1996; GORENDER, 2005; STÉDILE,

2005). De acordo com os autores, o pagamento das terras favoreceu os grandes proprietários,

que tinham recursos financeiros para adquiri-las. Dificilmente os camponeses poderiam se

tornar proprietários. Como não possuíam os recursos necessários para a compra, restava-lhes

continuar servindo àqueles que detinham o poder e o controle sobre as terras.

O Estatuto da Terra, de 1964, foi sancionado no início da ditadura militar, período da

República que vigorou um regime antidemocrático e autoritário. Segundo Martins (1983), o

momento político apresentou duas tendências sociais antagônicas para o espaço agrário,

porém, complementares: de um lado a política deliberada de concentração fundiária, no

contexto da modernização agrícola; do outro lado a política de redistribuição de terras nas

áreas onde tensões sociais eram vistas como um risco à estabilidade do regime militar.

As duas políticas, agrária e agrícola, protagonizadas no Estatuto da Terra foram assim

definidas:
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Art. 1° Esta Lei regula os direitos e obrigações concernentes aos bens imóveis rurais,

para os fins de execução da Reforma Agrária e promoção da Política Agrícola.

§ 1° Considera-se Reforma Agrária o conjunto de medidas que visem a promover

melhor distribuição da terra, mediante modificações no regime de sua posse e uso, a fim

de atender aos princípios de justiça social e ao aumento de produtividade.

§ 2º Entende-se por Política Agrícola o conjunto de providências de amparo à

propriedade da terra, que se destinem a orientar, no interesse da economia rural, as

atividades agropecuárias, seja no sentido de garantir-lhes o pleno emprego, seja no de

harmonizá-las com o processo de industrialização do país (BRASIL, 1964).

Apesar do Estatuto da Terra garantir o direito a todos ao acesso à propriedade da terra,

mediante sua função social, e legitimar a distribuição de terras, inclusive a desapropriação de

propriedades particulares improdutivas, por interesse social (BRASIL, 1964), não foi

amplamente aplicado na prática. Fracassou, desse modo, uma mobilização de atores sociais

que lutavam pela terra, pois, ao invés de receberem apoio político do governo militar, foram

perseguidos politicamente e cada vez mais impossibilitados em suas ações (VEIGA, 1990).

O governo militar decidiu privilegiar a política agrícola, direcionada à industrialização da

agricultura e ao aumento da produtividade. Assim, ganhou mais força a grande propriedade,

voltada à modernização, que contou com o estímulo financeiro do Estado.

Segundo Fleury (2015), a industrialização da agricultura se iniciou na década de 1960 e

se completou cerca de vinte e cinco anos depois. A industrialização significou a implantação de

um setor industrial nacional gerador de insumos para a agricultura, que se dedicava à produção

de tratores e máquinas agrícolas; adubos químicos, fertilizantes e agrotóxicos; indústrias de

sementes transgênicas; e outros produtos que aprofundaram a dependência da agricultura ao

setor industrial.

Por sua vez, desenvolve-se na outra ponta, um conjunto de indústrias e empresas que

transformavam e processavam o produto agrícola em produtos industrializados que serviriam

ao consumo do terceiro setor, a saber usinas de açúcar, de sucos, de abatedouros e

frigoríficos, entre outros.

Destarte, a agricultura propriamente dita, reduziu-se a uma atividade dependente de

insumos industriais e fornecedora de produtos para as indústrias processadoras, ficando

espremida entre dois segmentos industriais. A dinâmica estabelecida originou os complexos

agroindustriais (GRAZIANO DA SILVA, 1996).

De acordo com Delgado (1985), a emergência dos complexos agroindustriais não foi

obra espontânea promovida pelo mercado, mas, foi promovida pelas políticas econômicas

adotadas pelo Estado. O crédito agrícola representou a intervenção estatal de maior destaque.



25
Disponível em abundância pelo governo, até 1985, o crédito agrícola serviu como meio

para impulsionar a integração produtiva que se materializou nos complexos agroindustriais. No

entanto, esse subsídio ocorreu de forma seletiva e concentradora, pois tinha como objetivo

alcançar as grandes propriedades e lavouras mais desenvolvidas (DELGADO, 1985), sendo

excludente aos pequenos produtores tradicionais de regiões mais pobres.

Esse período ficou conhecido como o auge da modernização conservadora (DELGADO,

2002), uma vez que “o desenvolvimento do capitalismo no campo se deu sem rupturas para a

grande propriedade”, e esta continuaria no status de “signo de poder no Brasil” (CARVALHO,

2011, p. 37).

Dessa forma, a modernização conservadora da agricultura brasileira orientou a

adaptação da agropecuária à lógica da mecanização do campo, inserindo grandes

propriedades de terra na agroindústria. Esse processo desconsiderou a reforma agrária e as

demandas da produção familiar nos interesses do agronegócio.

Como resultado, observa-se a persistência da concentração fundiária e a reprodução da

injustiça e da desigualdade no campo brasileiro, com um crescente fluxo de desterritorialização

dos grupos subalternizados, ou seja, com a perda ou a retirada de seus territórios, via

intervenções estatais e pressões econômicas.

Os históricos ciclos de exploração do território brasileiro, seguindo políticas de

colonização, mercantilismo, imperialismo e desenvolvimentismo, apropriaram-se da natureza e

da terra como mero recurso e mercadoria. Essa dinâmica utilitarista invisibiliza, exclui e

subalterniza os grupos sociais que destoam dos interesses e dos resultados buscados pela

produtividade capitalista.

Além da massa campesina, não podemos deixar de abordar os povos originários e as

comunidades tradicionais entre os grupos subalternizados pelo Estado e pela sociedade

brasileira. Na prática, a tendência de dominação cultural permanente coloca esses grupos

sociais desprovidos do direito ao acesso à terra e inviabilizando suas autonomias políticas na

gestão e conservação dos territórios que historicamente eles habitam (QUIJANO, 1997).

O desenvolvimento da sociedade brasileira se estruturou a partir de processos de

dominação e de miscigenação forçada entre diferentes povos. Isso implicou na formação de

variadas comunidades locais, que se articulam entre si, com um modo de ser e fazer próprios,

integrados à natureza, baseados em suas raízes culturais e à margem da cadeia produtiva

capitalista, resistindo às tensões provocadas pela mesma, que as coloca, portanto, em situação

de exclusão política e socioeconômica.

A exclusão e a subalternização dos povos originários e das comunidades tradicionais,

no Brasil e no mundo, compõe o conjunto de políticas reproduzidas pelo status quo da

colonialidade do poder e da colonialidade do saber (QUIJANO, 2005; CASTRO-GÓMEZ, 2005)
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- que trataremos no capítulo “Colonialidade do poder: áreas protegidas e territórios

tradicionais”. Essa dinâmica não considera os direitos consuetudinários (OMPI, 2016) das

comunidades tradicionais para a garantia do direito à propriedade da terra, legando a esses

grupos, no máximo, a tutela governamental sobre seus territórios (MIE, 2019), como anunciado

no Estatuto da Terra:

Art. 2° É assegurada a todos a oportunidade de acesso à propriedade da terra,

condicionada pela sua função social, na forma prevista nesta Lei.

(...)

§ 4º É assegurado às populações indígenas o direito à posse das terras que ocupam ou

que lhes sejam atribuídas de acordo com a legislação especial que disciplina o regime

tutelar a que estão sujeitas (BRASIL, 1964).

De acordo com a Organização Mundial do Patrimônio Intelectual (OMPI), criada em

1967 e instituída em 1970, no âmbito da Organização das Nações Unidas (ONU), direito

consuetudinário representa o conjunto de “costumes, práticas e crenças que são aceitos como

regras obrigatórias de conduta pelos povos indígenas e comunidades locais” (OMPI, 2016, p.

1), reconhecido como parte integrante de seus modos de vida e sistemas sociais.

O que caracteriza o direito consuetudinário é precisamente o fato de consistir

num grupo de costumes que são reconhecidos e partilhados coletivamente por uma

comunidade, por um povo, grupo étnico ou religioso. Isto contrasta com as leis escritas

que emanam de uma autoridade política constituída, cuja aplicação está nas mãos dessa

autoridade, geralmente o Estado (OMPI, 2016, p. 1).

As comunidades caiçaras, assim como outras comunidades consideradas tradicionais

pelos Decretos N° 6.040/2007 e N° 8.750/2016, que instituem, respectivamente, a Política

Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT) e

o Conselho Nacional dos Povos e Comunidades Tradicionais (CNPCT) mantiveram sua

organização social e o regime de propriedade estruturados no direito consuetudinário.

Como consequência, a transmissão dos direitos sucessórios sobre a propriedade

fundiária, dentro dessas comunidades, é passada de geração em geração, por meio da

linhagem ancestral e da memória oral, garantindo o respeito e o usufruto do território comum às

práticas culturais que compõem a identidade do grupo.

Apesar de ser abordado na Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro

(Decreto-Lei N° 4.657/1942), a saber, “Art. 4o Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de

acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito.” e “Art. 5o Na aplicação

da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum.”
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(BRASIL, 1942), o direito consuetudinário dos povos e das comunidades tradicionais brasileiras

é constantemente invisibilizado e excluído das decisões jurídicas.

Desse modo, os povos e as comunidades tradicionais são reduzidos a posseiros e

subordinados aos interesses públicos e privados sobre a propriedade da terra - ocupada há

séculos por seus ancestrais -, que passa a ser vista como mercadoria e passa a ser tutelada

pelo Estado.

O núcleo básico da tutela é a atribuição a um grupo ou indivíduo, do poder de

falar e agir no lugar de outro, instituindo entre ambos uma relação complexa de

expectativas e trocas assimétricas. Tal poder pode resultar da guerra e da conquista, de

um mandato jurídico-político explícito, ou de uma visão fortemente preconceituosa e

discriminatória de um grupo em relação ao outro. Não consiste no uso puro e simples de

um poder econômico e social, não é algo estritamente pessoal, patrimonial, nem deriva

do parentesco. Embora tal condição de poder seja transmitida por processos

institucionais, a sua função e conteúdo real nunca estão enunciados nas atribuições

burocráticas. (PACHECO DE OLIVEIRA, 2014, 144)

Os planos de ação são estabelecidos e executados pelo tutor (ou por outros por

ele delegados) sem qualquer participação ativa nem a possibilidade de sua interferência

nos métodos ou nos objetivos. Assim, embora os programas governamentais muitas

vezes definem metas a serem cumpridas e benefícios a serem recebidos pelas

populações tuteladas, na realidade, o que é fielmente executado são as ações

repressivas e de controle, em geral de interesse de terceiros, as demais raramente

saindo do papel (ibidem, 2014, p.146).

Isso acontece porque seus costumes não são juridicamente considerados para a

garantia da propriedade da terra que habitam e manejam, fato que também evidencia a

subordinação do regime da oralidade e da memória coletiva, típico em comunidades

tradicionais, ao regime da escrita documental e legal, expresso por instrumentos institucionais

de regularização fundiária, que são aplicados de forma seletiva.

A colonialidade do poder expressa na estrutura jurídica e institucional brasileira parte da

premissa de que as comunidades descendentes dos povos originários não possuem

legitimidade na propriedade de seus territórios, desconsiderando seus direitos consuetudinários

e até mesmo suas existências.

Assim, a política de tutela adotada pelo Estado - como alternativa frágil, seletiva e injusta

- impõe uma inversão de valores, considerando os povos e as comunidades tradicionais

incapazes de regular e gerir seus próprios territórios e sujeitando-os às regras que emanam de

outros grupos sociais.
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1.2 - Tripé Conceitual: Ambiente, Território e Lugar

Buscar identificar, entender e compreender o conjunto de objetos e de ações que

compõem e caracterizam o espaço posto sob análise faz-se necessário para o processamento

dos dados a serem levantados em uma pesquisa sócio-espacial. Simplificadamente,

entende-se que o espaço geográfico representa todo o conjunto do espaço natural em contínua

transformação pelos seres humanos, o que corresponde à superfície terrestre.

Por essa perspectiva, o espaço geográfico corresponde “a Terra como morada humana”

(SOUZA, 2019, p. 35). Para Milton Santos (1982), o espaço geográfico representa a

acumulação desigual de tempos, constituindo um conjunto de tempos tecnológicos diferentes e

coexistentes. Para Suertegaray (2001), “podemos pensar o espaço geográfico como um todo

uno e múltiplo aberto a múltiplas conexões”, tornando-se complexo e dinâmico.

Sabe-se que “a sociedade concreta é una e indivisível” (SOUZA, 2013, p.100),

entretanto, composta por complexas relações, signos, símbolos e bens (móveis e imóveis) que

ora se complementam ora se tensionam em constantes processos no espaço-tempo,

originando diferentes metabolismos (geo)ecossistêmicos e transformações sócio-espaciais.

Destarte, para evitar sobrecarregar um único conceito - no caso, o de espaço geográfico

-, decidimos conduzir a pesquisa a partir de três conceitos essenciais (ambiente, território e

lugar), sabendo que eles são distinguíveis mas não separáveis na realidade.

Ao integrar ambiente, território e lugar explicitamos e defendemos sua interdependência

e sua complementaridade no estudo de caso apresentado nessa dissertação de mestrado. O

tripé conceitual supracitado faz-se necessário para a clareza da situação de injustiça ambiental

a ser analisada e para o entendimento dos processos de desterritorialização e de

“deslugarização”1 (expostos no subcapítulo 1.4) enfrentados por povos e comunidades

tradicionais brasileiros, com foco nas comunidades caiçaras da Península da Juatinga,

localizadas em Paraty/RJ.

Em uma primeira aproximação, poderíamos dizer que cada um desses conceitos

direciona o olhar sobre o espaço geográfico com uma lente específica, qualificando-o.

Enquanto o ambiente representaria a dimensão do espaço geográfico que remete à biosfera, o

território representaria o espaço geográfico qualificado através do prisma das relações de

poder e, por sua vez, o conceito de lugar qualificaria o espaço geográfico sob o espectro do

simbolismo e da cultura (SOUZA, 2019a, p. 35).

No entanto, a fim de evitar equívocos, é preciso limpar as lentes, superar certos

reducionismos e roupagens prontas para encarar com maior profundidade e clareza cada um

1 Neologismo tratado por Souza (2013), em comparação ao termo desterritorialização, como um processo de
ressignificação simbólica e espacial.
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desses conceitos. Por isso, nos dedicaremos a cada um deles individualmente ao mesmo

tempo que os articulamos.

O conceito de ambiente pode ser entendido, em um primeiro momento, a partir da

“conexão entre as ideias de espaço e natureza” (SOUZA, 2019a, p. 38). A esse respeito, é

preciso lembrar que a própria ideia de natureza passa pelo crivo da consciência e pelo contexto

cultural e sócio-espacial que estão inseridas sociedades humanas, ao mesmo tempo em que

cada indivíduo contido nas mesmas sociedades é formado por um conjunto de órgãos, tecidos,

células e átomos frutos da seleção natural cuja relação entre aptidão biológica e genética e a

adaptação ao meio propiciam a manutenção e a evolução das espécies de seres vivos e

mesmo de ecossistemas inteiros.

Em outras palavras, ao passo que identificamos, descrevemos e delimitamos o que é

natureza com nossos filtros simbólico-culturais, políticos e sociais, nós a compomos e até

mesmo a somos em uma relação ecológica indissociável de troca e pertencimento. “O

ambiente, em termos pragmáticos, é, para a humanidade, tudo aquilo com o que ela interage,

ao perceber, significar/ressignificar e transformar (...). O ambiente, assim, não é algo que “nos

envolve”, um envoltório: o ambiente somos também nós, histórica e culturalmente situados”

(SOUZA, 2019a, p. 79).

Sob essa perspectiva, a natureza se manifesta desde paisagens preservadas e

intocadas por humanos (“natureza primeira”), cultivos orgânicos com uso de técnicas

tradicionais, cultivos agroexportadores com uso de máquinas e insumos químicos até vilas,

cidades, metrópoles e megalópoles (“natureza segunda” ou, ainda, natureza transformada pela

sociedade).

É preciso frisar que mesmo regiões inabitadas e inexploradas por seres humanos no

planeta Terra também são afetadas pelos últimos, mesmo que indiretamente, a exemplo de

fenômenos de larga escala como o aquecimento global e a poluição generalizada dos oceanos

por microplásticos e por diferentes óleos derivados de minerais extraídos pelo trabalho

humano.

Desse modo, “natureza” assim como processos naturogênicos (“physis”) e “sociedade”

assim como processos sociais (“nómos”) se misturam em relações complexas e inseparáveis

que costuram o substrato espacial material do ambiente integral (ou totalizante), o qual Souza

(2019a, p. 68-71) identifica à luz da homenagem ao geógrafo e naturalista Alexander von

Humboldt e ao astrônomo Carl Sagan como “kósmos”, que significa a “ordem do universo”, ou

seja, “um todo complexo e organizado, em contraposição ao “caos” (khaos)” (ibidem, p. 68).

O ambiente integral, assim, é um conceito que nos remete ao mundo material e

imaterial que emerge das interações entre (...) “natureza” (a dimensão geobiofísica,
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naturogênica) e “sociedade” (as relações sociais e o espaço material e imaterial que elas

produzem: territórios, lugares etc.). O ambiente tem a ver, sempre, com o (...)

metabolismo ecológico-social. O ambiente somos “nós” e os “outros”; [enquanto

hibridismo conceitual] o ambiente repele os simplismos e purismos; o ambiente é a

“casa” – (...) em qualquer escala, da habitação, da aldeia e do bairro ao planeta inteiro. E

além. (SOUZA, 2022, p. 5)

Por isso, o conceito de ambiente pode ser enquadrado epistemologicamente como um

híbrido (LATOUR, 1994), isto é, uma categoria de análise com características distinguíveis

porém complementares e compartilhadas entre as ciências naturais e as ciências sociais, de

modo a utilizar estratégias metodológicas de origem geobiofísica assim como sócio-espacial

para o entendimento e a resolução dos problemas da realidade múltipla e holística

apresentada.

Ambientes são transformados pelas relações sociais e “hominizados”, tornados

parte integral do mundo humano, sem que jamais seja possível, contudo, eliminar ou

subordinar inteiramente as forças, estruturas e dinâmicas naturogênicas, em qualquer

que seja a escala, microscópica ou mesmo macroscópica. Os (geo)ecossistemas não

são só alterados materialmente: eles são, em primeiro lugar, apropriados. Onde há

sociedade, há relações de poder (que podem ser heterônomas, autoritárias e vinculadas

à dominação, ou autônomas, nos bem minoritários casos em que são horizontais e

radicalmente democráticas); e onde há relações de poder, estas se projetam sobre o

espaço, formando territórios. (SOUZA, 2019a, p. 79)

Assim, em uma primeira aproximação, o território “é, fundamentalmente, um espaço

definido e delimitado por e a partir de relações de poder” (SOUZA, 1995, p. 78). Quando as

relações de poder, intrínsecas à dimensão política das relações sociais, são exercidas e

projetadas no substrato espacial material (o espaço geográfico na sua materialidade),

formam-se os territórios. O exercício de poder somente é estabelecido com sua efetivação, ou

seja, quando um grupo de duas ou mais pessoas atuam em concordância em prol de algum

objetivo em comum, seja ele mais passivo (como a apreciação de uma paisagem) ou mais ativo

(como uma manifestação contra a desigualdade social).

Segundo Hannah Arendt, “[o] “poder” corresponde à habilidade humana de não apenas

agir, mas de agir em uníssono, em comum acordo. O poder jamais é propriedade de um

indivíduo; pertence ele a um grupo e existe apenas enquanto o grupo se mantiver unido”

(ARENDT, 1983, p. 24). “Enquanto a força é a qualidade natural de um indivíduo isolado, o

poder passa a existir entre os homens quando eles agem juntos, e desaparece no instante em

que eles se dispersam” (ibidem, p. 212).
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Investe-se de poder aquele (indivíduo ou grupo) que é apoiado por demais pessoas que

acreditam e confiam na representatividade do mesmo para a tomada de decisões que dizem

respeito ao bem estar coletivo, responsabilizando-se e atuando em nome do povo.

No entanto, de acordo com Souza (2013), é necessário salientar que o exercício de

poder pode se dar de maneira autônoma, radicalmente democrática, equilibrando as liberdades

individuais e coletiva com a qualidade de vida ou, de forma diametralmente oposta, dar-se de

modo heterônomo, com a dominação (e até mesmo a violência, em casos extremos) de alguns

indivíduos e grupos sobre outros, marcando uma assimetria estrutural e uma hierarquia social

com divisão de classes e frações de classes.

A manifestação e a efetivação do poder também pode ser classificada de outras duas

formas: o poder explícito (aquele formal, oficial) e o infrapoder (aquele simbólico-cultural,

subjetivo). Enquanto o primeiro está relacionado ao poder visível, vinculado ao governo estatal

ou ao autogoverno, seguindo um conjunto de leis, normas e regras com prescrições de

sanções para os que infringirem-nas, o segundo diz respeito “à introjeção coletiva de valores

(“significações imaginárias sociais”, no dizer de Castoriadis) que induzem a comportamentos

conformes a um certo nómos” (SOUZA, 2013, p. 84).

O fato é que, via de regra, até mesmo fora de um contexto radicalmente

democrático e dialógico, há que se buscar o componente de consentimento no exercício

de poder - e, por extensão, no exercício do controle sobre um espaço. Uma vez que o

espaço territorializado é, em última análise, um instrumento de exercício de poder, (...) [e,

ao mesmo tempo], o poder só se exerce com referência a um território e, muito

frequentemente, por meio de um território. (...) E, em muitos casos, o uso intensivo e

ostensivo de práticas espaciais, como restrições de acesso e locomoção, manuseio de

signos inscritos na paisagem e ressignificação de lugares (mediante alteração de

toponímia etc), modificação de fronteiras, e assim sucessivamente, envolvem a

instrumentalização e a alteração do território (e também do substrato espacial material,

da paisagem e das imagens de lugar, em vários casos). (SOUZA, 2013, p. 87-88)

Ao correlacionar os conceitos de espaço e poder para analisar o território, devemos nos

perguntar: “quem domina, governa ou influencia quem nesse espaço, e como?” (SOUZA, 1995,

p. 79). Assim, torna-se mais evidente que os territórios não se limitam à matéria tangível e

palpável, mas sim, definem-se enquanto “campos de força” (SOUZA, 1995, p. 97) que só

perduram por meio das “relações sociais das quais eles são projeções espacializadas”

(SOUZA, 2013, p. 89). Em outras palavras, podemos entender que os territórios são “antes

relações sociais projetadas no espaço que espaços concretos” (SOUZA, 1995, p. 87) ou, ainda,

“relações de poder espacialmente delimitadas e operando, destarte, sobre um substrato

referencial” (ibidem, p. 97).
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Por isso, “na qualidade de projeção espacial das relações de poder, os recortes

territoriais, as fronteiras e os limites podem todos mudar, sem que necessariamente o substrato

material que serve de suporte e referência material para as práticas espaciais mudem”

(SOUZA, 2013, p. 90).

Dizer que o território não se limita à materialidade do substrato espacial não é o mesmo

que descartá-la ou desvalorizá-la, uma vez que o território é a expressão espacial da dimensão

política das relações sociais (ou seja, das relações de poder) e, portanto, necessita de um

referencial físico para se concretizar, não sendo, desse modo, descolável do mesmo.

Igualmente, outras dimensões das relações sociais, como a econômica, a

estratégico-militar, a simbólico-cultural, a histórica e a (geo)ecossistêmica, não são

descartáveis ou desprezíveis para a análise do território. Mesmo que elas não estejam em

evidência imediata, elas precisam ser mediatamente consideradas, posto que interpretar essas

dimensões pode ajudar a compreender as causas e os processos que levam determinados

grupos a se territorializar ou a serem desterritorializados.

O desejo ou a cobiça com relação a um espaço podem ter relação com os

recursos naturais da área em questão; podem ter a ver com o que se produz ou quem

produz no espaço considerado; podem ter ligação com o valor estratégico-militar daquele

espaço específico; e podem se vincular, também, às ligações afetivas e de identidade

entre um grupo social e seu espaço (ou, mais especificamente, entre um grupo e objetos

geográficos determinados, como um santuário ou símbolo “nacional”). (...) [Por exemplo],

as motivações para se conquistar ou defender um território podem ser fortemente ou até

primariamente de cunho cultural ou econômico; é óbvio que não são, sempre, de ordem

“estritamente” política (ou, ainda, estratégico-militar). (...) [Portanto, um processo de

territorialização ou de desterritorialização] pode, sem a menor sombra de dúvida, ter a

ver com experiências cultural e identitariamente importantes e, no caso da

desterritorialização, até mesmo traumáticas, na esteira do desenraizamento de

indivíduos e de grupos sociais inteiros; e pode também implicar a privação do acesso a

recursos e riquezas (na verdade, isso é uma consequência muitíssimo comum de

qualquer desterritorialização). (...) É evidente que isso não é uma violência com

resultados restritos ao redesenho territorial de um povo, mas algo que possui sérias

implicações para o modo de vida, a cultura e, no limite, a própria sobrevivência. (SOUZA,

2013, p. 88-102)

Vale lembrar, ainda, que se o território é a projeção espacial das relações de poder, a

territorialidade consiste em “um determinado modo de projetar poder no espaço” (SOUZA,

2019a, p. 88), podendo variar entre espectros que vão da heteronomia à autonomia e do

imaginário social à legalidade institucional. “Assim como territórios se superpõem (com os

territórios da gestão estatal (...) buscando submeter os territórios comunais ou quotidianos e
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não estatais (...)), as territorialidades podem se complementar ou atritar e concorrer menos ou

mais entre si, conjunturalmente ou estruturalmente” (ibidem).

Além do mais, usualmente existem grandes fricções entre os territórios estatais e

os lugares que resultam de identidades sócio-espaciais e culturas que evoluíram ao

longo de muitas gerações. Essa “organicidade”, que parece conferir uma determinada

legitimidade a partir de uma perspectiva popular ou grassroots, não é (...) imutável ou

inquestionável: ela é sempre “negociada” historicamente, (...) no meio a atritos e tensões

no interior de cada sociedade. Os territórios tradicionais de uma cultura, de um povo, de

uma etnia, de um grupo social são, por mais “orgânicos” que se nos afigurem com os

olhos de hoje, comumente decorrentes - não nos esqueçamos - de conflitos, disputas,

guerras, invasões e anexações. (SOUZA, 2019a, p. 86)

Para um diagnóstico mais integral e preciso sobre as disputas simbólico-culturais

enfrentadas pelos povos e comunidades tradicionais, é necessário compreender também o

conceito de lugar, que pode ser definido como “um espaço percebido e vivido, dotado de

significado, e com base no qual desenvolvem-se e extraem-se os “sentidos de lugar” e as

“imagens de lugar”” (SOUZA, 2013, p. 114).

Para compreender o conceito de lugar, de acordo com Souza (2013, p. 115-117), é

preciso colocar em primeiro plano as questões identitárias, (inter)subjetivas e simbólicas que

estão por trás das espacialidades vividas e percebidas, pois é essa dimensão

simbólico-cultural, carregada de significado, que ajuda a construir as imagens espaciais de si

mesmas, em outras palavras, espaços dotados de significados ou espaços vividos. “Sem os

sentimentos e as imagens que se produzem e reproduzem na comunicação e no discurso, o

que há é o substrato espacial material, não o lugar” (SOUZA, 2013, p. 118).
Na prática, lugares são, menos ou mais claramente, e menos ou mais

fortemente, quase sempre territórios. Isso tem a ver com o fato de que às identidades

sócio-espaciais se associam, sempre, relações de poder espacializadas, em que se nota

a finalidade de defender as identidades e um modo de vida (ou também, e não raro

usando isso como pretexto, o propósito de defender os privilégios de um grupo ou o

acesso privilegiado a certos recursos). (...) (SOUZA, 2013, p. 121-122)

A partir dessa relação, pode-se dizer que a cultura é simultaneamente meio, reflexo e

condição de existência e reprodução dos grupos humanos, carregando um nítido caráter

político (CORRÊA, 2010), que remete às divergências entre classes sociais, à estrutura de

poder e às políticas culturais de diferenciação. Segundo Geertz (1989), o entendimento de

cultura concebe não somente a estrutura de significados como também a política, sendo a
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última o meio pelo qual essas estruturas tornam-se públicas; em outras palavras, refere-se a

política de produção e circulação de significados.

Os significados são expressos através das formas simbólicas, decorrentes das relações

entre cultura e política, expressas por representações materiais ou imateriais, baseadas nos

significados e nas diversas formas de linguagem (HALL, 1997). Estas tornam-se formas

simbólicas espaciais quando relacionadas diretamente ao espaço, influenciando-o e sendo

influenciado pelo mesmo.

Conforme Corrêa (2010), as formas simbólicas espaciais constituem representações

criadas e recriadas (podendo ser objetos de celebração ou de contestação), inseridas

efetivamente na organização espacial. Elas possuem, portanto, localizações e mobilidade,

podendo ser fixas (como templos, estátuas, memoriais, shopping centers e parques temáticos)

ou móveis (como procissões religiosas, paradas militares e marchas de protesto).

É preciso lembrar que os significados constituem também uma condição para a

reprodução social, incluindo as próprias relações sociais e a espacialidade humana. É por isso

que os indivíduos e os grupos não vivem os lugares da mesma maneira, interpretando-os sob

critérios, percepções e afetividades distintas. Sob esse olhar surgem os lugares de densidade

simbólica, em que os diversos significados, representações, memória e identidade estão em

disputa.

Nesse sentido, é importante destacar que os registros históricos e suas transformações

ao longo do tempo, sejam esses documentados por escrito ou mantidos pela força da tradição

da memória oral coletiva, através das contações de história e da reprodução da cosmovisão

coletiva, são essenciais para uma mobilização identitária e para a defesa de construções e

reconstruções das imagens e dos sentidos de lugar.

Com efeito, a projeção espacial das relações de poder (o território) e o tecido das

identidades sócio-espaciais (o lugar e o sentido de lugar) são elementos indispensáveis

para que compreendamos as disputas em torno de localizações específicas, direitos de

permanência e acesso a recursos, assim como o contexto “sócio-natural” (o ambiente)

nos fornece a chave através da qual podemos entender os fatores profundamente

telúricos de enraizamento social e cultural em um determinado espaço (ou as causas da

cobiça de agentes externos em relação a esse espaço), o entrecruzamento de modo de

vida e espaço geográfico e as razões pelas quais os agentes/atores lutam para

territorializar certos espaços ou para não serem desterritorializados. (SOUZA, 2020a, P.

23-24)

Sem embargo, as práticas espaciais dos sujeitos envolvidos em situações de injustiça

ambiental e, consequentemente, de resistência e ativismo nos desafiam a articular os conceitos

de ambiente, território e lugar, “a fim de entendermos plenamente as demandas, os interesses,



35
as agendas de luta e o sentido dos protestos − ou seja, o que está em jogo em um conflito”

(SOUZA, 2020a, p. 23).

A interpenetração de ambientes e territórios, na esteira dos conflitos e das lutas

que, a todo momento, emergem em torno da permanência de modos de vida,

sentimentos de lugar e estratégias de sobrevivência, (...) atesta, inclusive, mais do que a

possibilidade, a própria necessidade do cruzamento de olhares distintos em matéria de

ênfase em tal ou qual polo epistemológico (sociedade ou natureza), mas apesar disso

essencialmente complementares. (SOUZA, 2019a, p. 80)

Desse modo, à luz de Suertegaray (2001), entendemos que os recortes conceituais de

ambiente, território e lugar podem unir mais o discurso geográfico do que separar, porque

“cada um deles enfatiza uma dimensão da complexidade organizacional do espaço geográfico”,

possibilitando a construção de um objeto de estudo em um contexto relacional, de maneira

conectada, aproximando, assim, as práticas geográficas.



36
1.3 - Colonialidade do poder: áreas protegidas e territórios tradicionais

A construção e a consolidação de um sistema-mundo moderno-colonial (QUIJANO;

WALLERSTEIN, 1992) se deu com a invasão e com a colonização europeia sobre o continente

americano, baseada em uma lógica de dominação do território e das relações sociais e de

exploração dos recursos naturais e dos povos originários, sejam os nativos sejam os que foram

traficados pelo Atlântico.

O aspecto moderno-colonial, sob a racionalidade desenvolvida no norte global e

destinada ao sul global, impõe ao sistema-mundo um modo único de ser e de viver, na qual a

ciência moderna ocidental é a única forma aceita de legitimar o conhecimento (MIGNOLO,

2017). Ademais, o capitalismo é transformado no sistema econômico universal e o lucro se

torna o principal objetivo da atividade humana (WALLERSTEIN, 2012).

Quijano (2005) aponta que o novo padrão de poder estabelecido nas Américas, e

posteriormente no mundo, foi estruturado na “codificação das diferenças entre conquistadores

e conquistados na ideia de raça, ou seja, uma supostamente distinta estrutura biológica que

situava a uns em situação natural de inferioridade em relação a outros” (p. 107).

Essa racionalidade “foi assumida pelos conquistadores como o principal elemento

constitutivo, fundacional, das relações de dominação que a conquista exigia” (QUIJANO, 2005,

p. 107), legitimando, inclusive, a escravização dos povos conquistados. Destarte, o conjunto da

dominação da economia, da autoridade, da natureza e dos recursos naturais, do gênero e da

sexualidade, da subjetividade e do conhecimento também compõe a colonialidade do poder

(BALLESTRIN, 2013) exercida sobre os povos colonizados.

A incorporação de tão diversas e heterogêneas histórias culturais a um ̇único

mundo dominado pela Europa, significou para esse mundo uma configuração cultural,

intelectual, em suma intersubjetiva, equivalente à articulação de todas as formas de

controle do trabalho em torno do capital, para estabelecer o capitalismo mundial. Com

efeito, todas as experiências, histórias, recursos e produtos culturais terminaram também

articulados numa só ordem cultural global em torno da hegemonia europeia ou ocidental.

Em outras palavras, como parte do novo padrão de poder mundial, a Europa também

concentrou sob sua hegemonia o controle de todas as formas de controle da

subjetividade, da cultura, e em especial do conhecimento, da produção do conhecimento.

(QUIJANO, 2005, p. 110)

É desse processo de dominação permanente que surgem a colonialidade do poder e a

colonialidade do saber, concentrados na ideia da superioridade europeia (QUIJANO, 2005;

CASTRO-GÓMEZ, 2005). A dominação cultural é evidenciada quando os conhecimentos

tradicionais e os direitos consuetudinários são subalternizados, dando lugar à exclusividade e à

hegemonia do conhecimento científico eurocêntrico e das leis positivistas e instrumentos
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institucionais, que se tornam excludentes ao não considerar outras cosmovisões e realidades

distintas.

No Brasil, a expressão da colonialidade do poder coloca os povos originários e as

comunidades tradicionais em lugar de vulnerabilidade política e social. Aliás, cabe advertir, “[o]

padrão cultural ocidental é tão arraigado que chamamos essas populações de “tradicionais”2

negando sua contemporaneidade, como se estivessem em transição à modernidade”

(LANDER, 2005, p. 15).

Esses grupos são visivelmente desprivilegiados politicamente, quando, com sorte, têm

seus direitos cidadãos garantidos. A invisibilidade ou a tutela sobre seus territórios coloca as

comunidades tradicionais em desvantagem no resguardo dos direitos fundiários, além da

vulnerabilidade cultural e ambiental a que são impostos.

A economia brasileira se estruturou em cima de processos de apropriação e de

exploração dos recursos naturais. A partir do século XX, quando o mundo começa a se

preocupar com a questão ambiental e a sustentabilidade da gestão dos recursos, para garantir

sua futura utilização e mercantilização, os povos e as comunidades tradicionais mais uma vez

são prejudicados, colocados em um lugar equivocado de consumidores irracionais e

poluidores.

Ao passo que os latifúndios foram incentivados e preservados nos governos ditatoriais,

buscando a modernização agrícola do Brasil, nos anos que se seguiram após a

redemocratização, as terras devolutas públicas se tornaram "latifúndios genéticos"

(PORTO-GONÇALVES, 2002), legalmente nomeadas como “unidades de conservação

ambiental”. “A natureza, assim como os povos, lugares e regiões a ela assimilados, é o lado

passivo dessa história moderno-colonial” (ibidem, p. 43).

Tentar criar unidades de conservação ambiental, a pretexto de proteger a

biodiversidade, expulsando povos e suas culturas que co-evoluíram com os

ecossistemas é desconhecer todos esses fatos e sua contribuição para toda a

humanidade e o planeta. Assim, insistimos, dá-se sobrevida a um paradigma que já

demonstrou seus limites criando unidades de conservação onde natureza e cultura se

excluem. (...) Não existe expressão mais apropriada do que essa — latifúndio genético

— pois se trata de constituir grandes áreas demarcadas a pretexto de pesquisa científica

ignorando todo o saber construído por essas populações que habitam esses

ecossistemas. Trata-se, mais uma vez, de uma imposição colonial, agora constituindo

latifúndios genéticos, a pretexto de proteção da natureza que, sabemos, corre perigo

2 Reconhecemos a imprecisão do termo “tradicional” por reforçar a racionalidade moderno-colonial, no entanto,
ainda utilizamos essa expressão ao longo do trabalho para estabelecer diálogo com outros trabalhos dessa
temática e para utilizar o termo técnico legal adotado pelo Decreto Federal N° 6.040/2007, que “institui a Política
Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais”, evitando espaço para
dúvidas em relação aos sujeitos abordados. Entendemos que o objetivo do trabalho não se propõe a debater o
termo utilizado, apesar de questioná-lo. Em trabalhos futuros, pretendemos aprofundar esse debate.
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exatamente em função da lógica e da prática dicotômicas, produtivistas e consumistas,

impostas a todo o mundo pelos europeus e pelos estadunidenses.

(PORTO-GONÇALVES, 2002, p. 49).

O ano de 1934 foi marcante para a política brasileira, por representar o início do governo

constitucional da Era Vargas, reconhecido por seu caráter centralizador. Neste ano, surgem as

primeiras normatizações do patrimônio natural brasileiro adotadas por Getúlio Vargas, como

forma de gerir e controlar os recursos naturais nacionais, a saber: Código de Caça e Pesca;

Código Florestal Brasileiro; Código de Minas; Código de Águas (DRUMMOND, 1989).

O primeiro Código Florestal (Decreto Federal N° 23.793/34) reconheceu o conjunto das

florestas como bem de interesse comum, atribuindo a seguinte classificação: florestas

protetoras, florestas remanescentes, florestas modelo, florestas de rendimento, parques

nacionais, estaduais e municipais. Cabe alertar que eram consideradas florestas protetoras

aquelas que poderiam servir ao fim de “asilar espécimes raros de fauna indígena” (BRASIL,
1934, Art. 4°, grifo nosso). O texto aplicado no Código Florestal evidencia a visão eurocêntrica

dos povos indígenas como selvagens, alheios à civilização.

Ainda nesse ano, é decretada e promulgada, em Assembleia Constituinte, a

Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, que estabelece como competência da

União “proteger as belezas naturais e os monumentos de valor histórico ou artístico, (...)”

(BRASIL, 1934, Art. 10). Na sequência, a Constituição de 1937 (revogando a anterior),

outorgada no dia em que Vargas instaurou o golpe ditatorial do Estado Novo - como forma de

respaldar o mesmo -, estabelece que

“Art 134 - Os monumentos históricos, artísticos e naturais, assim como as paisagens ou

os locais particularmente dotados pela natureza, gozam da proteção e dos cuidados

especiais da Nação, dos Estados e dos Municípios. Os atentados contra eles cometidos

serão equiparados aos cometidos contra o patrimônio nacional.” (BRASIL, 1937)

A regulamentação desses instrumentos legais orientou a implementação das primeiras

áreas ambientais protegidas, posteriormente reconhecidas como unidades de conservação3

3 A expressão “unidades de conservação” é adotada na legislação ambiental brasileira no fim da década de 1970,
quando o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal faz a primeira sistematização das áreas de proteção
ambiental existentes, sendo utilizado até hoje, de acordo com o Sistema Nacional de Unidades de Conservação.
No entanto, faz-se necessário destacar que essa expressão contém uma imprecisão conceitual, uma vez que a
política ambiental diferencia as atividades de preservação da natureza (cujo objetivo é manter os ecossistemas
livres de alterações causadas por interferência humana, sendo admitido apenas o uso indireto dos recursos
naturais) das atividades de conservação (cujo objetivo é compatibilizar a conservação da natureza com o uso
sustentável de parcela dos seus recursos naturais). Assim, o termo “unidades de conservação” pode gerar
confusão por não diferenciar por si próprio essas características. Por isso, foi necessário incluir na legislação os
tipos de manejo, diferenciando as unidades de conservação de proteção integral, com fins de preservação da
natureza, das unidades de conservação de uso sustentável, com fins de conservação dos recursos naturais.
Acrescentamos que tal termo é empregado ao longo da dissertação para estar em consonância com os marcos e
as regulamentações legais brasileiras, sendo, sempre que necessário, diferenciado o tipo de manejo utilizado.
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(UCs). É criado em 1937, pelo Decreto Federal N° 1.713/37, o Parque Nacional do Itatiaia, no

estado do Rio de Janeiro, e são criados em 1939, pelos Decretos Federais N° 1.035/39 e N°

1.822/39, o Parque Nacional de Iguaçu, no Paraná, e o Parque Nacional da Serra dos Órgãos,

no Rio de Janeiro, respectivamente.

“O processo de criação de unidades de conservação após esse período ficou estagnado

até o final da década de 1950. (...) Durante o período de ditadura civil-militar, há a reformulação

das antigas normatizações (...)” (GOMES, 2021, p. 76). Nesse momento, há a regulamentação

do segundo Código Florestal (Lei N° 4.771/65) e do Código de Proteção à Fauna (Lei N°

5.197/67); e a criação do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal - IBDF (Decreto-Lei

N° 289/67), vinculado administrativamente ao Ministério da Agricultura e, posteriormente, a

criação da Secretaria Especial do Meio Ambiente - SEMA (Decreto N° 73.030/73), vinculada

administrativamente ao Ministério do Interior.

O Código Florestal de 1965 (revogando o anterior) definiu como áreas protegidas a Área

de Preservação Permanente e a Reserva Legal, e determinou como responsabilidade do Poder

Público a criação de:

a) Parques Nacionais, Estaduais e Municipais e Reservas Biológicas, com a

finalidade de resguardar atributos excepcionais da natureza, conciliando a proteção

integral da flora, fauna e das belezas naturais com a utilização para objetivos

educacionais, recreativos e científicos;

b) Florestas Nacionais, Estaduais e Municipais, com fins econômicos, técnicos ou

sociais, inclusive reservando áreas não florestadas e destinadas a atingir aquele fim.

(BRASIL, 1965, Art. 5°, grifo nosso)

Vale destacar que o segundo Código Florestal determina que “as florestas que integram

o Patrimônio Indígena ficam sujeitas ao regime de preservação permanente (...)” (BRASIL,

1965, Art. 3°, § 2º), destinadas “a manter o ambiente necessário à vida das populações

silvícolas4” (ibidem, Art. 3°). Ainda não se abordava nada em relação a outros povos e

comunidades tradicionais na política ambiental brasileira.

A primeira padronização nacional das categorias de unidades de conservação (momento

em que este termo é incorporado à legislação ambiental brasileira) é criada pelo IBDF, sendo

normatizada em 1979 a primeira etapa do Plano do Sistema de Unidades de Conservação do

Brasil, e em 1982 sua segunda etapa. Vale destacar, no entanto, que nesse intervalo as Áreas

4 Segundo o Estatuto do Índio, estabelecido pela Lei Federal N° 6.001/73, define-se como Índio ou Silvícola “todo
indivíduo de origem e ascendência pré-colombiana que se identifica e é identificado como pertencente a um grupo
étnico cujas características culturais o distinguem da sociedade nacional” (BRASIL, 1973, Art. 3°, I). De acordo
com essa definição, as comunidades caiçaras podem reivindicar os direitos indígenas, uma vez que apresentam
essa ancestralidade.
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de Proteção Ambiental (APAs) foram instituídas por meio da Lei Federal Nº 6.902/1981, mas

não foram incorporadas no plano do sistema.

O Plano do Sistema de Unidades de Conservação do Brasil se inspirou nas

recomendações adotadas pela Comissão Internacional de Parques Nacionais e Áreas

Protegidas, da União Internacional de Conservação da Natureza e seus Recursos (UICN), a

respeito dos objetivos, critérios e categorias das unidades de conservação, salvo algumas

modificações.

As unidades de conservação dividiram-se em três categorias: de importância nacional;

de manejo complementar; e de manejo adicional (IBDF, 1982). Cada grupo de unidades de

conservação apresentava um tipo de manejo específico (ver tabela 1).

Tabela 1: Plano do Sistema de Unidades de Conservação do IBDF

Plano do Sistema de Unidades de Conservação do Brasil (IBDF, 1982)

Categorias de manejo Importância Nacional Manejo
Complementar

Manejo Adicional

Tipos de manejo
Proteção total e uso
indireto dos recursos

naturais

Proteção parcial e uso
indireto dos recursos

naturais

Uso direto racional dos
recursos naturais, com
manejo sustentável

Nome das unidades
de conservação

Parque Nacional Estação Ecológica Parque Natural

Reserva Biológica Rio Cênico Floresta Nacional

Monumento Natural Estrada Parque Reserva Indígena

Refúgio da Vida
Silvestre

Reserva Florestal Reserva de Fauna

------ ------ Parque de Caça

------ ------ Monumento Cultural

Fonte: IBDF (1982), organizada pela autora (2021)

Esse plano representou um grande avanço nas políticas de proteção ambiental no

Brasil, ampliando o número de unidades de conservação, incluindo suas definições, objetivos e

tipos de manejo em um único documento. Caracteriza-se por uma categoria de manejo de

unidades de conservação destinada à proteção integral; uma categoria destinada à proteção

parcial; e outra categoria destinada à exploração racional dos recursos naturais.

Os diferentes objetivos demonstram a incorporação do Brasil no debate internacional

acerca do manejo dos recursos naturais: interesses de preservação5 e interesses de

5 A preservação ambiental está relacionada com o uso indireto dos recursos naturais, cujo objetivo é a proteção
integral da natureza.
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conservação6 da natureza. Além disso, é notável a inclusão de objetivos e critérios da ordem

cultural, incorporando áreas protegidas como a Reserva Indígena (protegendo a cultura viva7) e

o Monumento Cultural (protegendo a cultura histórica e arqueológica) no plano nacional.

As Reservas Indígenas são definidas pelo plano nacional de unidades de conservação

do IBDF como
(...) áreas caracterizadas por possuírem sociedades indígenas. Geralmente são isoladas

e remotas e podem manter sua inacessibilidade por um longo período de tempo. Há uma

forte dependência, do homem que aí vive, ao seu meio natural para alimentação, abrigo

e outras condições básicas de vida.

Os objetivos de manejo são o de proporcionar o modo de vida de Sociedades,

que vivem em harmonia e em dependência do meio ambiente evitando um distúrbio pela

moderna tecnologia e em segundo plano o de realizar pesquisas sobre a evolução do

homem e sua interação com a terra. (IBDF, 1982, p. 21)

Das unidades de conservação categorizadas pelo Plano do Sistema de Unidades de

Conservação do Brasil, criado pelo IBDF, ficou a cargo de administração da Secretaria Especial

do Meio Ambiente (SEMA) a criação das Estações Ecológicas. Também ficou sob

responsabilidade da SEMA a criação das Áreas de Proteção Ambiental (APA), regulamentada

pela Lei N° 6.902/81 (BRAGA; MACIEL, 2011).

Os dois órgãos ambientais que tinham como objetivo a proteção ambiental - IBDF

(vinculado ao Ministério da Agricultura) e SEMA (vinculada ao Ministério do Interior) - “surgiram

vinculados a ministérios que não apresentavam tal finalidade no âmbito de suas

responsabilidades. (...) Essa existência concomitante da SEMA e do IBDF (...) ensejou a

existência de sistemas paralelos, sem coordenação entre si, o que não é interessante (...)”

(BRAGA; MACIEL, 2011).

Nesse contexto, em 1981, se estabeleceu a Política Nacional do Meio Ambiente, criada

pela Lei N° 6.938/81. As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente foram formuladas em

normas e planos, “destinados a orientar a ação dos Governos da União, dos Estados, do

Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios no que se relaciona com a preservação da

qualidade ambiental e manutenção do equilíbrio ecológico” (...) (BRASIL, 1981, Art. 5°).

“A Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) constituía o Sistema Nacional do Meio

Ambiente – SISNAMA, e o Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, e deveria ser

implementada pela SEMA” (GOMES, 2021, p. 78). Um esforço de criar um sistema nacional de

informações sobre o ambiente e mecanismos unificados de proteção e fiscalização ambiental.

7 A cultura viva representa o conjunto de práticas culturais e modos de vida contemporâneos dos povos e
comunidades tradicionais.

6 A conservação ambiental está relacionada com o uso direto (racional) dos recursos naturais, cujo objetivo é o
manejo sustentável.
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Em 1984, por meio do Decreto N° 89.336, foram definidas outras duas unidades de

conservação: a Reserva Ecológica e a Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE),

normatizadas pelo CONAMA e fiscalizadas pela SEMA.

Apesar do esforço da PNMA e do SISNAMA, ainda eram muito diferenciadas e

dissipadas as normas que tratavam de unidades de conservação, provocando um excesso de

tipologias e a carência na efetividade da implantação e da gestão das mesmas (DRUMMOND,

1989).

A relevância da temática ambiental e da criação de áreas protegidas ganhou espaço na

Constituição Federal de 1988, sendo tratada pelo Artigo 225:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à

coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: (...)

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes

a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente

através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos

que justifiquem sua proteção; (Regulamento) (BRASIL, 1988, Art. 225, grifo nosso)

No ano seguinte, foi criado o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos

Naturais Renováveis (IBAMA), pela Lei N° 7.735/89, que passa a ser responsável pela criação

e pela gestão das unidades de conservação federais - até o ano de 2007 -, em função da fusão

de quatro instituições: a SEMA, o IBDF, a Superintendência da Borracha e a Superintendência

do Desenvolvimento da Pesca. Mais uma tentativa de unificar a política ambiental brasileira,

agora também quanto à administração das unidades de conservação.

O IBAMA é instituído como autarquia federal dotada de personalidade jurídica de direito

público, autonomia administrativa e financeira, inicialmente vinculado ao Ministério do Interior, e

posteriormente vinculado ao Ministério do Meio Ambiente (MMA), criado a partir da Lei N°

8.490/92. “O MMA é o responsável atual pela formulação da política ambiental brasileira, tendo

como órgãos consultivos e executivos o CONAMA e o IBAMA, respectivamente” (GOMES,

2021, p. 78-79).

Ainda em 1992, é lançado o Projeto de Lei N° 2.892/92, com o objetivo de criar o

Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), somente aprovado após oito anos de

tramitação na Câmara Federal e com grandes modificações (ver tabelas 2 e 3), transformado

na Lei N° 9.985, em 18 de julho de 2000.
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Tabela 2: Unidades de Conservação estabelecidas pelo SNUC, retirado do PL 2.892/92

Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Projeto de Lei N° 2.892/92)

Categorias
de manejo

Unidades de
Proteção Integral

Unidades de Manejo
Provisório

Unidades de Manejo
Sustentável

Tipos de
manejo

Proteção total e uso
indireto dos recursos

naturais

Proteção total em caráter
transitório (até que haja
definição da destinação) e

tolerado uso direto sustentável
dos recursos naturais somente

pelas comunidades
tradicionais do seu interior

Proteção parcial e admitido
exploração parcial dos
recursos naturais em
regime de manejo

sustentável

Nome das
unidades de
conservação

Reserva Biológica Reserva de Recursos Naturais Reserva de Fauna

Estação Ecológica ------ Área de Proteção Ambiental

Parque Nacional ------ Floresta Nacional

Monumento Natural ------ Reserva Extrativista

Refúgio da Vida
Silvestre

------ ------

Fonte: Brasil (1992), organizada pela autora (2021)

Tabela 3: Unidades de Conservação estabelecidas pelo SNUC, retirado da Lei N° 9.985/00

Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei N° 9.985/00)

Categorias de
manejo

Unidades de Proteção Integral Unidades de Uso Sustentável

Tipos de manejo
Preservar a natureza, sendo admitido

apenas o uso indireto dos seus
recursos naturais

Compatibilizar a conservação da
natureza com o uso sustentável de
parcela dos seus recursos naturais

Nome das
unidades de
conservação

Estação Ecológica Área de Proteção Ambiental

Reserva Biológica Área de Relevante Interesse Ecológico

Parque Nacional Floresta Nacional

Monumento Natural Reserva Extrativista

Refúgio de Vida Silvestre Reserva de Fauna

------ Reserva de Desenvolvimento Sustentável

------ Reserva Particular do Patrimônio Natural

Fonte: Brasil (2000), organizada pela autora (2021)

A maior preocupação da Lei N° 9.985/00 (Lei do SNUC) foi dar sistematicidade ao

modelo de unidades de conservação brasileiras, estabelecendo um padrão nacional enquanto

norma geral para a criação, implantação e gestão das unidades de conservação, sobre a qual
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devem se orientar as demais normas. Em escala federal, o SNUC se estrutura no conjunto dos

seguintes órgãos: o CONAMA (órgão consultivo e deliberativo), com a atribuição de

acompanhar a implementação do sistema; o MMA (órgão central), com a atribuição de

coordenar o sistema; o IBAMA - e também o Instituto Chico Mendes de Conservação da

Biodiversidade (ICMBIO), a partir de sua criação, pela Lei N° 11.516/07 - (órgãos executores),

com a atribuição de implementar o SNUC, subsidiar as propostas de criação e administrar as

unidades de conservação federais, estaduais e municipais, em parceria com demais órgãos

ambientais nas respectivas esferas de atuação.

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação define a unidade de conservação

como o
espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com

características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com

objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao

qual se aplicam garantias adequadas de proteção. (BRASIL, 2000, Art. 2°, I)

Ademais, o SNUC estabelece, entre os demais objetivos, que é seu dever “proteger os

recursos naturais necessários à subsistência de populações tradicionais, respeitando e

valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e economicamente”

(BRASIL, 2000, Art. 4°, grifo nosso).

Entre as unidades de conservação de uso sustentável previstas pelo SNUC, apenas a

Reserva Extrativista (RESEX) e a Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS), preveem a

posse definitiva das populações tradicionais por meio do contrato de concessão de direito real

de uso (ver tabela 4), em regime de manejo sustentável, compatibilizando as necessidades das

populações com a gestão e o manejo das UCs.

As duas unidades de conservação são de domínio público, mas apenas a Reserva

Extrativista obriga a desapropriação de áreas particulares no seu interior. Enquanto a Floresta

Nacional, também de domínio público, apenas admite a permanência de populações

tradicionais, sem regulamentar o uso dos recursos naturais.
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Tabela 4: Destinação do uso das unidades de conservação de uso sustentável previstas pelo SNUC

Destinação do uso das Unidades de Conservação de Uso Sustentável previstas pelo SNUC

Nome das unidades de conservação Regime fundiário e destinação do uso

Área de Proteção Ambiental domínio público ou propriedade particular

Área de Relevante Interesse Ecológico domínio público ou propriedade particular

Floresta Nacional domínio público*

Reserva Extrativista domínio público**

Reserva de Fauna domínio público

Reserva de Desenvolvimento Sustentável domínio público** e propriedade particular

Reserva Particular do Patrimônio Natural propriedade particular

*com previsão de terras de uso comum para comunidades tradicionais inseridas no interior da UC
**com previsão de terras de uso comum para comunidades tradicionais inseridas no interior da UC e

manejo sustentável dos recursos naturais por parte delas

Fonte: Brasil (2000), organizada pela autora (2021)

Entendemos que, apesar da incorporação das unidades de conservação de uso

sustentável representarem um avanço no debate ambiental, em comparação às unidades de

conservação de proteção integral, no que tange à proteção de povos originários, o dilema

político e socioeconômico entre preservação e conservação da natureza somente será

superado com a inversão paradigmática do objeto de proteção legal.

A ideia de separação do humano (cultural) do que é natural alimenta a noção de

preservação da natureza contra a sociedade enquanto a ideia de adaptação do humano

(cultural) ao que é natural alimenta a noção de conservação da natureza apesar da sociedade,

ou no melhor dos cenários, com ela. Nos dois casos, o objeto de proteção legal é a natureza,

entendida como mercadoria para a geração atual e para as próximas, fruto de uma

racionalidade moderno-colonial.

No entanto, é sabido que “o atual desenho clímato-botânico do planeta adquire a atual

formação de 12.000 anos para cá, isto é, depois do recuo da última glaciação”

(PORTO-GONÇALVES, 2002, p. 44). O geógrafo brasileiro Aziz Ab’Saber analisou, ainda na

década de 1970, os diferentes domínios morfo-climáticos das paisagens da América do Sul,

entre 18.000 e 12.000 anos atrás, e identificou que os climas dominantes no Brasil eram “muito

mais secos e, por isso, limitavam a formação de floresta densas que, assim, estavam restritas a

alguns nichos, refúgios” (ibidem, p. 6).

Baseado na análise de Aziz Ab’Saber, Porto-Gonçalves (2002) compara as densas

florestas tropicais brasileiras, cobertas por vegetação da Amazônia e da Mata Atlântica
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atualmente, com a formação vegetal herbácea e arbustiva (semelhante aos biomas do Cerrado

e da Caatinga) pretérita existente nas mesmas porções espaciais, quando ainda não havia

florestas.

As populações que habitavam essas imensas áreas da América não esperaram que os

ecossistemas ficassem prontos para ocupá-los, mas, ao contrário, “os Tupi e os Guarani, assim

como os Aruaques, entre outros povos, foram ocupando essas áreas enquanto esses

ecossistemas se formavam e, assim, foram co-evoluindo, eis a palavra-chave, com esses

ecossistemas” (PORTO-GONÇALVES, 2002, p. 44). Portanto, falar da preservação ou da

conservação de um ecossistema já existente e anterior à ocupação dos povos originários é, no

mínimo, contraditório e incoerente.

Já foi provada a importância dos povos originários e das comunidades tradicionais na

América do Sul para a expansão da biodiversidade e para a manutenção do equilíbrio

ambiental. Olhar para esses grupos como protagonistas da conservação da natureza é

entender que seus processos históricos permitiram e se basearam no agroflorestamento, o que

caracteriza essa relação sintrópica. Os povos e comunidades tradicionais, portanto, para além

de viverem com a natureza, ao observar e interagir com os diversos ecossistemas, promovem

a condução e a aceleração do processo regenerativo florestal.

Inverter o paradigma da proteção legal à natureza para a proteção legal às culturas

tradicionais é reconhecer os seus conhecimentos e superar a tensão criada e os conflitos

decorrentes da sobreposição de unidades de conservação em territórios tradicionais, uma vez

que proteger os territórios tradicionais é, consequentemente, proteger a natureza. Dizemos,

portanto, que a conservação da natureza acontece a partir (da territorialidade e do manejo) das

comunidades tradicionais.

Os ecossistemas como são conhecidos e definidos hoje decorrem da adaptação aos

modos de vida de povos e comunidades tradicionais, que atuaram e atuam como sujeitos

históricos do agroflorestamento. Os solos do tipo Terra Preta, extremamente férteis,

encontrados na Amazônia, servem de exemplo da adaptação da natureza às práticas culturais

de povos originários. “Esses solos apresentam cor escura, restos de material arqueológico

(fragmentos cerâmicos e de artefatos líticos) e altos teores de carbono orgânico, fósforo, cálcio,

magnésio, zinco e manganês contrastando com os solos naturais” (KAMPF et tal, 2010, p. 87).

Consideramos os compromissos assumidos pelo Brasil ao aprovar e promulgar,

respectivamente, pelo Decreto Legislativo No 2/94 e pelo Decreto No 2.519/98, a Convenção

sobre a Diversidade Biológica (CDB), assinada durante a Conferência das Nações Unidas

sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), realizada no Rio de Janeiro em 1992 -

conhecida como ECO-92 - , e ao aprovar, pelo Decreto Legislativo N° 143/02, o texto da

Convenção Nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre os povos indígenas e
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tribais em países independentes, realizada em Genebra em 1989, como um avanço da justiça

social e ambiental na legislação brasileira ao reconhecer como Áreas Protegidas além das

Unidades de Conservação, também as Terras Indígenas e os Remanescentes de Quilombos,

por meio do Decreto N° 5.758/06 e do Decreto N° 6.040/07.

A Convenção N°169 da OIT define e se aplica a

Art. 1°

1. (...)

a) povos tribais em países independentes cujas condições sociais, culturais e

econômicas os distingam de outros segmentos da comunidade nacional e cuja situação

seja regida, total ou parcialmente, por seus próprios costumes ou tradições ou por uma

legislação ou regulações especiais;

b) povos em países independentes considerados indígenas pelo fato de descenderem de

populações que viviam no país ou região geográfica na qual o país estava inserido no

momento da sua conquista ou colonização ou do estabelecimento de suas fronteiras

atuais e que, independente de sua condição jurídica, mantêm algumas de suas próprias

instituições sociais, econômicas, culturais e políticas ou todas elas.

2. A autoidentificação como indígena ou tribal deverá ser considerada um critério

fundamental para a definição dos grupos aos quais se aplicam as disposições da

presente Convenção. (OIT, 1989, Art. 1°)

Os países signatários da Convenção N°169 da OIT se responsabilizaram em “promover

a plena realização dos direitos sociais, econômicos e culturais desses povos, respeitando sua

identidade social e cultural, seus costumes e tradições e suas instituições” (OIT, 1989, Art. 2°),

sabendo que:

a) os valores e práticas sociais, culturais, religiosos e espirituais desses povos deverão

ser reconhecidos e a natureza dos problemas que enfrentam, como grupo ou como

indivíduo, deverá ser devidamente tomada em consideração;

b) a integridade dos valores, práticas e instituições desses povos deverá ser respeitada;

c) Políticas para mitigar as dificuldades enfrentadas por esses povos, diante das novas

condições de vida e trabalho, deverão ser adotadas. (OIT, 1989, Art. 6°, 1)

Segundo o Artigo 7° da Convenção N°169 da OIT,

1. Os povos interessados terão o direito de definir suas próprias prioridades no processo

de desenvolvimento na medida em que afete sua vida, crenças, instituições, bem-estar

espiritual e as terras que ocupam ou usam para outros fins, e de controlar, na maior

medida possível, seu próprio desenvolvimento econômico, social e cultural. (...) (OIT,

1989, Art. 7°, grifo nosso)
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A CDB representou o primeiro acordo multilateral a regular a conservação da

diversidade biológica, o acesso aos recursos genéticos e a reconhecer o papel das

comunidades tradicionais nas áreas protegidas para este processo. O preâmbulo da

convenção acorda entre as partes contratantes o seguinte:

Conscientes do valor intrínseco da diversidade biológica e dos valores ecológico,

genético, social, econômico, científico, educacional, cultural, recreativo e estético da

diversidade biológica e de seus componentes;

(...)

Observando igualmente que a exigência fundamental para a conservação da

diversidade biológica é a conservação in situ dos ecossistemas e dos hábitats

naturais e a manutenção e recuperação de populações viáveis de espécies no seu meio

natural;

(...)

Reconhecendo a estreita e tradicional dependência de recursos biológicos de

muitas comunidades locais e populações indígenas com estilos de vida
tradicionais, e que é desejável repartir equitativamente os benefícios derivados da

utilização do conhecimento tradicional, de inovações e de práticas relevantes à

conservação da diversidade biológica e à utilização sustentável de seus componentes;

(CBD, 1992, p. 7-8, grifo nosso)

Segundo a Convenção sobre a Diversidade Biológica, “Área Protegida significa uma

área definida geograficamente que é destinada, ou regulamentada, e administrada para

alcançar objetivos específicos de conservação” (CDB, 1992, Artigo 2). Foram estabelecidos

como objetivos da CDB no que tange o reconhecimento de povos e comunidades tradicionais:

j) Em conformidade com sua legislação nacional, respeitar, preservar e manter o

conhecimento, inovações e práticas das comunidades locais e populações indígenas
com estilo de vida tradicionais relevantes à conservação e à utilização sustentável
da diversidade biológica e incentivar sua mais ampla aplicação com a aprovação e a

participação dos detentores desse conhecimento, inovações e práticas; e encorajar a

repartição equitativa dos benefícios oriundos da utilização desse conhecimento,

inovações e práticas; (CDB, 1992, Artigo 8, grifo nosso)

c) Proteger e encorajar a utilização costumeira de recursos biológicos de acordo
com práticas culturais tradicionais compatíveis com as exigências de conservação ou

utilização sustentável; (CDB, 1992, Artigo 10, grifo nosso)

O novo olhar trazido pela Convenção N° 169 da OIT e pela CDB transformou o papel

reduzido dos povos e comunidades tradicionais de usuários e/ou dependentes dos recursos

naturais, ampliando sua relevância para a manutenção da conservação da diversidade
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biológica. Suas práticas, inovações e conhecimentos tradicionais passaram a ser reconhecidos

e valorizados internacionalmente.

Para alcançar a finalidade de proteção ambiental, é muito mais interessante valorizar as

culturas tradicionais e proteger os territórios tradicionais, ou seja, a sociobiodiversidade, ao

invés de limitá-los, criminalizá-los ou invisibilizá-los. A sociedade brasileira tem muito a

aprender com os povos tradicionais que co-evoluíram com os ecossistemas diferenciados,

contribuindo com seu manejo e sua conservação ao longo de diversas gerações.

Como forma de regulamentar os acordos assumidos pelo Brasil, o Decreto N° 5.758/06

instituiu o Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas (PNAP), enquanto o Decreto N°

6.040/07 instituiu a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e

Comunidades Tradicionais (PNPCT).

O PNAP estabeleceu nos seus princípios o compromisso com:

(...)

VII - reconhecimento das áreas protegidas como um dos instrumentos eficazes para a

conservação da diversidade biológica e sociocultural;

VIII - valorização da importância e da complementariedade de todas as categorias de

unidades de conservação e demais áreas protegidas na conservação da diversidade

biológica e sociocultural;

(...)

IX - respeito às especificidades e restrições das categorias de unidades de conservação

do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, das terras

indígenas e das terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos;

XIX - articulação das ações de gestão das áreas protegidas, das terras indígenas e

terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos com as políticas

públicas dos três níveis de governo e com os segmentos da sociedade;

XX - promoção da participação, da inclusão social e do exercício da cidadania na gestão

das áreas protegidas, buscando permanentemente o desenvolvimento social,

especialmente para as populações do interior e do entorno das áreas protegidas;

XXI - consideração do equilíbrio de gênero, geração, cultura e etnia na gestão das áreas

protegidas; (BRASIL, 2006, 1.1 Princípios)

Ainda, de acordo com as diretrizes do Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas,

cabe ao Estado:

(...)

IX - assegurar os direitos territoriais das comunidades quilombolas e dos povos

indígenas como instrumento para conservação de biodiversidade;

(...)

XI - assegurar o envolvimento e a qualificação dos diferentes atores sociais no processo

de tomada de decisão para a criação e para a gestão das áreas protegidas, garantindo o
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respeito ao conhecimento e direitos dos povos indígenas, comunidades quilombolas e

locais; (BRASIL, 2006, 1.2 Diretrizes)

A criação da Política Nacional para o Desenvolvimento Sustentável dos Povos e

Comunidades Tradicionais apresentou as primeiras definições de Povos e Comunidades

Tradicionais e de Territórios Tradicionais na legislação brasileira, sendo um marco para a luta

desses grupos sociais.

Define-se na PNPCT que:

I - Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que se

reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que

ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução

cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e

práticas gerados e transmitidos pela tradição;

II - Territórios Tradicionais: os espaços necessários a reprodução cultural, social e

econômica dos povos e comunidades tradicionais, sejam eles utilizados de forma

permanente ou temporária, observado, no que diz respeito aos povos indígenas e

quilombolas, respectivamente, o que dispõem os arts. 231 da Constituição e 68 do Ato

das Disposições Constitucionais Transitórias e demais regulamentações; (BRASIL, 2007,

Art. 3°, grifo nosso)

A desvinculação da tutela ambiental que os diferentes povos indígenas e quilombolas

conseguiram conquistar na Constituição Federal de 1988, com a proteção legal dos seus

territórios e sua valorização cultural, foi fruto de muitos anos de luta e apresenta

reconhecimento legal ainda recente.

A primeira lei cujo tema tratava exclusivamente dos povos indígenas foi promulgada

apenas em 1973 (Lei N° 6.001/73), reconhecida como Estatuto do Índio. Esse foi o primeiro

passo para desvincular os indígenas da legislação ambiental, respaldando a defesa de seus

territórios ancestrais. No entanto, a lei se estruturou na tutela estatal como garantia da proteção

cultural desse grupo, um reflexo da colonialidade do poder e da colonialidade do saber, vide o

“Art. 7º Os índios e as comunidades indígenas ainda não integrados à comunhão nacional

ficam sujeito ao regime tutelar estabelecido nesta Lei” (BRASIL, 1973, Art 7°).

A Constituição Federal de 1988 trouxe em seu Artigo 231 que:
Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas,

crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente

ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus

bens.

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter

permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à
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preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a

sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse

permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos

lagos nelas existentes. (BRASIL, 1988, Art. 231)

Posteriormente, foram regulamentados o Decreto N° 1.775, de 8 de janeiro de 1996, que

dispõe sobre o procedimento administrativo de demarcação das terras indígenas, e o Decreto

N° 7747, de 5 de junho de 2012, que institui a Política Nacional de Gestão Territorial e

Ambiental de Terras Indígenas (PNGATI).

As comunidades quilombolas tiveram seu primeiro reconhecimento legal na Constituição

Federal de 1988. No Artigo 216 da Constituição, que se refere ao patrimônio cultural brasileiro,

“§ 5º Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas

dos antigos quilombos” (BRASIL, 1988, Art. 216).

Além disso, no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da Constituição

Federal de 1988, fica estabelecido pelo “Art. 68. Aos remanescentes das comunidades dos

quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo

o Estado emitir-lhes os títulos respectivos” (BRASIL, 1988, ADCT, Art. 68). Posteriormente, o

Decreto N° 4.887, de 20 de novembro de 2003, regulamenta o procedimento para identificação,

reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes

das comunidades dos quilombos de que trata o Artigo 68 do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias.

Apesar dos povos indígenas e quilombolas terem conquistado o reconhecimento das

suas culturas, seus conhecimentos e seus territórios em lei, essa é uma luta inacabada para

outras comunidades tradicionais, como os faxinalenses, os sertanejos, os caipiras, os caiçaras,

os ribeirinhos, as quebradeiras de coco, os pescadores artesanais, os cipozeiros, os raizeiros,

as rezadeiras, os seringueiros, os jangadeiros etc. Cada um desses grupos sociais possuem

características, necessidades, interesses e reivindicações próprias, que podem convergir e se

complementar, mas são diferentes. Negar suas particularidades é negar suas existências.

No entanto, assim como as diversas etnias de povos originários foram encaixadas sob a

mesma regulamentação acerca dos indígenas, as mais variadas comunidades com modos de

ser e fazer que se distanciam do capitalismo e se aproximam de relações respeitosas com a

natureza foram genericamente chamadas de “povos e comunidades tradicionais”. “O termo

"tradicionais" funciona como um conceito guarda-chuva, sob o qual são enquadradas diversas

identidades e formas de organização política e social” (MIE, 2019, p. 47). “Ao invés disso, é

preciso perceber que houve um processo de formação de culturas regionais (...), a exemplo

das culturas caipira, cabocla, sertaneja e caiçara” (MIE, 2019, p. 46).
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Cada uma dessas comunidades possuem modos de ser e fazer, crenças,

conhecimentos e técnicas diferentes ao se relacionarem com a natureza. Apesar das

regulamentações que as resguardam serem um avanço na política de proteção de povos

tradicionais, elas ainda são superficiais e genéricas. Continuar a enquadrá-las na mesma

definição e na mesma categoria é invisibilizar suas identidades particulares, diminuindo suas

lutas e limitando seu respaldo legal. A luta precisa avançar com a proteção legal a cada uma

das diferentes comunidades tradicionais - e também dos diferentes povos indígenas -, que

podem ser sistematizadas, à luz do SNUC, mas agora independentemente das

regulamentações ambientais.

Consideramos como os dois principais desafios no que tange à visibilidade social e ao

reconhecimento legal específico dos demais povos e comunidades tradicionais do Brasil: a

miscigenação biológica e cultural entre si, que muitas vezes impede a determinação de um

padrão fenotípico e identitário particular, e a escala espacial de localização desses povos e

seus territórios, muitas vezes com abrangência local ou, no melhor dos casos, regional. Essas

características são reflexo do processo mais recente de formação de cada uma dessas

comunidades que, normalmente, são descendentes dos indígenas ou dos quilombolas, quando

não são dos dois.

Enquanto a distribuição geográfica e as lutas dos povos indígenas e quilombolas têm

alcance nacional, os demais povos se localizam em áreas mais reduzidas e específicas,

dificultando a popularização das suas reivindicações. A resposta mais fácil e prática do Estado

é encaixá-los em uma mesma definição genérica, como “povos e comunidades tradicionais”.

Portanto, ainda encontra-se na etapa de lutar pelo reconhecimento, pela garantia e pela

regularização fundiária de cada um dos seus territórios específicos, em lei.
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1.4 - Injustiça Ambiental: conflitos e processos de desterritorialização e de
deslugarização

É preciso reconhecer que a Geografia não é homogênea, sendo necessário enxergar as

diferenças entre seus subcampos, de forma que não se propague um monismo metodológico

(SOUZA, 2016). Devemos valorizar a excepcionalidade geográfica composta por sua

bipolarização epistemológica, heterogênea e dialógica. É sob esse olhar que a Geografia

Ambiental busca construir seus objetos de conhecimento em torno de temas transversais - para

além da interação com outras áreas do conhecimento (o que compõe uma

interdisciplinaridade), busca-se, primeiramente, a interação dos subcampos da própria

Geografia (o que compõe uma intradisciplinaridade).

De acordo com Souza (2019b), na virada do século XX para o século XXI, geógrafos

anglo-saxônicos lançaram a ideia de uma environmental geography (em tradução livre:

geografia ambiental), que não pretende ser mais um ramo ou subcampo (cabe dizer, caso o

fosse: especializado e verticalizado) da Geografia, mas, isso sim, um enfoque, uma perspectiva

mais ampla e menos ambiciosa, que parte de dois olhares: o sociogeográfico e o

ecogeográfico. Geógrafos das mais diversas origens e experiências de pesquisa podem e

devem colaborar com o esforço coletivo de construir objetos de conhecimento "híbridos"

(SOUZA, 2018). A Geografia Ambiental se apresenta, portanto, como meio de campo entre a

"Geografia Humana" e a "Geografia Física" (SOUZA, 2019b). Nesse sentido, entendemos que

a ciência geográfica apresenta dois polos de bases epistemológicas e teórico-metodológicas

diferentes, um partindo das Ciências Sociais e o outro das Ciências Naturais. Não é por isso,

no entanto, que os dois polos não possam dialogar. Muito pelo contrário, separá-los, em uma

espécie de dualismo, é sumariamente um erro, uma vez que na realidade concreta eles

encontram-se inteiramente conectados (SOUZA, 2018).

Assim, a Geografia, sob o enfoque da Geografia Ambiental, se debruça sobre os

"híbridos" de forma a fortalecer o metabolismo sociedade-natureza. Por objetos híbridos,

devemos entender os objetos de conhecimento (isto é, aqueles que são construídos a partir

dos objetos reais, problematizando-os) em que se faz justiça à integridade dos objetos reais

(ou seja, aquilo que é de fato), através de um encadeamento fenomênico e de relações

lógico-conceituais.

Em outra escala de análise, Bruno Latour, sociólogo, antropólogo e filósofo francês,

reconhecido pela sociologia das práticas de pesquisa, também resgata a necessidade e a

importância científica de se concentrar sobre os estudos dos objetos de conhecimento híbridos

de natureza e cultura, considerando um equívoco isolar o domínio natural, das coisas inatas,

do domínio artificial da ação humana, da política - fato que teria marcado a constituição da
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modernidade -, uma vez que na realidade concreta, eles se integram (LATOUR, 1994). Nas

palavras do autor: “(...) não existem nem culturas nem uma natureza universal. Existem apenas

natureza-culturas, as quais constituem a única base possível para comparações” (ibidem,

p.102).

Noel Castree, geógrafo britânico, reconhecido por sua importância na environmental

geography, aposta na ideia de que a natureza é histórico-culturalmente construída, por isso,

“(…) o que consideramos "natural" sempre carrega o traço (geralmente) oculto ou esquecido de

suposições, agendas e desejos específicos de um grupo social ou de uma comunidade, cultura

ou sociedade mais ampla” (CASTREE, 2014, p. 24, tradução livre).

Em se tratando da tensão proveniente do controle da sociedade sobre a natureza,

Martinez-Alier (2007) aborda três correntes de ecologismos, denominados: “o culto à vida

silvestre”, com enfoque na economia ecológica; “o evangelho da eficiência”, com enfoque na

economia ambiental; e “o ecologismo dos pobres”, com enfoque na ecologia política.

A primeira e a segunda correntes abordadas por Martinez-Alier (2007) relacionam-se,

respectivamente, ao biocentrismo da ecologia profunda que defende a ideia da natureza

intocada e da sua sacralização; e à compatibilização do crescimento econômico com o

desenvolvimento sustentável, pautado na mitigação dos danos ambientais e dos riscos para a

saúde das atividades produtivas, por meio da modernização ecológica, do uso prudente dos

recursos e do controle da contaminação.

Em contrapartida, a terceira corrente aborda a resposta social frente aos problemas

ambientais que recaem desproporcionalmente sobre alguns grupos sociais que, muitas vezes,

protestam e resistem (embora não se denominam como ecologistas). Dessa forma,

concentra-se não mais nos direitos das demais espécies e das gerações futuras humanas, mas

nos direitos dos humanos pobres de hoje, considerando a dimensão ambiental como fonte e

condição para o sustento, clamando pela justiça social.

O ecologismo dos pobres, ou ecologismo popular, pode ser representado pelo

movimento por justiça ambiental, que possui a “compreensão de uma forte correlação entre

segregação, racismo e sofrimento ambiental” (SOUZA, 2019a, p. 129). Este movimento visa

combater a injustiça ambiental, compreendida como “a desigualdade na exposição aos riscos

derivados dos modelos hegemônicos de organização do espaço (...) e na capacidade de

acesso a recursos ambientais e fruição de amenidades naturais, em função das clivagens de

classe e outras hierarquias sociais” (SOUZA, 2019a, p. 130).

A esse respeito, Acselrad et al (2009) apontaram como mecanismo de produção da

injustiça ambiental a “diferença nos graus de exposição das populações aos males ambientais”

(p. 72), que não decorre de condições naturais, determinação geográfica ou casualidade
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histórica, mas, isso sim, “de processos sociais e políticos que distribuem de forma desigual a

proteção ambiental” (ibidem).

Segundo esses autores, a desigualdade ocorre (também) quando a implementação de

políticas ambientais – ou sua omissão ante a ação das forças do mercado – “gera riscos

ambientais desproporcionais, intencionais ou não intencionais, para os mais carentes de

recursos financeiros e políticos: os mais pobres, os moradores de áreas desvalorizadas e

etnias marginalizadas” (ACSELRAD et al, 2009, p. 73).
Esses efeitos desiguais ocorrem através de múltiplos processos privados de decisão, de

programas governamentais e de ações regulatórias de agências públicas. Processos

não-democráticos de elaboração e aplicação de políticas sob a forma de normas

discriminatórias, prioridades não discutidas e vieses tecnocráticos, via de regra,

produzem consequências desproporcionais sobre os diferentes grupos sociais

(ACSELRAD et al, 2009, p. 73).

Assim, Souza (2019a) aponta que a injustiça ambiental é uma faceta da injustiça social

e, ao fazê-lo, esforça-se reproduzindo o pensamento de Young (1990), afirmando que para a

autora: “a injustiça e a opressão possuem várias faces, para além da questão distributiva, que

ela condensou na tese das ‘cinco faces da opressão’: exploração, marginalização, impotência,

dominação cultural e violência” (SOUZA, 2019a, p. 131).

Por isso, a tensão criada com a sobreposição de unidades de conservação sobre

territórios tradicionais se enquadra em uma situação de injustiça ambiental, sendo um exemplo

de proteção ambiental com caráter socialmente excludente, que é aprofundada com a

insegurança fundiária que os povos e comunidades tradicionais enfrentam e com a limitação e

a criminalização dos seus modos de vida decorrentes da legislação e da fiscalização ambiental,

“a partir de uma perspectiva eminentemente de preocupação com o “patrimônio natural”, e

dando-se atenção nula ou secundária a direitos humanos consagrados tanto

constitucionalmente quanto em convenções internacionais das quais o Brasil é signatário”

(SOUZA, 2019a, p. 161).

Nesse caso, a criação de unidades de conservação pode ser analisada como

[a] instrumentalização antipopular do discurso da “proteção ambiental”, em que este

passa a ser usado como desculpa para a promoção de objetivos como a remoção de

população pobre de espaços valorizados ou valorizáveis nos quais é vista pelo capital e

o Estado como um estorvo e “indesejável” (SOUZA, 2019a, p. 156).

A esse respeito, Souza (2019a) problematiza e atenta nosso olhar para “quem decide

sobre a criação dessas unidades de proteção, e com que fim?” (p. 156, grifos do autor), além
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de “quem cada situação específica e concreta de proteção ambiental beneficia?” (ibidem, p.

164, grifos do autor). Ele aponta ainda que

Se são ignorados os direitos e as necessidades (ou a simples existência) de grupos de

ocupantes pré-existentes (...), ao mesmo tempo em que os interesses de outros grupos

são privilegiados ou garantidos, estamos diante de uma assimetria de tratamento que

claramente configura um quadro de injustiça ambiental, pouco importando se essa

injustiça prosperará em nome da proteção ambiental e supostamente do “bem comum”

(conceito escorregadio e complexo, muito frequentemente invocado como desculpa na

hora de impor sacrifícios a minorias populacionais e grupos específicos) (SOUZA, 2019a,

p. 156).

O autor acrescenta que o “aproveitamento racional dos recursos”, a partir de um viés

econômico, pode desencadear uma situação de injustiça ambiental, “sem que as necessidades

e vulnerabilidades sociais sejam adequadamente levadas em conta” (SOUZA, 2019a, p. 164).

Desse modo, “em nome do ‘bem comum’ e [em decorrência] do ‘desenvolvimento econômico’,

uma ação conservacionista convencional pode muito bem agasalhar atentados contra direitos

de minorias e culturas e modos de vida estabelecidos há muito tempo (SOUZA, 2019a, p. 164).

O capitalismo, seja diretamente por meio das empresas privadas (com o

beneplácito e a proteção do Estado), seja através das instituições e dos órgãos do

Estado capitalista, agride modos de vida e identidades sócio-espaciais, ao restringir ou

inviabilizar usos da terra e formas de economia; mas também agride, com violência

impressionante (pela rapidez, pela magnitude e pela falta de pruridos ou disfarces),

(geo)ecossistemas e paisagens. Agride, em suma, ambientes, correspondentes a graus

variáveis de transformação material pela sociedade. Essa agressão, que desestrutura e,

muitas vezes, literalmente, arrasa, preda e soterra ecossistemas inteiros (florestas,

manguezais, restingas, lagoas…) para proveito de minorias privilegiadas - ainda que em

nome supostamente do “bem comum” e do “interesse público” -, tem uma premissa: a

despossessão ou, em linguagem espacial concreta, a desterritorialização de grupos

humanos. Essa desterritorialização afeta de classes e estratos específicos a povos

inteiros, com o aparecimento de novos territórios condizentes com as relações de poder

dominantes e ajustados à “lógica” do capital, capaz de subordinar tudo (corpos, valores,

solo e subsolo) às necessidades de mercantilização e às operações de precificação. Os

territórios gestados pelo binômio mercado capitalista + Estado se impõem e superpõem a

territórios mais ou menos ancestrais, os quais emolduram toda uma densidade de

relações sociais no quotidiano. Estas relações servem de argamassa para as vidas de

homens e mulheres concretos há gerações. Projetando-se sobre os espaços da vida

familiar, aldeã ou comunal (...), invadindo-os, enquadrando-os ou agenciando-os, os

poderes do capital e do Estado, simbioticamente entrelaçados e não raro amalgamados,

afrontam lugares que são como que os depositários de modos de vida, de produção e de

cuidado ambiental estabelecidos há muitíssimo tempo (a começar pelos bens comuns,
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os commons da língua inglesa: os mananciais de água, as terras aráveis, os recursos

florestais etc.). Os territórios e as territorialidades da heteronomia capitalista são, no

longo prazo, tanto os retratos quanto os fiadores dos processos de pasteurização cultural

[e de deslugarização] que, se não eliminam as resistências dos oprimidos e perdedores,

no mínimo reduzem a etnodiversidade e, sem dúvida, também a biodiversidade (...).

(SOUZA, 2019, p. 92-93)

Na análise de situações de injustiça ambiental, Souza (2019a) sistematiza um

encadeamento de fenômenos e mediações sociais, do perigo ao conflito ambiental (ver figura

1). Em primeiro lugar, é preciso identificar o perigo (“hazard” da literatura de língua inglesa),

que corresponde a uma fonte de ameaça” (SOUZA, 2019a, p. 135). O perigo pode ser iminente

ou não, uma vez que “não precisa se referir a uma ameaça já presente ou presente o tempo

todo” (ibidem, p 136). O perigo pode ser do tipo material, como um deslizamento de terra, ou

imaterial, como a intenção de remoção de um grupo social que reside no interior de uma

unidade de conservação alegando-se a degradação ambiental.

Do perigo decorre o risco, que pode ser subdividido em duas dimensões: o risco objetivo

e o risco subjetivo. O risco objetivo é composto pela combinação da probabilidade estimada de

ocorrência do perigo e da magnitude estimada do impacto (SOUZA, 2019a), ou seja, é o risco

que pode ser mensurado, trabalhado pelas engenharias e áreas técnicas, relacionado às

características geofísicas.

Enquanto o risco (inter)subjetivo representa “o risco tal como é percebido popularmente,

no quotidiano, por aqueles que serão os atores sociais (mais) diretamente atingidos” (SOUZA,

2019a, p. 136). Corresponde, portanto, às vivências e aos saberes tradicionais e locais

daqueles que convivem com o risco diariamente, isto é, a percepção do risco ambiental.

Ainda em relação ao risco ambiental, de acordo com Lindberg Nascimento Júnior (2017),
como construção social, o risco inclui fatores subjetivos - associados às diferentes

concepções do que seja tolerável ou intolerável, segundo a condição social; e objetivos –

relacionado aos diferentes níveis de segurança e defesa civil, que se dá segundo as

condições de moradia e dos lugares de convivência (NASCIMENTO JÚNIOR, 2017).

De outro lado, é preciso analisar a vulnerabilidade social em face de riscos ambientais,

ou seja, aquela que decorre “do risco de ocorrência de fenômenos direta ou indiretamente

danosos para os seres humanos e que tenham a ver com a degradação ou contaminação lenta

ou súbita, crônica ou aguda de [geo]ecossistemas” (SOUZA, 2019a, p. 138).

De acordo com Cutter (2011), "(...) a vulnerabilidade social é o conceito que traduz a

propensão da população para os impactos dos perigos e dos desastres", o que contribui para a

compreensão da distribuição dos riscos e das perdas potenciais, na relação entre as

populações vulneráveis e os ambientes vulneráveis.
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Segundo Acselrad (2014), a condição de vulnerabilidade não está posta nos sujeitos

sociais, mas sim em processos que os tornam vulneráveis. O autor aponta como processo de

vulnerabilização o modo como as estruturas espaciais colocam diferentes grupos sociais em

maior ou menor exposição aos perigos. Diante dessa percepção, pode-se entender que o risco

atinge de forma desigual e discriminatória os diversos grupos sociais.

Entendemos que a vulnerabilidade social encontra-se na fragilidade (individual e

coletiva) material, motora, cognitiva ou psicológica na resposta à potencialidade do risco, que

ao se concretizar, gera o sofrimento ambiental, trazendo danos aos indivíduos e ao grupo

social atingido, além do meio.

Ao mesmo tempo que as vulnerabilidades têm um caráter multidimensional, elas

também demandam análises multidisciplinares, ações intersetoriais e visões multiescalares. É

preciso saber que a importância de analisar a vulnerabilidade social - isto é, o grau de

fragilidade que um grupo social ou indivíduo está submetido ao potencial risco de enfrentar

desastres e sofrimento ambiental - recai sobre a identificação das formas de enfrentamento dos

mesmos aos eventos. Nesse sentido, é possível perceber os diferentes níveis de resistência e

de resiliência dos indivíduos e grupos quando expostos a processos danosos.

Destarte, há resistência quando existe enfrentamento de uma fonte de estresse ou

oposição a uma pressão externa, de maneira decidida, com a finalidade de evitar que o modo

de vida e o território percam suas características e propriedades originais e sejam modificados

(SOUZA, 2019a); ou seja, luta-se para que, mesmo sob pressão, não haja alteração e

desterritorialização. Do ponto de vista crítico, isso corresponde a uma antecipação e prevenção

das pressões, de modo a atuar na causa, não apenas no efeito.

Por outro lado, entende-se por resiliência uma situação em que há capacidade de

adaptação às circunstâncias, em que um grupo, uma vez submetido a um estresse ou a uma

pressão externa, após os mesmos cessarem, retorna ao seu estado original, de forma que o

sistema se recompõe (SOUZA, 2019a). De um ponto de vista crítico, isso corresponde a uma

alteração ou adaptação sob pressão e seu ajustamento aos seus efeitos. Nesse sentido, o pior

cenário seria aquele em que o grupo social atingido tem baixa capacidade tanto de resistência

quanto de resiliência.

Dessa forma, fica claro que a vulnerabilidade social, além de estar relacionada ao grau

de infraestrutura empregada espacialmente, seja uma infraestrutura técnica, ligada ao

abastecimento de água, sistema de esgoto, abastecimento de energia elétrica, mobilidade e

circulação, seja uma infraestrutura social, ligada aos serviços educacionais e

médico-hospitalares, além de áreas de lazer, cuja privação determina as condições de

bem-estar dos diferentes grupos sociais, também está relacionada à tradição, ao grau e às

formas de organização social desses grupos, relacionadas à sua própria experiência de avanço
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ou recuo de autonomia (individual e coletiva), ou seja, a capacidade de autogestão e de crítica

às hierarquias e ao poder heterônomo.

Muito do que se vê sendo abordado como risco e impacto ambiental segue uma

concepção segundo a qual a sociedade é vista apenas como “fator antrópico” exercendo

“pressão” sobre o meio em que vive. No entanto, há a necessidade de levar em conta as

clivagens, tensões e conflitos que emergem remetendo a lutas sociais profundas, sem fetichizar

apenas tecnicamente as questões (SOUZA, 2019a).

Dessa maneira, enxergar que há classes e frações de classe que sentem os impactos e

(re)agem sobre o espaço de maneira distinta, é fundamental. Ao mesmo tempo que demarcar

que existem grupos de pessoas mais pobres, vivendo em áreas segregadas

sócio-espacialmente, sendo mais vulneráveis quanto à exposição a riscos e à capacidade de

resistência frente a ocorrência de impactos e sofrimento ambiental.

O cenário de injustiça ambiental resultante da razão entre risco ambiental e

vulnerabilidade social ocasiona, por sua vez, o sofrimento ambiental, que é entendido como

“uma forma particular de sofrimento social causado pela ação contaminante concreta de atores

específicos” (AUYERO e SWISTUN, 2008, p.38). Segundo Auyero (2011), o sofrimento

ambiental está associado à “desigualdade perene em produção” (p. 146), uma desigualdade

estruturada não em torno dos salários, mas em torno da relação entre o ambiente e a saúde.

Nesse contexto, o sofrimento ambiental pode ser sentido em diferentes escalas

qualitativas e de intensidades variadas no que diz respeito ao bem-estar, à qualidade de vida e

à saúde de indivíduos e grupos sociais, desde o surgimento de um medo e abalo psicológico

em função da ameaça de remoção, passando por um desconforto na pele ou respiratório

devido a um índice agravado de poluição, até sequelas jamais recuperadas ou até mesmo a

morte, em casos de deslizamentos de terra, por exemplo.

O sofrimento ambiental costuma, portanto, suscitar tensões ou conflitos por aqueles que

foram atingidos, os diferentes agentes envolvidos. No entanto, vale lembrar que nem sempre o

conflito é manifestado na dinâmica da organização sócio-espacial. Muitas vezes, por razões

variadas, pode-se observar apenas conflitos latentes, ou seja, aqueles que não são declarados

e não há, mesmo por parte dos atores envolvidos, uma clara consciência de sua existência.

A esse respeito, Souza (2020a) alerta que

[c]ontemplar os aspectos estritamente sócio-espaciais desses processos, como a relação

entre pobreza urbana, segregação residencial e a condenação de determinados espaços

(não por acaso, os segregados e estigmatizados) a se tornarem “zonas de sacrifício”, em

que se mesclam ameaças de desterritorialização e o desrespeito para com a dignidade

das pessoas e seus lugares, não nos impede de prestar a devida atenção à faceta

ambiental dos conflitos. (SOUZA, 2020a, p. 43)
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Segundo Zhouri e Laschefski (2010), os conflitos ambientais surgem das distintas

práticas “de apropriação técnica, social e cultural do mundo material, sendo que a questão

territorial ou espacial se encontra no cerne de muitos conflitos ambientais que envolvem as

relações entre poder e meio ambiente" (p.12).

Desse modo, para os autores, os conflitos ambientais:

marcam situações em que existe sobreposição de reivindicações de diversos segmentos

sociais, portadores de identidades e lógicas culturais diferenciadas, sobre o mesmo

recorte espacial (...) os grupos envolvidos apresentam modos distintos de produção de

seus territórios, o que se reflete nas variadas formas de apropriação daquilo que

chamamos de natureza naqueles recortes espaciais. (ZHOURI; LASCHEFSKI, 2010, p.

23)

De acordo com Acselrad (2004), os conflitos ambientais são, portanto:

aqueles envolvendo grupos sociais com modos diferenciados de apropriação, uso e

significação do território, tendo origem quando pelo menos um dos grupos tem a

continuidade das formas sociais de apropriação do meio que desenvolvem ameaçada

por impactos indesejáveis (…) decorrentes do exercício das práticas de outros grupos. O

conflito pode derivar da disputa por apropriação de uma mesma base de recursos ou de

bases distintas mas interconectadas por interações ecossistêmicas mediadas pela

atmosfera, pelo solo, pelas águas. (ACSELRAD, 2004, p. 26)

Figura 1: “Do perigo ao conflito ambiental: encadeamento de fenômenos e mediações sociais”

Fonte: Souza (2019, p. 201), reproduzida com adaptações pela autora (2021)

A partir do encadeamento fenomênico dos conceitos apresentados, é possível perceber

a complexidade existente nas diversas ameaças que acometem povos e comunidades

tradicionais em situação de injustiça ambiental e que resultam em processos de
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desterritorialização e de deslugarização seja com a remoção do grupo ameaçado seja com seu

desenraizamento cultural, quando não acontecem os dois.

Os marcos regulatórios institucionalizados ao longo do tempo acerca das ocupações

(posse), dos usos (manejo) e dos domínios (propriedade) de territórios que ancestralmente

pertencem a povos e comunidades tradicionais e a discussão historicamente contextualizada

das políticas ambientais brasileiras que afetam seus modos de vida evidenciam situações de

injustiça ambiental enfrentadas por esses grupos sociais. Eles sofrem gradualmente um

processo de desenraizamento e descaracterização cultural, que é, comumente, acompanhado

por ameaças simbólicas e materiais que partem de grupos externos, decorrendo em extrema

perda de autonomia e, no limite, uma relocalização gerada por segregação sócio-espacial e

expulsão.

Diante disso, observam-se tensões e conflitos socioculturais que envolvem dimensões

de poder sobre um mesmo suporte físico-material, por meio de relações sociais territorializadas

entre dois ou mais grupos sociais. É a disputa por territórios através da projeção de campos de

força sócio-espaciais e cultural-simbólicos.

A esse respeito, Souza (2013) afirma que “na qualidade de projeção espacial de

relações de poder, os recortes territoriais, as fronteiras e os limites podem todos mudar, sem

que necessariamente o substrato material que serve de suporte e referência material paras as

práticas espaciais mudem” (p. 90).

Diante da disputa entre diferentes atores sociais, uma nova territorialização pode

desdobrar-se da desterritorialização de um grupo anterior, ou seja, da perda de seu território

original. Assim, um processo de desterritorialização é resultado, também, de conflitos entre

experiências identitárias e culturalmente diferenciadas, sendo traumático ao grupo

desterritorializado, que pode sofrer sérias implicações no que tange ao desenraizamento

cultural, além da privação do acesso a recursos e riquezas, por meio de interferências no modo

de vida originário, e, no limite, na própria sobrevivência (SOUZA, 2013).

Isso acontece porque “”[s]eu” território não é, atualmente, mais “seu” território, mesmo

se carregarmos nas aspas; “seu” território foi usurpado por um grupo específico [ou grupos

específicos], que mescla poder (consentimento) e violência para dominar com mão de ferro

uma dada coletividade” (SOUZA, 1995, p. 110).

Assim, um processo de desterritorialização pode ser entendido como “a constante

ameaça ao território de um grupo, [a] “perda de controle” sobre seu espaço - e, no extremo,

sobre as próprias condições básicas de vida -” (HAESBAERT, 2021, p. 269). Associa-se, desse

modo, “às dinâmicas de despojo, espoliação e/ou expropriação territorial, em suma, a

precarização dos grupos subalternos (...)” (ibidem).
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Desterritorialização, portanto, antes de significar desmaterialização,

dissolução das distâncias, deslocalização de firmas ou debilitação dos

controles fronteiriços, é um processo de exclusão social, ou melhor, de exclusão

socioespacial. (...) Na sociedade contemporânea, com toda sua diversidade, não

resta dúvida de que o processo de “exclusão”, ou melhor, de precarização socioespacial,

promovido por um sistema econômico altamente concentrador, é o principal

responsável pela desterritorialização. (HAESBAERT, 2006, p. 67)

Ademais, sabe-se que o território não se restringe apenas ao substrato espacial mas se

trata também das relações culturais e políticas (projetadas no espaço), logo, permanecer em

um espaço não significa necessariamente resistir ao processo heterônomo de

desterritorialização. Haesbaert (2004) afirma que “o pertencimento ao território implica a

representação da identidade cultural” (p. 71). O território reforça, portanto, uma dimensão

simbólica. Assim, o território é também “uma parcela de identidade, fonte de uma relação de

essência afetiva ou mesmo amorosa ao espaço” (BONNEMAISON e CAMBRÈZY, 1996, p.78)

Enfim, o território não diz respeito apenas à função ou ao ter, mas ao ser.

Esquecer este princípio espiritual e não material é se sujeitar a não compreender a

violência trágica de muitas lutas, e conflitos que afetam o mundo de hoje: perder seu

território é desaparecer (BONNEMAISON e CAMBRÈZY, 1996, p.13-14, grifo nosso).

Acerca do tema, Souza (2013) aponta que “a defesa de uma identidade pode estar

associada a uma disputa por recursos e riquezas, no presente e no passado; e a cobiça

material não é, de sua parte, descolável do simbolismo e da cultura” (p. 101).

O desenraizamento cultural e a alteração forçada do modo de vida de um grupo, fruto da

perda de autonomia pela imposição de regras externas, além da incorporação de dinâmicas

alheias à sua organização social, também enquadra-se como um processo de

desterritorialização (devido à perda de poder). No caso das comunidades caiçaras, isso pode

ser exemplificado pela absorção dos comunitários na pesca industrial (que submetem-se a esta

prática por necessidades de subsistência), já que a atividade da pesca tradicional praticada por

eles não consegue competir com a anterior, gerando uma carência em sua alimentação.

Nesse caso, a desterritorialização representa “a extroversão e desenraizamento de

povos, atividades sociais e econômicas e comunidades de seus lugares, correspondendo à

perda de identidades e do enraizamento” (FUINI, 2014, p. 231). Mais especificamente, a

opressão simbólica gera um processo de deslugarização, uma vez que “desrespeita a

dignidade de pessoas humildes e implica desqualificar a vida e as memórias de quem construiu

e habita um lugar (...)” (Souza, 2013, p. 125).
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O apagamento de memórias sociais coletivas de grupos específicos promove,

consequentemente, o apagamento do sentido de lugar e da imagem de lugar construídos por

este grupo, acompanhado de novas narrativas da história do lugar, desconstruindo o passado e

influenciando o futuro de modo a invisibilizar a comunidade tradicional, socialmente excluída, e

sua cultura, colocada à margem, enquanto ressignifica e requalifica o lugar, com auxílio de

novas representações da paisagem.

Assim, o processo de deslugarização é utilizado como um facilitador para o processo de

desterritorialização, uma vez que:

intervenções no substrato e na paisagem (...) propiciarão uma revalorização capitalista

do espaço, com valor de troca esmagando, uma vez mais, o valor de uso dos objetos

geográficos. Um discurso que desqualifica um determinado espaço em nome de uma

"requalificação espacial", e que busca justificar uma intervenção do Estado e do capital,

"fazendo de conta" (no plano terminológico) de que não há ali gente, cultura e história...

(Souza, 2013, 126)

Dessa maneira, diferencia-se a desterritorialização absoluta (em sentido pleno), que

implica mobilidade espacial, da desterritorialização relativa, que implica extrema perda de

autonomia e degradação das condições de vida, apesar da imobilidade espacial. Enquanto a

primeira gera uma transferência física, uma relocalização, a segunda ocorre in situ, sem haver

deslocamento.

Muitos grupos sociais podem estar ‘desterritorializados’ sem deslocamento físico,

sem níveis de mobilidade espacial pronunciados, bastando para isso que vivenciem uma

precarização das suas condições básicas de vida e/ou a negação de sua expressão

simbólico-cultural (HAESBAERT, 2004, p. 251).

E, por outro lado, é importante reforçar que uma mobilidade física não implica

necessariamente em um processo heterônomo de desterritorialização, no caso da mesma ser

voluntária e ‘flexível’ (HAESBAERT, 2004), como exemplo de condomínios fechados de luxo e

alto padrão, que representam um processo de auto segregação espacial.
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Capítulo 2 - DA DESTERRITORIALIZAÇÃO À LUTA PELA
RETERRITORIALIZAÇÃO CAIÇARA

2.1 - Península da Juatinga: território tradicional caiçara

A Península da Juatinga se localiza na porção sul da Baía da Ilha Grande, no município

de Paraty/RJ, e se estende desde a margem direita do Saco do Mamanguá até a Praia do

Sono (ver figura 2), e toda sua extensão é historicamente território de comunidades tradicionais

caiçaras.

Figura 2: Delimitação da Península da Juatinga, localizada no município de Paraty/RJ

Fonte: CHIANELLO (2022a)

Em 2019, o município de Paraty se tornou o primeiro sítio misto do Brasil a entrar na lista

de Patrimônio Mundial da Humanidade, reconhecido por suas riquezas naturais e culturais pela

Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO).

Este é o primeiro sítio misto da América Latina onde se encontra uma cultura viva, com a

participação contemporânea de diferentes comunidades tradicionais, a saber: indígenas,

quilombolas, caiçaras, pescadores artesanais. Todos os demais sítios mistos da região, como
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Machu Picchu, no Peru, são sítios de importância arqueológica em conjunto com atributos

naturais.

Dentre os critérios estabelecidos pela Convenção do Patrimônio Mundial (CPM) para se

tornar um bem de Valor Universal Excepcional, Paraty (juntamente com Angra dos Reis)

destacou-se por cumprir o critério V:

ser um exemplo excecional de povoamento humano tradicional, da utilização tradicional

do território ou do mar, que seja representativo de uma cultura (ou culturas), ou da

interação humana com o meio ambiente, especialmente quando este último se tornou

vulnerável sob o impacto de alterações irreversíveis. (CPM, 2019)

Antes dos caiçaras, a Península da Juatinga era ocupada por indígenas, que foram

desaparecendo durante a colonização, com o violento processo de invasão que começou pelo

litoral, com a chegada dos europeus e dos africanos que foram escravizados. De acordo com o

informativo POVOS (2021), a Juatinga, mais especificamente a Praia Grande da Cajaíba,

abrigou um dos primeiros quilombos que se formaram na região.

Conforme Diegues (2005), as comunidades caiçaras nasceram desse encontro de povos

indígenas, europeus e africanos, e foram se consolidando na costa das regiões sudeste e sul

ao longo do século XIX, principalmente nos estados do Rio de Janeiro, São Paulo e Paraná. Os

caiçaras foram adquirindo especificidades, com o desenvolvimento de suas técnicas para a

natureza local, um isolamento geográfico entre a serra e o mar.

Vivendo em meio a um relevo acidentado, coberto de mata atlântica, com

abundância de água doce, numa costeira recortada e banhada por mar cristalino, os

caiçaras da Juatinga se estabeleceram nesse território construindo uma relação

ecológica cuidadosa e sustentável. O modo de vida caiçara na Juatinga é totalmente

enraizado no território. Há uma interdependência entre a cultura e o ambiente, pois ao

mesmo tempo em que o manejo caiçara moldou a paisagem, esse espaço foi, e continua

sendo, um elemento inseparável da sua identidade e cultura. (POVOS, 2021, p. 22)

O informativo POVOS (2021) divulga a mais abrangente iniciativa de cartografia social8

da região e surge de uma exigência do licenciamento ambiental federal, conduzido pelo

IBAMA, para a exploração de petróleo e gás pela Petrobras na Bacia de Santos, fruto da

histórica reivindicação do Fórum de Comunidades Tradicionais (FCT) de Angra dos Reis,

Paraty e Ubatuba.

8 Entende-se por cartografia social a caracterização territorial através de mapeamento de territórios comunitários
ou tradicionais, cuja elaboração, execução e atualização deve garantir a participação efetiva e incondicional da
população envolvida, de modo que suas identidades e territorialidades sejam representadas pela realidade
concreta do lugar de vivência.
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O projeto é executado pelo Observatório de Territórios Sustentáveis e Saudáveis da

Bocaina (OTSS), uma parceria entre o FCT e a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), e

desenvolve o mapeamento social, cuja caracterização e visibilidade dos povos indígenas,

quilombolas e caiçaras da região é conduzida pelos próprios sujeitos mapeados.

De acordo com o informativo POVOS (2021), o povo caiçara da Península da Juatinga

habita essa região há muitas gerações. “Nas entrevistas surgiram relatos sobre a trajetória de

famílias que estão no território há pelo menos 7 gerações. Ao longo desses mais de 150 anos,

seus descendentes foram se espalhando em várias localidades” (POVOS, 2021, p. 26). O

casamento foi uma das principais razões que fez as famílias caiçaras ocuparem diferentes

localidades da península.

De acordo com a declaração de significância descrita no Plano de Manejo da APA

Cairuçu (unidade de conservação federal que se sobrepõe ao território caiçara da Península da

Juatinga), e orientada pelas comunidades caiçaras,

o caiçara, povo nativo com sua ancestralidade e identidade, simples, solidário e

receptivo, que se reconhece e é reconhecido por sua comunidade, vive e integra um

cenário de beleza única na zona costeira e insular (...), manejando os recursos no mar,

na mata, na restinga e no mangue com sua cultura, modo de ser e fazer que, com sua

resistência e defesa de seu território, mantém sua essência e preserva seus direitos e

valores, do mesmo modo em que protagoniza a sua dinâmica cultural, social, econômica,

linguística e tecnológica. (ICMBio, 2018, p. 16)

O informativo POVOS (2021) descreve o modo de vida caiçara como aquele que

se desenrola em diferentes espaços do território e integra praia, costeira, encostas,

sertão e mar. As atividades são definidas e organizadas muito em função das estações

do ano, geralmente chamadas de “tempo quente” e “tempo frio”. As estações definem o

tempo de fazer roça, o tempo de pescar e o trabalho no turismo. Também influencia as

condições de navegação e a circulação das pessoas entre as comunidades e para a

cidade. A vida na Juatinga está muito conectada aos ciclos naturais e eventos climáticos

do território. (POVOS, 2021, p. 26)

O espaço da mata é fonte de recursos fundamentais para a vida caiçara,

fornecendo água, cipós e madeiras para construção de casas, canoas, remos e remédios

naturais. Durante muito tempo, a mata forneceu também um importante complemento

alimentar, por meio da caça, extração de palmito e frutas. Até hoje, a mata inspira

respeito e cuidado. E, para alguns, é um espaço considerado sagrado.

Outro espaço essencial da vida cotidiana dos caiçaras é o mar. O mar provê a

maior parte da renda familiar, não apenas com a pesca, mas também por meio da

atividade de turismo náutico no verão. Além disso, pelo mar são feitas as travessias para

a cidade para acessar serviços de saúde, fazer compras e visitar parentes. (POVOS,

2021, p. 29)
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Em 1991, foi criada a Reserva Ecológica Estadual da Juatinga (REEJ) sobre os limites

geográficos que desenham a Península da Juatinga. No entanto, esta unidade de conservação

estadual, de natureza “non edificandi”, sobreposta ao território tradicional caiçara (ver figura 3),

afetou diretamente o modo de vida extrativista e a reprodução social e cultural caiçara, pois as

comunidades tiveram seu acesso aos recursos naturais restringidos e limitados, sem a

possibilidade de tirar uma madeira para construir canoas ou construir novas moradias.

Figura 3: Delimitação de territórios tradicionais (as comunidades caiçaras estão demarcadas pelos triângulos em
amarelo) sobrepostos por unidades de conservação no setor costeiro da Baía da Ilha Grande.

Fonte: INEA, 2015.
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A REEJ é uma unidade de conservação de proteção integral, categoria que será

aprofundada na seção sobre seu histórico de criação. Por esse motivo, de acordo com o Art.

7°, § 1o , da Lei N° 9.985/2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação

da Natureza (SNUC), somente é admitido o uso indireto de seus recursos naturais, em

conformidade com o objetivo básico de preservação da natureza.

Logo, a implementação dessa unidade de conservação, de caráter mais restritivo,

gerou diversas tensões e conflitos com as famílias caiçaras, que habitavam aquele território

muito antes de sua criação e delimitação geográfica.

A esse respeito, Cavalieri (2004) afirma que “sai o jagunço a serviço do grileiro, da

concentração das terras e da reprodução do capital e entra a fiscalização ambiental

criminalizando as ações cotidianas” (p. 219). De acordo com a autora, enquanto o primeiro

questionava, disputava e ameaçava a posse da terra das comunidades caiçaras, a segunda

(por meio de agentes do Estado) oprime e combate o modo de vida caiçara.
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2.2 - A Reserva Ecológica e os conflitos decorrentes do mosaico de Unidades de
Conservação na Península da Juatinga

A Reserva Ecológica Estadual da Juatinga (REEJ) foi implementada antes da instituição

do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), em 2000, e, por isso, sua

categoria não está prevista no mesmo. Por isso, para entender como deve-se direcionar

legalmente a gestão e o manejo da REEJ, é necessário recorrer aos Decretos que dizem

respeito a sua criação e, também, aos textos de lei que descrevem sua categoria de proteção.

Concebida por meio da Lei N° 1.859/1991, que autoriza o poder executivo a criar a

Reserva Ecológica da Juatinga, no município de Paraty:

Art. 2º - A Reserva Ecológica da Juatinga será declarada non edificandi, ficando

preservadas as áreas tradicionalmente ocupadas pelas comunidades nativas de

pescadores caiçaras, devendo o Poder Executivo encarregar-se das respectivas

regularizações fundiárias (RIO DE JANEIRO, 1991).

Então, de acordo com o Decreto Estadual N° 17.981/1992,

Art. 1º - Fica criada, no Município de Parati, a Reserva Ecológica da Juatinga, de

natureza non edificandi, delimitada, de um lado, pelo Saco de Mamanguá, de outro e

pela frente, pelo mar aberto e, pelos fundos, por uma linha reta imaginária que, partindo

do ponto conhecido como Cachoeira do Cocal (no lado do Canto Bravo da Praia do

Sono), alcança o local conhecido como Porto do Sono (ao fundo do Mamanguá), ficando,

destarte, resguardada a faixa de Marinha.

(...)

Art. 4º - A Fundação Instituto Estadual de Florestas I.E.F./RJ desenvolverá programa

específico de Educação Ambiental, com o objetivo de fomentar a cultura caiçara local,

compatibilizando a utilização dos recursos naturais com os preceitos conservacionistas

estabelecidos neste Decreto (RIO DE JANEIRO, 1992).

Segundo Cavalieri (2004), a justificativa para a criação da REEJ se deu em função de

intensos conflitos fundiários, principalmente partindo do grileiro Gibrail Tannus Notari. Por isso,

como forma de conter a especulação imobiliária e a fraude cartorial sobre as terras de uso

comum dos caiçaras que foi proposta uma unidade de conservação de natureza “non

edificandi”. Esperava-se, com isso, frear o avanço de agentes privados sobre esse território.

Percebe-se que tanto a Lei que institui quanto o Decreto que regulamenta a REEJ

reconhecem a cultura caiçara, inclusive orientando sua valorização e proteção, seja através da

educação ambiental, seja através da regularização fundiária. Por outro lado, não foi isso que

ocorreu na prática. Ao invés de valorizadas, a denúncia das comunidades caiçaras aponta a
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criminalização de suas práticas extrativistas tradicionais, que garantem sua permanência

naquele território ancestral, de modo equilibrado com o ecossistema.

Essa consequência pode ser contextualizada pela visão limitada que se tinha da

conservação ambiental conflitante com a proteção de comunidades tradicionais. A fim de

embasar as definições e os objetivos da categoria de “Reserva Ecológica”, recorremos a leis

anteriores à instituição do Sistema Nacional de Unidades de Conservação, demonstrando seu

caráter restritivo. Alguns desses textos legais foram, inclusive, posteriormente vetados pela Lei

9.985/2000, mas trouxemos os mesmos para mostrar a linha temporal dos critérios utilizados

para a proteção ambiental (ver tabela 5).



71
Tabela 5: “Evolução temporal dos critérios ecológicos de áreas protegidas, incorporados em instrumentos legais”

ANO INSTRUMENTO OBJETO CATEGORIA CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO
DA ÁREA PROTEGIDA

1934 Lei N° 23.793 Código Florestal Parque Composição florística primitiva.

1965 Lei N° 4.771 Código Florestal Parque
Atributos excepcionais da

natureza; proteção integral da
flora, fauna e belezas naturais.

1979 Decreto N° 84.017 Regulamento dos
Parques Nacionais Parque

Atributos naturais excepcionais;
amostras dos principais

ecossistemas naturais; base
técnico-científica e
socioeconômica.

1981 Lei N° 6.902 Criação de EE e APA Estação Ecológica Áreas representativas de
ecossistemas brasileiros.

1984 Decreto N° 89.336 Reservas
Econômicas e ARIE Reserva Ecológica

Vegetação natural de
preservação permanente; pousos
das aves de arribação protegidos

por acordos internacionais.

1984 Decreto N° 89.336 Reservas
Econômicas e ARIE

Área de Relevante
Interesse Ecológico

Características naturais
extraordinárias ou abrigam
exemplares raros da biota

regional.

1994 Decreto N° 2.519 Ratificação da CDB Áreas protegidas
Conservação da diversidade
biológica, pelos princípios da
Biologia da Conservação.

2000 Lei N° 9.985 SNUC Sistematização de
todas as categorias

Estudos técnicos baseados nos
critérios das políticas posteriores.

2002 Lei N° 4339 Política Nacional de
Biodiversidade

---------

Representatividade,
conectividade e

complementaridade; espécies
ameaçadas.

2006 Decreto N° 5758 PNAP ---------

Ecologicamente representativas;
integradas a áreas terrestres e
marinhas; conectividade entre
fragmentos naturais; áreas

prioritárias.

2007 Portaria MMA N°9 Áreas prioritárias ---------

Planejamento sistemático para
conservação (alvos de
conservação; metas;
representatividade;
complementaridade;

insubstituibilidade; eficiência e
flexibilidade; vulnerabilidade e

participação social).

Fonte: NAKAHARADA, SANSOLO, SOUZA (2013), reproduzida pela autora (2022)

De acordo com a Lei N° 6.938/1981 (que foi modificada pela Lei 9.985/2000), que
dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e

aplicação, e dá outras providências:
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Art 18 - São transformadas em reservas ou estações ecológicas, sob a responsabilidade

da SEMA, as florestas e as demais formas de vegetação natural de preservação

permanente, relacionadas no art. 2º da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 - Código

Florestal, e os pousos das aves de arribação protegidas por convênios, acordos ou

tratados assinados pelo Brasil com outras nações (BRASIL, 1981).

Segundo o Decreto N° 89.336/1984, que dispõe sobre as Reservas Econômicas e Áreas

de Relevante Interesse Ecológico, e dá outras providências,

Art 1º São consideradas Reservas Ecológicas as áreas de preservação permanente

mencionadas no artigo 18 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, bem como as que

forem estabelecidas por ato do Poder Público.

§ 2º As Reservas Ecológicas serão públicas ou particulares, de acordo com a sua

situação dominial (BRASIL, 1984).

É estabelecido pela Resolução CONAMA N° 4, de 18 de setembro de 1985, que:

Art. 1º. São consideradas Reservas Ecológicas as formações florísticas e as áreas de

florestas de preservação permanente mencionadas no art. 18 da Lei nº 6.938/81, bem

como as que forem estabelecidas pelo Poder Público de acordo com o que preceitua o

art. 1º do Decreto nº 89.336/84 (BRASIL, 1985).

Já pela Resolução CONAMA Nº 11, de 3 de dezembro de 1987 (que foi revogada pela
Resolução CONAMA Nº 428, de 2010),

Art. 1. Declarar como Unidades de Conservação as seguintes categorias de Sítios

Ecológicos de Relevância Cultural, criadas por atos do poder público: a) Estações

Ecológicas; b) Reservas Ecológicas; c) Áreas de Proteção Ambiental, especialmente

suas zonas de vida silvestre e os Corredores Ecológicos; d) Parques Nacionais,

Estaduais e Municipais; e) Reservas Biológicas; f ) Florestas Nacionais, Estaduais e

Municipais; g) Monumentos Naturais; h) Jardins Botânicos; i) Jardins Zoológicos; e j)

Hortos Florestais (BRASIL, 1987).

Consideramos, portanto, que a escolha da categoria de conservação por “Reserva

Ecológica” não foi a mais adequada, em parte, porque, na época (como até hoje), não existia

uma unidade de conservação que compreendesse as peculiaridades e demandas daquele

território. Além de ser muito restritiva às práticas tradicionais e à reprodução social caiçara,

devido seu caráter de “proteção permanente”, a categoria de Reserva Ecológica pode ser tanto

pública quanto privada, o que é contraditório à natureza “non edificandi” da REEJ.

Além das contradições e conflitos gerados com as comunidades caiçaras a partir da

implementação da Reserva Ecológica Estadual da Juatinga, o território em questão também é

sobreposto por outras unidades de conservação, o que traz mais complexidade para a área. O
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espaço delimitado pela REEJ pertence ao Mosaico Bocaina, reconhecido em 2006, e

compreende dezoito unidades de conservação dos três níveis de governo, além de Reservas

Particulares do Patrimônio Natural, entre os estados do Rio de Janeiro e São Paulo.

O mosaico de unidades de conservação da natureza é previsto pela Lei 9.985/2000:

Art. 26. Quando existir um conjunto de unidades de conservação de categorias diferentes

ou não, próximas, justapostas ou sobrepostas, e outras áreas protegidas públicas ou

privadas, constituindo um mosaico, a gestão do conjunto deverá ser feita de forma

integrada e participativa, considerando-se os seus distintos objetivos de conservação, de

forma a compatibilizar a presença da biodiversidade, a valorização da sociodiversidade e

o desenvolvimento sustentável no contexto regional. (BRASIL, 2000).

Como exposto anteriormente, a REEJ é equivalente a uma unidade de conservação de

proteção integral, sendo de competência estadual. Esta unidade de conservação é sobreposta

pela APA Cairuçu, de uso sustentável e de competência federal, além de ser justaposta à APA

da Baía de Paraty, Paraty-Mirim e Saco do Mamanguá, também de uso sustentável, mas de

competência municipal (ver figura 4).

De acordo com o Decreto N° 89.242/1983:

Art. 1º. Fica criada a Área de Proteção Ambiental (APA), denominada Cairuçu, localizada

no Município de Parati, Estado do Rio de Janeiro, com o objetivo de assegurar a

proteção do ambiente natural, que abriga espécies raras e ameaçadas de extinção,

paisagens de grande beleza cênica, sistemas hidrológicos da região e as comunidades

caiçaras integradas nesse ecossistema (BRASIL, 1983).

Já segundo a Lei N°744/1987, do Município de Paraty:

Art. 1. Considerando o exposto nos artigos 8 e 9 da Lei Federal N° 6.902 de 27/04/81 e

‘no artigo 9 da Lei Federal 6.938 de 31/08/81, fica declarada ÁREA DE PROTEÇÃO

AMBIENTAL, o interior do Saco do Mamanguá, interior da Enseada de Paraty-Mirim e

interior da Baía de Paraty.

Art. 2. As áreas abrangidas pela ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL terá a seguinte

delimitação:

I - Interior do Saco do Mamanguá até a área limitada entre a Ponta do Escalvado e a

Ponta do Buraco (PARATY, 1987).
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Figura 4: Sobreposição dos limites entre a APA Cairuçu (uso sustentável - federal),

a REEJ (proteção integral - estadual) e a APA da Baía de Paraty (uso sustentável - municipal)

Fonte: INEA (2015)

Esses fatores fazem com que seja necessária uma gestão participativa e integrada entre

essas diferentes unidades de conservação, para a melhor proteção dos valores identificados

em cada uma delas. Porém, o que muitas vezes foi relatado por comunitários, ao longo das

entrevistas, foram conflitos decorrentes da falta de interesse e de comprometimento dos

gestores de cada unidade de conservação, que repassam suas responsabilidades entre si sem
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solucionarem as demandas dos moradores, principalmente no que tange aos gastos

orçamentários, dificultando a gestão compartilhada de forma efetiva.

É importante ressaltar, no entanto, que as relações estabelecidas entre as unidades de

conservação entre si e entre as mesmas e os moradores se alteram no tempo de acordo com

as equipes gestoras responsáveis no momento. Há relatos de gestões mais amistosas e

gestões mais conflitantes.

As duas APAs são anteriores à criação da REEJ, sendo mais permissivas no que se

refere à possibilidade de propriedades privadas, mas são historicamente restritivas às práticas

extrativistas das comunidades caiçaras. Isso gerou uma fiscalização severa sobre esse grupo,

dificultando inclusive sua permanência em seu território.

Acerca da fiscalização ambiental, cabe um debate sobre os usos marinhos da pesca

artesanal nas praias da REEJ, além da coleta de animais do manguezal do fundo do Saco do

Mamanguá para a subsistência caiçara. Tais práticas também fazem parte da reprodução social

da comunidade e devem ser consideradas e protegidas em um contexto de disputa com a

pesca industrial e predatória e possíveis impactos da exploração petrolífera e do pré-sal na

Baía de Ilha Grande (POVOS, 2021).

Até hoje, a APA da Baía de Paraty, Paraty-Mirim e Saco do Mamanguá e a Reserva

Ecológica Estadual da Juatinga não possuem plano de manejo. Por isso, o zoneamento da

REEJ responde ao Plano de Manejo da APA Cairuçu, que foi revisado no ano de 2018 (ver

tabela 6). Sua revisão ocorreu de forma dialógica e participativa com as comunidades, levando

em consideração suas necessidades e reivindicações, como a incorporação de uma zona de

uso comunitário e uma zona populacional caiçara, o que demonstra um avanço na gestão.



76
Tabela 6: Zoneamento da APA Cairuçu, com áreas específicas para a moradia exclusiva de comunidades
caiçaras, áreas residenciais de caiçaras e não caiçaras, além de zonas de uso comunitário para as práticas

extrativistas das comunidades
ZONEAMENTO ÁREA DA ZONA (HECTARES) PORCENTAGEM DA UC

Zona de Conservação - zCon 8.798,88 27,53

Zona de uso restrito - Zure 6.057,96 18,95

Zona de Produção Rural - zPro 5.542,09 17,34

Zona de Uso Comunitário - Zuco 3.212,57 10,05

Zona
Populacional

Caiçara - zPCA

Total 1.140,46

368,04

Total 3,57

1,15

Caiçara e
Residencial -

zPCR
83,60 0,26

Residencial e
Turística - zPRT 58,42 0,18

Rural - zPru 630,40 1,97

Zona Urbanizada - Zurb 408,13 1,28

Zona de Uso Coletivo - Zucol 31,68 0,10

Zona de Infraestrutura - Zinf 19,66 0,06

Zona de Recuperação e
Adequação Ambiental - Zrec 239,21 0,75

Zona de Sobreposição Territorial -
ZSTE 6.509,35 20,37

Fonte: ICMBio - MMA (2018), reproduzida pela autora (2022)
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2.3 - A insegurança fundiária e o processo de desterritorialização das
comunidades caiçaras da Juatinga

Desde meados do século XX, comunidades caiçaras da região sul costeira do município

de Paraty vieram sofrendo ameaças e tentativas de expulsão de seu território ancestral

(SOARES, 2006). Centenas de famílias da Península da Juatinga têm sido muito afetadas por

este processo de desterritorialização, devido a grande beleza paisagística peninsular, que é

objeto de disputa, acrescida ao seu potencial turístico e econômico, e à maior facilidade de

acesso à região, induzida pela construção da rodovia BR-101, na década de 1970.

O processo de desterritorialização das comunidades caiçaras que era deflagrado

principalmente por grileiros entre as décadas de 1950 e 1980, passou a ser, a partir de meados

da década de 1980 e início da década seguinte, também, promovido pela implementação de

unidades de conservação nos seus locais de moradia, trabalho e convivência que, de um lado,

restringiam seu modo de vida extrativista e, de outro, facilitavam a aquisição de terrenos

particulares por pessoas de fora da região (CAVALIERI, 2004).

As comunidades caiçaras mais afetadas pela grilagem de terras na Península da

Juatinga se localizam na Praia Grande da Cajaíba, na Praia do Sono e na Praia de Martim de

Sá (ver figura 5). Por isso, aprofundaremos o contexto histórico desse processo em cada uma

dessas comunidades.
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Figura 5: Comunidades caiçaras mais afetadas pela grilagem de terras na Península da Juatinga

Fonte: CHIANELLO (2022b)

O principal agente que influenciou o processo de desterritorialização na Praia Grande da

Cajaíba foi Gibrail Tannus Notari. Por meio da coação, Gilbrail conduziu dezenas de chefes de

famílias caiçaras a assinarem um contrato de comodato9 por meio da impressão digital, já que

os mesmos eram analfabetos e, portanto, tiveram que confiar na palavra do homem, em que de

posseiros10 se tornavam comodatários11 de Gilbrail (SOARES, 2006).

O homem enganou as famílias informando que se tratava ou de contratos de trabalho ou

de declarações de que residiam ali. Gilbrail, então, começou a entrar na justiça contra os

caiçaras com processos de reintegração de posse desses terrenos. Passados

aproximadamente vinte anos, notou-se a redução drástica de cinquenta famílias caiçaras para

somente duas (MENDONÇA, 2010): a família da “Dona Dica” e a família do “Seu Altamiro”.

As famílias se viam fadadas a deixarem seus locais de origem por medo, seja pela

violência imposta por ações judiciais, seja pela violência física. Afinal, os “jagunços” de Gibrail

11 Enquanto comodatário é a pessoa que recebe a coisa por empréstimo nos contratos de comodato, comodante é
quem o emprestou.

10 Posseiro é a pessoa que detém a posse legal de um bem imóvel, portanto, o direito de usá-lo.

9 O comodato é um contrato de empréstimo, em oposição a contratos de compra e venda ou de doação, por
exemplo. É gratuito, o que significa que não prevê uma contraprestação. E aplica-se a coisas não fungíveis, ou
seja, coisas tão únicas que não podem ser substituídas por nada do mesmo gênero, qualidade e quantidade.
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soltavam búfalos nos núcleos de moradias para destruir as roças das famílias, restringindo seu

modo de sustento; interditavam o acesso à cachoeira com fios de arame; intimidavam com

armas de fogo, além de atearem fogo nos ranchos caiçaras (MENDONÇA, 2010).

A comunidade da Praia do Sono também sofreu com as mesmas investidas de Gibrail

Tannus Notari. Em 2003, observou-se uma redução de duzentas famílias para trinta e seis

(MENDONÇA, 2010). Além das práticas relatadas, em 2005, o homem contratou policiais do

Batalhão de Barra Mansa/RJ para coagir os moradores a abandonarem suas casas, que

seriam destruídas por uma máquina retroescavadeira, com o objetivo de terraplanar os terrenos

(MIE, 2019).

Além desta ameaça, os moradores da Praia do Sono também sofreram (e sofrem) com

constantes tensões com o Condomínio Laranjeiras, devido à sua proximidade. A área onde foi

construído o Condomínio bloqueou a única passagem feita pelos moradores da comunidade da

Praia do Sono, via mar (de canoas ou barcos), para Trindade e Paraty. O acesso dos

comunitários passou a ser controlado e fiscalizado e, em casos extremos, proibido, sendo

acessível somente aos condôminos, convidados e empregados do condomínio.

Aos visitantes e moradores da Praia do Sono, o acesso por barco só é permitido com a

devida identificação e mediante a autorização dos gestores do condomínio e o

acompanhamento de algum funcionário, dentro de uma van, pelo trajeto que é monitorado por

câmeras. É vedado fotografar o condomínio durante o trajeto do cais à portaria do mesmo.

Uma outra possibilidade é fazer o trajeto do Sono à portaria do Condomínio Laranjeiras

por uma trilha de aproximadamente uma hora, que se torna inviável para casos de pessoas

idosas, crianças de colo e adoentados, sendo, ainda assim, interrompida pelos seguranças do

condomínio que exigem a identificação. Essas imposições causam atrasos nos compromissos

dos comunitários na cidade, devido ao transtorno nos seus deslocamentos e à restrição do seu

direito de ir e vir.

Diferentemente da Praia Grande da Cajaíba e da Praia do Sono, que representavam os

núcleos de moradores mais povoados (o Sono permanece com esse título) da Península da

Juatinga, a Praia de Martim de Sá contém apenas uma família caiçara: a família dos Remédios,

cujo pai é a liderança conhecida por “Seu Maneco”.

Essa família foi duramente coagida por outro grande grileiro da região (e posteriormente

por seus descendentes): Antônio Rocha Pacheco. Diferente dos contratos de comodato

forjados à revelia dos moradores do Sono e da Praia Grande da Cajaíba, em Martim de Sá, se

alega o comodato verbal, ou seja, ainda mais frágil em relação aos anteriores. Sob essa

justificativa, a família Pacheco entrou com uma ação possessória contra Seu Maneco no Fórum

de Paraty, em 1998. Num primeiro momento, a família dos Remédios recebeu uma notificação

judicial e após um ano e um dia foi a reintegração de posse (CAVALIERI, 2004).
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Mas, felizmente, após passar por três instâncias, em um processo que se alongou por

aproximadamente vinte anos, a ação foi encerrada e a família dos Remédios foi considerada a

legítima detentora das terras, uma vez que, apesar do registro no cartório de imóveis, não foi

possível comprovar a cadeia dominial da família Pacheco, considerando-o nulo e fraudulento.

Devido à empreitada histórica de grileiros como Gibrail Tannus Notari e Antônio Rocha

Pacheco, a partir da década de 1950, além de grandes empreendimentos imobiliários, como o

Condomínio Laranjeiras, encomendado pela empresa Parati Desenvolvimento Turístico S/A

(formada pelos grupos transnacionais Brascan e Adela), na década de 1970, o poder público

criou a Reserva Ecológica Estadual da Juatinga - ao invés de promover a regularização

fundiária - como tentativa de conter o avanço especulativo do mercado imobiliário na região.

No entanto, trata-se da implementação de uma unidade de conservação de proteção

integral, limitando o uso dos recursos naturais. Dessa forma, a gestão dos espaços

comunitários ficou a encargo da esfera pública estadual, através do Instituto Estadual do

Ambiente (INEA). Nesse sentido, essa superposição é vista pelos moradores como a

usurpação de seus direitos de acesso aos recursos, enquanto comunitários. O que era a luta

pela terra contra os grileiros se transformou em uma dura legislação ambiental contra os

caiçaras (CAVALIERI, 2004).

A maior parte do território caiçara vive um processo de expropriação pela

especulação imobiliária, grandes empreendimentos e também pelas Unidades de

Conservação. O estado expulsa pelo cansaço, a custo zero, pois não indeniza e vai

tirando todas as condições de viver dignamente. (Adriana de Souza de Lima, I Encontro

de Elaboração de Proposta Base de Área Protegida Caiçara, Trindade/RJ, 03 de outubro

de 2019)

O que se percebe nesse caso é que há uma visão conflitante entre o espaço público e o

espaço comum: o primeiro é regulado pelo Estado para fins de proteção ambiental

(escamoteando e privilegiando interesses da sociedade urbano-industrial sobre a paisagem e o

turismo ecológico); e o segundo é representado pelos usos compartilhados de comunidades

tradicionais pelos mesmos espaços e recursos, através do extrativismo vegetal (cipós, fibras,

ervas medicinais da floresta), do extrativismo animal (caça e pesca) e da pequena agricultura

itinerante (DIEGUES e NOGARA, 1994).

Há mitos, valores, normas e interdições comunitárias que regulam o acesso aos

recursos naturais, impedindo sua degradação (DIEGUES e NOGARA, 1994). Essas normas

existem tanto em ecossistemas terrestres quanto costeiros, o que contradiz a teoria da

“tragédia dos comuns”, elaborada por Hardin (1968). Esta teoria aponta que o regime de

propriedade comum intensificaria a degradação ambiental, pois cada usuário tenderia a super
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explorar os recursos naturais, justificando o discurso de intervenção estatal para zelar pelo

direito coletivo e difuso de um ambiente sadio.

Entretanto, o que se observa, de modo geral, é que os espaços ocupados por

populações tradicionais possuem um maior grau de conservação e de qualidade de vida, o que

inclui a Península da Juatinga, em Paraty.

Diante disso, McKay e Acheson (1987) apontam que, na prática, o fenômeno que tem

ocorrido é a “tragédia dos comunitários”, em que as populações tradicionais são expulsas de

seus territórios originários pela implantação de grandes projetos econômicos e pelo

estabelecimento de espaços públicos ambientalmente protegidos (áreas de proteção

restritivas) sobre seus antigos espaços de uso comum.

Antes da criação da Reserva Ecológica da Juatinga, no Pouso não havia venda

de terras. Foi após a criação da reserva e das leis que reprimiam as práticas tradicionais,

que se começou a vender. Porque já que não se podia pescar, não podia plantar, nem

construir, trocavam até por motor velho (Francisco Xavier Sobrinho - “Ticote”, I Encontro

de Elaboração de Proposta Base de Área Protegida Caiçara, Trindade/RJ, 03 de outubro

de 2019)

Esse cenário de restrição ao modo de vida e à reprodução social da comunidade

caiçara, associada à sua insegurança fundiária (de responsabilidade do Estado), promovem os

processos de desterritorialização e de deslugarização, seja por condições de extrema

precarização que induzem a relocalização (desterritorialização em sentido pleno), seja pela

gradativa perda de autonomia e, consequentemente, perda de seus direitos e sua cultura

(desterritorialização relativa).

A saber da responsabilidade do poder público perante a regularização fundiária desse

grupo social, tão cara e ainda pendente, expressa-se a Lei N° 2.393/1995, que dispõe sobre a

permanência de populações nativas em unidades de conservação do estado do Rio de Janeiro:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo, através de seus órgãos competentes, autorizado a

assegurar às populações nativas residentes há mais de 50 (cinqüenta) anos em

unidades de conservação do Estado do Rio de Janeiro, o direito real de uso das áreas

ocupadas, desde que dependam, para sua subsistência, direta e prioritariamente dos

ecossistemas locais, preservados, os atributos essenciais de tais ecossistemas e

cumpridas as exigências previstas na presente Lei.

§ 1º - A concessão do direito real de uso às áreas ocupadas, prevista no caput desse

artigo, será inegociável por prazo indeterminado, podendo ser transferível apenas aos

descendentes diretos somente se os mesmos também dependerem direta e

prioritariamente destas mesmas áreas, vedadas a locação ou sublocação a outros

interessados.

Art. 4º - O Poder Executivo, através de seus órgãos competentes, promoverá:
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I - O cadastramento das populações nativas a serem beneficiadas por esta Lei;

II - Ampla informação às populações beneficiadas sobre os direitos garantidos por esta

Lei, bem como os deveres e as penalidades impostas pelo não cumprimento da mesma;

III - VETADO
IV - Criação de mecanismos de proteção e preservação especiais nas áreas ocupadas

ou sob influência das populações nativas, de forma a compatibilizar a melhoria da

qualidade de vida das populações beneficiadas por esta Lei e a preservação dos

atributos essenciais dos ecossistemas locais;

V - Levantamento sócio-econômico das populações nativas promovendo, preservada a

cultura local, as medidas necessárias para o atendimento médico e educacional, bem

como para a regularização da concessão real de uso da terra, nos termos desta Lei.

Art. 5º - Na elaboração de políticas, programas ou ações que objetivam as populações

nativas beneficiadas por esta Lei ou provoque qualquer influência em seu modo de vida,

o Poder Executivo através de seus órgãos competentes garantirá a efetiva participação

dos interessados, diretamente ou através de seus representantes. (RIO DE JANEIRO,

1995)

No entanto, o que percebe-se, na prática, é que as comunidades caiçaras que vivem

entre a Serra do Mar e o Oceano Atlântico, no sul do estado do Rio de Janeiro, não detêm

segurança fundiária e, por isso, sofrem diversas ameaças de perda do seu território originário,

engendradas por processos variados, a saber: grilagem de terras; especulação imobiliária;

concorrência com a pesca industrial; impactos ambientais da exploração petrolífera; limitação

ao uso dos recursos naturais por unidades de conservação de proteção integral; turismo

predatório; falta de acesso adequado aos serviços públicos; violência gerada por tráfico de

drogas (ver tabela 7).
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Tabela 7: Análise das ameaças, dos sujeitos envolvidos e seus processos na Península da Juatinga

ANÁLISE DOS PROBLEMAS NA PENÍNSULA DA JUATINGA

Problemática Quem atua? Onde atua? Quem é
afetado?

Marco
temporal Consequência Gravidade Possibilidade

de intervenção

Insegurança
fundiária

Poder estatal
(ITERJ e
INCRA)

Península da
Juatinga

Comunidades
caiçaras

Desde
sempre

Processo de
desterritorialização

Compromete a
autonomia
comunitária

Regularização
fundiária

Grilagem de
terras

Gibrail Notari
Praia Grande
da Cajaíba e
Praia do Sono

A partir da
década de

1950Antônio
Pacheco

Praia de Martim
de Sá

Especulação
imobiliária

Posseiros e
grupos

empresariais
(Brascan e
Adela) Península da

Juatinga

A partir da
década de

1970

Turismo
predatório

Grupos
empresariais
(Brascan e
Adela)

Exploração
ecológica e cultural

Compromete a
qualidade de

vida

Turismo de base
comunitária

Pesca
industrial

Embarcações
com rede e

sonar Baía da Ilha
Grande

Concorrência e
ameaça à pesca

artesanal

Fiscalização
ambiental da

pesca industrial

Exploração
petrolífera BrasFELS

Programa de
Educação

Ambiental (PEA)

Ausência de
rede de

saneamento Poder estatal
(Prefeitura de

Paraty)

Península da
Juatinga

Desde
sempre

Esgoto não tratado Saneamento
ecológico

Educação
precária

Educação de baixa
qualidade e

descontextualizada

Educação
diferenciada

UCs
restritivas
e intensa

fiscalização
ambiental

Órgãos
ambientais

(INEA, ICMBio
e IBAMA)

A partir da
década de

1980

Restrição ao uso
de recursos

naturais e ao modo
de vida tradicional Compromete a

sobrevivência

Recategorização
ambiental

Tráfico de
drogas

Comando
Vermelho

A partir da
década de

2010
Violência

Segurança
pública

Fonte: elaborada pela autora (2022)

Os perigos citados incorrem no risco de desterritorialização dessas comunidades

tradicionais, seja mobilizado pelo Estado ou por outros agentes privados (direta ou

indiretamente), gerando uma situação de injustiça ambiental - como a maioria das que

envolvem comunidades tradicionais, senão todas -, que é intensificada pela insegurança

fundiária enquanto processo de vulnerabilização social. É um efeito da segregação residencial
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pertencente à lógica economicista que reproduz a desigualdade sócio-espacial e não garante o

direito à moradia (ver figura 7).

Figura 7: Situação de injustiça ambiental enfrentada pelas comunidades caiçaras do estado do Rio de Janeiro.

Fonte: elaborada pela autora (2021)

A saber da injustiça ambiental enfrentada pelos caiçaras, Diegues (2005) afirma que:

A legislação preserva e defende a montanha, o outeiro, a pedra, o cascalho, o

rio, o mar, o mangue, a lagoa, o brejo, a floresta, a árvore, o cipó, as orquídeas, os

passarinhos, as formigas, as borboletas, as cobras, os jacarés e todas as espécies de

caça. Entretanto, esqueceu do homem, do caiçara, transformando-o em refém da própria

natureza. Hoje, o caiçara é um prisioneiro dentro do seu território. (DIEGUES, 2005, p.

32)

Conduzida por interesses econômicos e turísticos, percebe-se a disputa da paisagem e

das amenidades naturais, em que os grupos marginalizados (nesse caso os caiçaras) são

vistos como agentes degradantes da natureza. Como consequência, o sofrimento ambiental

que as comunidades caiçaras enfrentam é a restrição do seu direito de ir e vir, restrição ao

direito à moradia e ao modo de vida tradicional, além de ameaças físicas e psicológicas.

Em suma, o que vem ocorrendo é uma verdadeira expropriação das comunidades

caiçaras, uma repressão de suas subjetividades, produzindo uma inferioridade da sua cultura,

de tudo aquilo que a simboliza e de seus espaços de representação e vivência. Foi o começo

de um genocídio (morte física) acompanhado de um etnodício (morte cultural) (SIQUEIRA,

1984).

Desse processo, surgem conflitos latentes e manifestos, como a mobilização política e a

organização em coletivos, comissões e fóruns, a luta pela regularização fundiária, o processo
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de recategorização da unidade de conservação e ações judiciais entre as partes envolvidas.

Identificamos nestas ações formas de resistência comunitária ao processo de

desterritorialização que é imposto.

O que esperamos elucidar é que o discurso de defesa e de proteção do “meio

ambiente”, proferido por agentes do Estado, muitas vezes, escamoteia interesses políticos e

econômicos relacionados à possibilidade de valorização territorial da área envolvida, de forma

que instrumentaliza-se um falso ambientalismo, biocêntrico, elitista e socialmente

preconceituoso, para desterritorializar grupos marginalizados em nome de um “bem comum”.
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2.4 - Luta pela reterritorialização: o caminho para a emancipação caiçara

Partindo do princípio de que o processo de desterritorialização que as comunidades

caiçaras fluminenses enfrentam se aprofunda ao longo do tempo, por acumular cada vez mais

agentes desterritorializadores e diferentes formas de ameaças, ele pode ser dividido de duas

maneiras: uma desterritorialização relativa ou uma desterritorialização plena.

A primeira implica a crescente perda da autonomia comunitária (reprodução cultural) e

da garantia de direitos básicos (ir e vir) e da qualidade de vida (precarização de serviços

públicos e da assistência social), apesar da imobilidade espacial (não há deslocamento

espacial).

A segunda decorre de um aprofundamento das relações heterônomas, incluindo

violências simbólica, psicológica e física, com ameaças de morte e expulsões com força

armada ou por meio de incêndios criminosos, implicando a ameaça à própria sobrevivência dos

caiçaras. Nesse caso, a desterritorialização se completa quando implica a relocalização do

grupo desterritorializado e, em situações extremas, homicídios (ou genocídio).

De acordo com Fuini (2014), “[a] reterritorialização, por sua vez, compreende o

movimento de reconstrução e retomada de laços de identidade e inserção territorial sob novas

bases de qualificação” (p. 231). A esse respeito, Haesbaert (2021) aponta que em espaços de

profunda exclusão “percebe-se que a luta por território é uma luta, ao mesmo tempo, por

acesso à terra enquanto base de reprodução material, e luta por reconhecimento e/ou

manutenção de uma identidade cultural – que, neste caso, pode ser concebida também como

territorial (p. 270).
Diante da massa de despossuídos do planeta, em índices de desigualdade social

e de exclusão cada vez mais violentos, (...) a reterritorialização é um processo

que vem ganhando força. Ele se torna imprescindível não somente como fonte de

recursos para a sobrevivência física cotidiana, mas também para a recriação de

seus mitos, de suas divindades ou mesmo para manter viva a memória de

seus mortos. (HAESBAERT, 1999, p. 185).

Da mesma forma, o enfrentamento, a resiliência e a resistência comunitários, evoluindo

para a luta pela reterritorialização, também sofrem variações em graus de organização e de

defesa, podendo ser mais forte ou mais fraca. Nesse sentido, tendo em vista que todos os

grupos sociais precisam se reproduzir sobre algum suporte material, é importante diferenciar a

reterritorialização relativa e a reterritorialização absoluta.

A primeira é caracterizada apenas pela readaptação de um grupo social em um espaço

(seja o de origem ou não, quando há relocalização) e seu condicionamento às novas dinâmicas

e regras sociais, políticas, econômicas e culturais, hegemônicas e alheias a ele, ou seja, uma
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reterritorialização precária, apenas resiliente, perdendo as características comunitárias

originais. Nesse caso, há apenas a garantia de um substrato material para a existência do

grupo social; a busca por autonomia fica em segundo plano.

Já a segunda é caracterizada pela restauração da dinâmica do território original - ou

pelo surgimento de uma nova dinâmica territorial protagonizado pelo grupo reterritorializador -,

implicando necessariamente na permanência no local de origem comunitária, em seu território

ancestral, em suma, uma reterritorialização plena, in situ (ver figura 8).

Ela decorre da mobilização e do protagonismo que são exercidos pelo grupo

marginalizado, em oposição à lógica dominante, e consegue contemplar suas reivindicações,

resgatando e garantindo seus direitos de posse e uso da terra, bem como de reprodução social

e cultural-simbólica e de gestão do território, visando, também, uma reparação histórica.

Figura 8: Processos de desterritorialização e de reterritorialização

Fonte: elaborada pela autora (2023)

Nesse sentido, não se trata necessariamente de resgatar e valorizar somente as práticas

tradicionais realizadas por seus ancestrais, mas, também, incorporar novas práticas que a

comunidade considere de importância para a afirmação da sua identidade e da sua

sobrevivência (em termos práticos), tendo em vista que todas as sociedades são dinâmicas. O

importante é que essa incorporação seja feita de forma voluntária e de dentro para fora, e não

seja imposta pela falta de escolha, reforçando a autonomia comunitária.

Acerca disso, Haesbaert (2004) ressalta que “a identidade em seu sentido

reterritorializador não constitui simplesmente um transplante da identidade de origem, mas um
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amálgama, um híbrido, onde a principal interferência pode ser aquela da leitura que o Outro faz

(...)” (p. 249). Não é raro muitos grupos étnicos passarem a definir e a defender sua identidade

com um novo nome, uma nova imagem e uma nova toponímia gerando reconhecimento

enquanto uma comunidade tradicional com características próprias e alteridade em relação aos

demais grupos sociais.

Esse movimento costuma acontecer quando as comunidades se sentem ameaçadas por

pressões externas derivadas do olhar do outro, gerando a necessidade da exposição e da

divulgação da identidade coletiva e da projeção espacial de suas vivências cotidianas que já

são bem estabelecidas internamente.

Diante disso, focando no processo de desterritorialização que as comunidades

tradicionais caiçaras de Paraty cujo território foi sobreposto pela Reserva Ecológica Estadual

da Juatinga (REEJ) sofrem, é necessário buscar formas de enfrentamento e de luta por sua

reterritorialização, garantindo seus direitos territoriais e a salvaguarda de sua cultura.

Faz-se importante relembrar que a REEJ, implementada pelo Decreto Estadual N°

17.981/1992, é anterior à Lei N° 9.985/2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de

Conservação da Natureza (SNUC), e não se enquadra em nenhuma de suas categorias

existentes, seja no grupo de Proteção Integral (Estação Ecológica; Reserva Biológica; Parque

Nacional; Monumento Natural; Refúgio de Vida Silvestre) ou no grupo de Uso Sustentável

(Área de Proteção Ambiental; Área de Relevante Interesse Ecológico; Floresta Nacional;

Reserva Extrativista; Reserva de Fauna; Reserva de Desenvolvimento Sustentável; Reserva

Particular do Patrimônio Natural).

Por esse motivo, de acordo com a Lei N° 9.985/2000, que está em vigor no país, cabem

duas possibilidades legais para a REEJ: ou ela é submetida a um processo de reavaliação

(recategorização) para se enquadrar em uma das categorias previstas no SNUC ou ela passa a

integrar o SNUC excepcionalmente e a critério do Conama se possuir objetivos de manejo que

não sejam satisfatoriamente atendidos pelo mesmo.

Segue, respectivamente, os artigos da Lei N° 9.985/2000 que prevêem essas

alternativas:
Art. 55. As unidades de conservação e áreas protegidas criadas com base nas

legislações anteriores e que não pertençam às categorias previstas nesta Lei serão

reavaliadas, no todo ou em parte, no prazo de até dois anos, com o objetivo de definir

sua destinação com base na categoria e função para as quais foram criadas, conforme o

disposto no regulamento desta Lei (BRASIL, 2000).

Art. 6. Parágrafo único. Podem integrar o SNUC, excepcionalmente e a critério do

Conama, unidades de conservação estaduais e municipais que, concebidas para atender

a peculiaridades regionais ou locais, possuam objetivos de manejo que não possam ser
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satisfatoriamente atendidos por nenhuma categoria prevista nesta Lei e cujas

características permitam, em relação a estas, uma clara distinção (BRASIL, 2000).

Independente da escolha, o fato é que o processo de regularização da REEJ é essencial

para atingir os objetivos de regularização fundiária das comunidades tradicionais, além de

garantir o direito ao seu modo de vida tradicional. Em suma, é a regularização fundiária que vai

assegurar a autonomia e a gestão caiçara em seu próprio território, conquistas que

materializariam política e juridicamente sua reterritorialização, pela qual há muito tempo tem

sido lutada.

Vale reforçar que trata-se de uma reterritorialização absoluta, não apenas na

permanência precária sobre o substrato onde habitam ancestralmente. Nem se trata de

reproduzir fielmente e, talvez, limitadamente, os hábitos que seus avós e bisavós praticavam,

tendo em vista que como toda sociedade, a população caiçara é dinâmica e vem

transformando suas práticas tradicionais, como a inserção do Turismo de Base Comunitária

(TBC), por exemplo. Isso não os descaracteriza enquanto comunidade tradicional.

Trata-se, portanto, de uma reterritorialização que contemple suas reivindicações e

garanta seus direitos de posse e uso da terra, bem como de reprodução social, visando,

também, uma reparação histórica. A importância reside no fato de eles serem os protagonistas

desse processo e terem autonomia suficiente para se autogerirem.
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CAMINHO METODOLÓGICO: Pesquisa-ação na construção de uma práxis
colaborativa

O caminho metodológico percorrido para o desenvolvimento dessa pesquisa de

dissertação se inicia antes mesmo de nosso ingresso no curso de mestrado, sendo

organicamente construído desde a graduação. Refletir sobre esse processo e definir os

objetivos da pesquisa fez com que fosse buscado um embasamento teórico que ajudasse a

sustentar as bases empíricas da mesma, que se aproximou da abordagem qualitativa da

Pesquisa-Ação.

Tendo como base a pesquisa empírica, a pesquisa-ação leva em consideração a

descrição de situações concretas por meio de observações e ações em meios

sociais, sem, contudo, desprezar a pesquisa teórica, sem a qual não teria sentido.

(...) É a compreensão de que a pesquisa é o campo fértil para a produção de

conhecimentos que serão úteis, especialmente, para a coletividade envolvida na

pesquisa local. (CORRÊA et al, 2018, p. 63 - 64)

A metodologia da pesquisa-ação, desenvolvida pelo cientista econômico e social francês

Michel Jean Marie Thiollent começou a ser disseminada no Brasil a partir da década de 1980.

Para o autor, na pesquisa-ação, “o tema é escolhido em função de um certo tipo de

compromisso entre a equipe dos pesquisadores e os elementos ativos da situação a ser

pesquisada” (THIOLLENT, 1985, p. 51), em outras palavras, os sujeitos inseridos no contexto

analisado.

Essa abordagem aponta para a necessidade de compreensão de que o objeto da

pesquisa social são, na verdade, sujeitos ativos e atuantes, que constroem perspectivas e

avaliam problemas a serem transformados cotidianamente. Esse entendimento rompe com a

ideia de que os pesquisadores deveriam ser neutros e distantes dos sujeitos pesquisados, uma

vez que é justamente a aproximação, a participação e a cooperação que possibilitam o

aprofundamento da explanação e, consequentemente, do diagnóstico dos problemas

elencados e vivenciados de forma territorializada e contextualizada socialmente.

De acordo com Barbier (2007, p. 54):

A pesquisa-ação reconhece que o problema nasce, num contexto preciso, de um grupo

em crise. O pesquisador não o provoca, mas constata-o, e seu papel consiste

em ajudar a coletividade a determinar todos os detalhes mais cruciais ligados ao

problema, por uma tomada de consciência dos atores do problema numa ação

coletiva.
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Nesse sentido, a pesquisa segue uma abordagem qualitativa de natureza aplicada, na

qual busca-se o aprofundamento das percepções (inter)subjetivas dos fenômenos vivenciados

por um grupo social para a busca por soluções práticas. O enfoque dado nos processos

individuais e coletivos de significação e identificação, aliado aos referenciais teóricos

norteadores, auxiliam na ampliação de uma visão socialmente crítica que fornece os subsídios

para a (auto)conscientização do encadeamento de fenômenos hegemônicos que afetam o

grupo social em questão e as possibilidades de resistência, enfrentamento, transformação e

transgressão dos mesmos.

Assim, na pesquisa-ação “é possível estudar dinamicamente os problemas, decisões,

ações, negociações, conflitos e tomadas de consciência que ocorrem entre os agentes

durante o processo de transformação da situação” (THIOLLENT, 1985, p. 19). Isso acontece

porque:
[...] é um tipo de pesquisa social com base empírica que é concebida e realizada em

estreita associação com uma ação ou com a resolução de um problema coletivo e no

qual os pesquisadores e os participantes representativos da situação ou do problema

estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo. (THIOLLENT, 1985, p. 14)

Por outro lado, de acordo com Thiollent (1985), faz-se necessário compreender que a

pesquisa-ação se dá no desenvolvimento da ação e da teoria, caminhando juntas em prol de

dois objetivos. O objetivo prático busca utilizar o embasamento teórico-conceitual para

instrumentalizar os agentes envolvidos para a transformação da realidade sócio-espacial. O

objetivo de conhecimento busca utilizar as experiências práticas de luta como exemplos para a

reflexão, contextualização e revisão de teses e análises bibliográficas.

Segundo Corrêa et al (2018), “o estudo teórico do problema em questão se processa,

paralelamente, ao acompanhamento da ação, (...) [ficando] claro que a pesquisa não se limita

apenas a aspectos práticos, mas a mediação teórico-conceitual deve permear todas as fases

propostas para o desenvolvimento da pesquisa (p. 66).

Em nossa pesquisa, a fase exploratória, apontada por Thiollent (1985) como o momento

de investigação e de diagnóstico iniciais dos problemas que permitirá a geração de subsídios

para a futura definição dos objetivos da pesquisa - de modo a atender as demandas prioritárias

da comunidade -, corresponde ao período de graduação, que perdurou entre os anos de 2016

até 2018.

Esse intervalo foi marcado por nossa inserção e participação no Projeto de Extensão

“Raízes e Frutos: uma vivência nas comunidades caiçaras da Península da Juatinga -

Paraty/RJ”, vinculado ao Departamento de Geografia da Universidade Federal do Rio de

Janeiro, sob coordenação da Professora Letícia Parente Ribeiro.
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Durante esse período, tivemos a oportunidade de conhecer e nos aproximar de algumas

comunidades caiçaras no município de Paraty/RJ, a saber: Praia Grande da Cajaíba, Pouso da

Cajaíba, Calhaus, Sumaca, Martim de Sá, Cairuçu das Pedras, Ponta Negra, Praia do Sono,

Vila Oratório e Trindade.

Esse movimento permitiu, através de dezenas de trabalhos de campo e da participação

em algumas vivências de imersão e oficinas formativas, ao longo de três anos, a aproximação

e as trocas de saberes com dezenove lideranças comunitárias caiçaras12 (dos estados

fluminense e paulista), entre elas: Dona Dica, Seu Altamiro e Dona Jandira, da Praia Grande

da Cajaíba; Francisco Xavier Sobrinho (“Ticote”), Rejane e Ananias, do Pouso da Cajaíba;

“Seu Manequinho”, da Sumaca; Manoel dos Remédios (“Seu Maneco”), de Martim de Sá; Seu

Francino, de Cairuçu das Pedras; Jadson, Josiane e Leila, da Praia do Sono; Davi, Guadalupe

e Robson, de Trindade; Marcela Cananéa, residente em Paraty; “Juninho”, de Ubatumirim;

Dauro, da Juréia; e Adriana, de Peruíbe.

Ainda foi possível a aproximação com instituições comunitárias, como o Instituto de

Permacultura e Educação Caiçara (IPECA); a Associação de Moradores do Pouso da Cajaíba;

a Associação de Moradores Originários da Praia do Sono (AMOSO); a Associação de

Moradores de Trindade (AMOT); o Fórum de Comunidades Tradicionais de Angra dos Reis,

Paraty e Ubatuba (FCT); a Coordenação Nacional de Comunidades Tradicionais Caiçaras

(CNCTC); e a Rede Nhandereko (de fortalecimento do turismo de base comunitária).

Também estabelecemos o contato com instituições governamentais, como as escolas

municipais (de educação diferenciada caiçara) das Praias do Pouso da Cajaíba e do Sono; a

sede administrativa da Reserva Ecológica Estadual da Juatinga (REEJ), sob gestão do Instituto

Estadual do Ambiente (INEA); a sede da Área de Proteção Ambiental Cairuçu (APA Cairuçu),

sob gestão do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio); a

Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente (SEDUMA) da Prefeitura Municipal de

Paraty, que gerencia a Área de Proteção Ambiental Municipal da Baía de Paraty, Paraty-Mirim

e Saco do Mamanguá; e o Observatório de Territórios Sustentáveis e Saudáveis da Bocaina

(OTSS), uma parceria formal entre a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) e o FCT (ver tabela 8).

Ademais, a aproximação com a literatura especializada e a troca com pesquisadores e

especialistas parceiros das comunidades também foi essencial para ajudar a identificar os

principais problemas enfrentados pelos caiçaras. Entre os pesquisadores, podemos citar: Tainá

12 Os nomes reais foram utilizados por se tratarem de pessoas públicas, já citadas em diversas publicações
acadêmicas e midiáticas, reconhecidas internamente enquanto lideranças e externamente enquanto
representantes dos coletivos caiçaras, devido sua mobilização política em busca por direitos para as comunidades
- alguns se inseriram inclusive em projetos ou instituições governamentais e, ainda, lançaram mandatos políticos.
Por isso, entendemos que suas integridades não serão mais ou menos ameaçadas com a revelação de seus
nomes, além de fortalecer e valorizar a imagem que já foi construída por eles mesmos enquanto lideranças
comunitárias.
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Miê Seto Soares (historiadora ambiental); Manuela Giácomo (arquiteta e urbanista); Tadzia de

Oliva Maya (jornalista); Anna Cecilia Cortines (agrônoma); Lúcia Cavalieri e Licio Caetano do

Rego Monteiro (geógrafos e Professores Adjuntos da UFF); Vanessa Marcondes de Souza e

Ricardo Papu Martins Monge (biólogos); Carlos Frederico Bernardo Loureiro (biólogo e

Professor Titular da UFRJ); Domingos Barros Nobre (pedagogo e Professor Adjunto da UFF);

Iaci Sagnori e Nelza Galosse (professoras das escolas diferenciadas caiçaras); Thatiana

Lourival e Patrícia Cardoso (advogadas populares).

Tabela 8: Contato com diferentes agentes sociais

Fase Exploratória da Pesquisa: aproximação com diferentes agentes sociais

Local de
atuação

Lideranças
Comunitárias

Instituições
Comunitárias

Unidades de
Conservação

Escolas
Municipais

Instituições
de

Pesquisa
Pesquisadores*

Sumaca Manequinho ------ ------

REEJ/
INEA

APA
CAIRUÇU
/ICMBio

------ ------

Tainá Soares,
Manuela

Giácomo, Tadzia
Maya, Anna

Cecilia Cortines,
Lúcia Cavalieri,
Licio Monteiro,
Vanessa de
Souza,

Ricardo Monge,
Carlos Loureiro,

Domingos
Nobre,

Iaci Sagnori,
Nelza Galosse,

Thatiana
Lourival e

Patrícia Cardoso

Martim
de Sá Seu Maneco ------ ------ ------ ------

Cairuçu
das

Pedras
Seu Francino

------ ------
------ ------

Praia
Grande
da

Cajaíba

Dona Dica

------

REDE
NHANDE
REKO
(TBC)

E. M.
Cajaíba ------Seu Altamiro

Dona Jandira

Pouso da
Cajaíba

Ticote IPECA e
Assoc.

Pouso da
Cajaíba

------

------Rejane ------

Ananias ------

Praia do
Sono

Jadson

AMOSO
E.M.

Martim de
Sá

------Josiane

Leila

Trindade

Davi

AMOT

------ ------ ------

Guadalupe ------ ------ ------

Robson ------ ------ ------

Paraty Amanda
Cananéa FCT

APA Baía
de Paraty/
SEDUMA

------ FCT e
OTSS

Ubatu
mirim Juninho ------ ------ ------ ------

Juréia Dauro ------ ------ ------ ------ ------

Peruíbe Adriana ------ ------ ------ ------ ------

*Os pesquisadores não estão vinculados a um território específico,
sendo vistos como agentes externos às comunidades.

Fonte: elaborada pela autora (2022)
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Para a definição do tema (e do recorte espacial) da pesquisa, foi necessária a avaliação

das prioridades correspondentes aos problemas reais vivenciados pelas comunidades caiçaras

do sul fluminense. Nesse sentido, além de métodos da escuta ativa e da observação

participante, ou seja, aqueles que dependem da interação em campo, também fizemos uso da

pesquisa bibliográfica e da compilação do acervo audiovisual e de relatórios de campo do

Projeto de Extensão Raízes e Frutos entre os anos de 2007 e 2018. Assim, pudemos verificar

os problemas que se repetiam ao longo do tempo.

Para a pesquisa bibliográfica, utilizamos livros de autores como Diegues e Nogara

(1994), Siqueira (1984), Sathler (2010), Soares, Pereira e Giácomo (2016), além do contato

com dissertações e teses de autores como Soares (2006), Cavalieri (2004) e Mendonça (2010)

para o embasamento na literatura acadêmica acerca dos conflitos ambientais e fundiários

presentes na Reserva Ecológica Estadual da Juatinga.

Além da análise histórica feita a partir da revisão bibliográfica, usamos como base a

quantidade de vezes que as problemáticas eram relatadas pelos diferentes sujeitos sociais

envolvidos, a intensidade com qual a situação era exposta e a própria percepção no campo de

vivência. Foi essa etapa que possibilitou o posterior direcionamento teórico que sustenta e

norteia a pesquisa.

Destacamos, ainda, que a delimitação espacial selecionada para o desenvolvimento da

pesquisa corresponde à área da Reserva Ecológica Estadual da Juatinga, no município de

Paraty, seguindo o recorte de atuação do Projeto de Extensão Raízes e Frutos e, por isso, as

comunidades com as quais tivemos maior possibilidade de troca e de convivência, além do

registro de informações nos arquivos do Projeto.

Como forma de tentar atuar amplamente nas principais demandas comunitárias

verificadas, o coletivo do Projeto Raízes e Frutos se distribuiu em seis grupos de trabalho para

a capacitação, a discussão bibliográfica, o registro e a troca de saberes, com foco nos

seguintes temas: agroecologia e permacultura; recategorização da REEJ; saneamento

ecológico e bioconstrução; cartografia social e turismo de base comunitária; educação

diferenciada; e salvaguarda de memórias e práticas tradicionais.

Nesse contexto, analisamos que todas as áreas de atuação eram perpassadas pela

mesma problemática, geradora, unificadora e catalisadora de todos os demais problemas

sócio-espaciais: a insegurança fundiária, causada pela irregularidade legal do território. Essa

análise foi crucial para a definição do tema da pesquisa: a investigação do processo de

desterritorialização caiçara e as possibilidades legais de seu enfrentamento.

Após a identificação dos principais desafios e a definição da temática a ser trabalhada,

nos debruçamos sobre a análise dos problemas, avaliando a gravidade e a tendência dos

diferentes processos espaço-temporais, de modo a conscientizar os sujeitos envolvidos a partir
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de suas próprias narrativas a buscar possibilidades de transformação e definir as ações

coletivas prioritárias. Nesse sentido, perguntas como “o quê?”, “quem atua?”, “onde atua?”,

“como?”, “quando?” e “quem é afetado?” foram imprescindíveis.

Para balizar a pesquisa e construir uma consistente fundamentação teórica para uma

análise crítica, recorremos a obras produzidas sobre os conceitos e os temas geográficos que

elencamos pertinentes. Assim, nos debruçamos sobre o tripé conceitual de ambiente, território

e lugar, o que possibilitou a reflexão sobre as relações sócio-espaciais construídas entre

comunidade e território tradicional de diferentes perspectivas, à luz da literatura especializada,

conforme Souza (1995, 2013, 2019, 2022), Corrêa (2010), Suertegaray (2001).

Por sua vez, o estudo desses conceitos foram essenciais para o aprofundamento do

debate acerca de temas como conflitos ambientais e injustiça ambiental, nos baseando em

autores como Souza (2018, 2019, 2020), Castree (2014), Martinez-Alier (2007), Acselrad et al

(2009), Acselrad (2004, 2014), Cutter (2011), Auyero e Swistun (2008), Auyero (2011), Zhouri e

Laschefski (2010), entre outros.

Ademais, também foi preciso realizar o levantamento de leis, decretos e regulamentos

oficiais para a análise da construção histórica do direito à terra e do processo de sobreposição

de áreas de proteção ambiental sobre territórios de povos e comunidades tradicionais,

seguindo uma política fundiária concentradora e uma política ambiental conservadora.

Desse modo, nos apoiamos na Lei de Terras (Lei N° 601/1850); no Estatuto da Terra (Lei

N° 4.504/64); nos Códigos Florestais (Decreto Federal N° 23.793/34 e Lei N° 4.771/65); no

Código de Proteção à Fauna (Lei N° 5.197/67); no Decreto-Lei N° 289/67, de criação do

Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal; no Decreto N° 73.030/73, de criação da

Secretaria Especial do Meio Ambiente; na Política Nacional do Meio Ambiente (Lei N°

6.938/81); na Lei N° 7.735/89, de criação do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis; na Lei N° 8.490/92, de criação do Ministério do Meio Ambiente;

no Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei N° 9.985/2000); no Plano Estratégico

Nacional de Áreas Protegidas (Decreto N° 5.758/06); na Lei N° 11.516/07, de criação do

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade; e na Política Nacional de

Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (Decreto N° 6.040/2007).

Também consultamos regulamentações internacionais das quais o Brasil é signatário,

como a Convenção Nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (1989) e a Convenção

sobre a Diversidade Biológica (1992), além de realizar um levantamento documental no

Instituto de Terras e Cartografia do Estado do Rio de Janeiro (ITERJ), acerca das ações

movidas contra nativos caiçaras e contra grileiros para ajudar a entender o histórico da

dinâmica de disputa fundiária no território estudado.
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A investigação desses instrumentos legais ajudou a consolidar o exame de que o

processo de desterritorialização enfrentado por comunidades tradicionais brasileiras reflete

uma situação de injustiça ambiental, decorrente da apropriação da ideia de natureza e das

assimetrias sociais, mascaradas sob o égide da “proteção ambiental” e do “desenvolvimento

econômico”. Tal encadeamento fenomênico também é balizado pelo estudo da colonialidade do

poder e da colonialidade do saber, conforme Quijano e Wallerstein (1992); Wallerstein (2012);

Quijano (1997, 2005); Ballestrin (2013); Castro-Gómez (2005); Lander (2005).

De acordo com Thiollent (1985), o lugar da teoria torna-se importante por “gerar ideias,

hipóteses ou diretrizes para orientar a pesquisa e as interpretações” (p.55). Para que isso

aconteça, os elementos teóricos precisam ser traduzidos em uma linguagem comum e

socializados, ou seja, serem adaptados de forma que seja compreensível para o grupo.

Para a elaboração de hipóteses, buscam-se recursos e ferramentas teóricas e práticas

que auxiliem no diagnóstico de caracterização dos fenômenos e na sua capacidade de

transformação (THIOLLENT, 1985). Nessa etapa, elaboramos as seguintes questões: de que

modo a proteção ambiental é instrumentalizada para legitimar processos de desterritorialização

de povos e comunidades tradicionais? Em que medida a insegurança fundiária catalisa esses

processos? É possível apropriar-se de instrumentos legais para promover a reterritorialização?

Buscando responder às questões levantadas, focamos no exame e na discussão das

hipóteses com tomadas de decisão coletivas sobre o andamento da pesquisa, etapa que

chamamos de processos decisórios. Assim, a etapa anterior foi imprescindível para a definição

do objetivo geral da dissertação - analisar o processo de desterritorialização das comunidades

caiçaras da Reserva Ecológica Estadual da Juatinga e as possibilidades legais de seu

enfrentamento como forma de reterritorialização - e seus objetivos específicos.

Desse modo, para promover o debate acerca das possibilidades legais de

enfrentamento e o caminho para a reterritorialização comunitária, sistematizamos e

apresentamos quatro categorias de áreas protegidas: as unidades de conservação de uso

sustentável, Reserva de Desenvolvimento Sustentável e Reserva Extrativista, as Terras

Indígenas e os Remanescentes de Quilombos. Esse trabalho foi realizado em parceria com a

historiadora Tainá Miê Seto Soares, que organizou o I Encontro de Elaboração de Proposta

Base de Área Protegida "Território Caiçara", primeira oficina comunitária para o diálogo sobre

os regimes jurídicos possíveis para a criação da área protegida “Território Caiçara", em outubro

de 2019.

Assim, pudemos analisar coletivamente, a partir do levantamento e da sistematização

legal, o regime fundiário, o instrumento jurídico, o processo de desapropriação das áreas

particulares, o processo de criação, a competência governamental e a gestão territorial de cada

uma das áreas protegidas para balizar a proposta de construção de uma área protegida
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destinada às comunidades caiçaras. As duas UCs escolhidas devem-se ao fato de que

prevêem a proteção específica aos povos e comunidades tradicionais inseridos no seu interior,

e as outras duas categorias serviram como fonte de inspiração e de reflexão por

regulamentarem povos que já foram reconhecidos legalmente, incluindo a garantia de seus

territórios via regularização fundiária.

Para possibilitar uma coleta de dados qualificada para a constituição da proposta de

Território Caiçara, recorremos a diferentes recursos, como entrevistas informais e entrevistas

formais semiestruturadas, vivências de imersão, oficinas de formação e organização política,

reuniões presenciais e virtuais deliberativas, escuta ativa e valorização da história oral e da

memória social coletiva das comunidades caiçaras.

No I Encontro de Elaboração de Proposta Base de Área Protegida "Território Caiçara",

houve a participação de lideranças comunitárias (Robson, Dauro, Adriana, Ticote, Josiane,

Marcela, Jadson, Juninho, Guadalupe, Paula, Mauricéia, Raquel), pesquisadores parceiros

(Amanda Faro, Raíssa, Lucas, Dafne, Luiz, Vanessa Marcondes, Ricardo Papu Monge),

assessores parlamentares (Júlio e Mariana, assessores do deputado estadual Flavio Serafini,

pelo PSOL; e Alba Simon, assessora do deputado estadual Carlos Minc, pelo PSB) e uma

advogada popular (Patrícia Cardoso), com o objetivo de ser uma oficina de formação política e

jurídica em instrumentos fundiários, para auxiliar na tomada de decisões comunitária acerca

das estratégias e dos caminhos para a regularização fundiária do território tradicional caiçara.

Planejamos, posteriormente, realizar entrevistas estruturadas com as lideranças

caiçaras que compõem a Coordenação Nacional de Comunidades Tradicionais Caiçaras

(CNCTC) e o Fórum de Comunidades Tradicionais de Angra dos Reis, Paraty e Ubatuba, para

o aprofundamento dos temas tratados na oficina, como: a) quais instrumentos legais foram

mais interessantes e o porquê; b) para a causa caiçara, o que é mais importante: um processo

rápido, porém temporário ou um processo lento, porém permanente? c) quais as possibilidades

de parcerias políticas dentro da casa legislativa (é possível contar com o apoio de alguns

deputados?); d) qual o protagonismo político caiçara almejado e como realizá-lo.

Tais entrevistas também serviriam como estratégia de articulação e planejamento para

as próximas oficinas, acerca do compartilhamento de experiências de lideranças de outras

áreas protegidas. A intenção era conseguir, através do orçamento do Fórum de Comunidades

Tradicionais, trazer lideranças que convivem com as quatros áreas protegidas analisadas

(RDS, RESEX, Remanescente de Quilombos e Terras Indígenas) sobre seus territórios, para o

compartilhamento das experiências e a análise dos lados positivos e negativos de cada uma, a

partir de suas potencialidades e suas limitações, vivenciadas na prática.
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Entendemos que depois das trocas e do amadurecimento das ideias debatidas, seria

importante viabilizar uma terceira oficina, dessa vez para a redação do texto que estrutura a

Área Protegida Território Caiçara, de acordo com as demandas comunitárias.

No entanto, em março de 2020 fomos atravessados pela pandemia de COVID-19,

fazendo todas as atividades presenciais serem suspensas e o acesso às comunidades

fechado. Esses acontecimentos inviabilizaram a continuidade das outras duas propostas de

oficinas em formato presencial, promovendo, por outro lado, encontros, formações e reuniões

deliberativas virtuais para o prosseguimento das discussões.

Entendendo que a Reserva Ecológica Estadual da Juatinga encontra-se

desregulamentada e necessita de recategorização para se enquadrar na legislação em vigor,

apresentada pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação, foram apontados seis

recursos legais para as lideranças, com o objetivo de auxiliar na regularização fundiária das

comunidades caiçaras.

Os recursos legais apresentados foram: a recategorização da REEJ para a Reserva

Extrativista (RESEX) ou para a Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS), ambas

previstas pelo SNUC; a dupla afetação do território caiçara, com a implementação do Termo de

Compromisso (TC) ou do Termo de Autorização de Uso Sustentável (TAUS), de caráter

provisório, visando a compatibilidade de usos entre a unidade de conservação e a comunidade

tradicional; a criação de uma unidade de conservação excepcional normatizada por um

Sistema Estadual de Unidades de Conservação; ou a desafetação da área delimitada pela

REEJ para a criação e implementação de uma nova Área Protegida desvinculada à legislação

ambiental, com enfoque na proteção cultural das comunidades caiçaras, inspirada nas leis que

respaldam os Remanescentes de Quilombos.

No entanto, no meio do processo de formação e de diálogo com as lideranças

comunitárias, fomos surpreendidos com a publicidade do Projeto de Lei 2455/2020,

protocolado em abril de 2020, de autoria do deputado Carlos Minc (PSB), segundo o qual

institui, no âmbito da Política Estadual de Meio Ambiente, o Sistema Estadual de Unidades de

Conservação (SEUC), regulamentando o inciso III do artigo 261 da Constituição do Estado, que

determina ao poder público estadual “implantar sistema de unidades de conservação

representativo dos ecossistemas originais do espaço territorial do Estado”, e dá outras

providências.

É importante destacar que o Projeto de Lei em questão aborda uma das estratégias que

identificamos e apresentamos como forma de enfrentamento à desterritorialização caiçara em

Paraty. O Sistema Estadual de Unidades de Conservação inclui uma área de proteção

ambiental destinada às comunidades caiçaras no estado do Rio de Janeiro, denominada

Reserva Cultural Caiçara.
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Em virtude dessa ocasião e da pandemia de COVID-19, realizamos cinco reuniões

virtuais com lideranças caiçaras e advogados populares, pela plataforma do Google Meet,

entre 2020 e 2021, até a data da audiência pública virtual para o diálogo sobre o Projeto de Lei,

em 12 de abril de 2021, quando tivemos a oportunidade de nos posicionar, juntamente com

outros pesquisadores e lideranças, em defesa do território caiçara.

As reuniões tiveram como objetivo analisar a proposta da Reserva Cultural Caiçara

segundo os interesses e as demandas das comunidades, manifestando os pontos de

convergência e de divergência da proposta de (re)construção do Território Caiçara. Nesse

contexto, as lideranças caiçaras reforçaram a importância da produção de materiais para

promover o debate entre os comunitários, fortalecendo a base do movimento.

Seguindo as demandas apresentadas pelas lideranças, produzimos uma cartilha e um

videobook de formação política e jurídica em regularização fundiária, além dos encontros

virtuais. O vídeo foi possibilitado pelo patrocínio da Secretaria de Estado de Cultura e

Economia Criativa do Rio de Janeiro, através do Edital Cultura Presente nas Redes 2.

O longo processo de diálogo entre lideranças, comunitários, pesquisadores, ativistas e

advogados para a (re)construção do Território Caiçara, utilizando instrumentos legais como

base para a luta por reterritorialização comunitária, trouxe grande aprendizagem baseada na

formação política de base comunitária e na ecologia de saberes entre conhecimentos formais e

informais, teóricos e práticos, visando a transformação dos problemas elencados.

A esse respeito, Bartholl (2018) divide os saberes em três categorias: os saberes-sobre

correspondente ao conhecimento hierarquizante produzido pelo pesquisador que parte da

teoria e da dominação intelectual pautada pela colonialidade do saber sobre os agentes

pesquisados que são vistos como objetos; os saberes-fazeres correspondente ao

conhecimento horizontal e plural gerado pelos comunitários que parte da experiência prática de

militância, ou seja, da luta por direitos e da organização política e social; e os saberes-com

correspondente ao conhecimento gerado coletivamente e compartilhado entre os sujeitos

pesquisadores e militantes que parte tanto da teoria quanto da prática com o fim de ampliar a

consciência dos problemas reais e de construir uma práxis transformadora e reflexiva.

Nesse sentido, visando alcançar a construção dos saberes-com para uma práxis

transformadora, a pesquisa também se debruçou sobre a história oral (THOMPSON, 1998) e a

memória social coletiva (CATROGA, 2001) das comunidades caiçaras, como forma de valorizar

suas cosmovisões e suas práticas tradicionais, por meio da escuta ativa nas entrevistas e nas

vivências comunitárias.

Essa escolha resgata o valor dos direitos consuetudinários das comunidades

tradicionais, atuando como uma forma de reparação histórica por dar voz às narrativas

caiçaras, fornecendo representatividade em um processo de descolonização do conhecimento,
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historicizando “novos mitos de (re)fundação de grupos e da própria nação” (CATROGA, 2001,

p. 50), assim como possibilita o fortalecimento de identidades, através da sua relação íntima

com a memória.

A memória é indicada por Catroga (2001) como fator de construção de identidades

sociais, sendo responsável, através de um processo de seleção, por aquilo que deve ser

lembrado ou esquecido. Assim, povos e comunidades tradicionais, que possuem a oralidade

como forma de transmissão de conhecimentos, podem ser considerados guardiões da

memória social coletiva em uma sociedade historicizada.

Levando em conta a disputa de poder por diferentes narrativas históricas, se entende

que a utilização da metodologia da história oral promove o caminho contrário à legitimação de

discursos hegemônicos. Ela pode ser vista como “contra-história” corroborando a ideia de

“história vista de baixo” (THOMPSON, 1998).

A história oral não diz apenas sobre o que a pessoa fez ou a verdade dos

acontecimentos passados, mas busca a construção de significados. Neste sentido, o

interesse da história oral não está em reconstruir o passado, e sim em entender como os

acontecimentos são apropriados. (TARDELI, 2016, p. 9)

A história oral é colocada como metodologia que objetiva a democratização de

versões históricas e o emergir de memórias subterrâneas, [ou seja, memórias

silenciadas por um discurso hegemônico (POLLAK, 1989)], pois abarca o trabalho com

grupos despossuídos de visibilidade, como trabalhadores, indígenas, mulheres e

marginalizados sociais em geral. (ibidem, p. 11)

A partir da construção dos saberes-com, das discussões e das reflexões, auxiliadas pela

formação política e jurídica em regularização fundiária e da sistematização das informações

bibliográficas e legais, juntamente com a avaliação dos cenários políticos que foram se

apresentando - como a tramitação do PL 2455/2020 -, o plano de ação definido coletivamente

foi de apoiar a inclusão da Reserva Caiçara no Sistema Estadual de Unidades de Conservação

do Rio de Janeiro.

Entretanto, o apoio à Reserva Caiçara foi condicionado à necessidade de emendas

modificativas ao Projeto de Lei. Essas emendas foram discutidas por um grupo de trabalho

formado por lideranças caiçaras, pesquisadores e assessores do deputado Flávio Serafini

(PSOL). Após o consenso entre o grupo de trabalho, as emendas foram protocoladas pelo

mandato de Serafini e incorporadas na votação da Comissão de Defesa do Meio Ambiente. As

emendas estruturadas coletivamente visam mobilizar politicamente as forças parlamentares no

apoio à luta pela reterritorialização do território caiçara.
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A última etapa dessa pesquisa, mas não menos importante, foi a divulgação dos

materiais, resultados e ações geradas visando o maior alcance comunitário, a visibilidade

política e a valorização sociocultural, promovendo o reconhecimento da luta caiçara por

reterritorialização e das lideranças comunitárias, seja por meio da cartilha, do videobook, do

posicionamento na audiência pública e da protocolização das emendas ao Projeto de Lei,

disponíveis respectivamente em redes sociais da autora (google drive e youtube), no canal de

youtube do deputado Carlos Minc e no site da ALERJ.

Assim, entendemos que o desenvolvimento dessa pesquisa, baseada na metodologia da

pesquisa-ação,
contribui no sentido de permitir, aos pesquisadores e aos sujeitos envolvidos na

pesquisa, interagirem e interferirem no seu próprio ambiente, sem, contudo, separar a

pesquisa da ação pensada para a solução do problema, instrumentalizando-os para

serem capazes de, partindo da situação-problema, mobilizarem conhecimentos e

experiências – teoria e prática – na busca da transformação da realidade. Contribui

também para ampliar o conhecimento dos pesquisadores, bem como o nível de

consciência dos participantes, ajudando-os a avançarem, tornando-os autônomos,

capazes de pensar e decidir sobre suas realidades, por meio do trabalho coletivo

e participativo (CORRÊA et al, 2018, p. 71).
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Capítulo 3 - POLÍTICA AMBIENTAL E AS POSSIBILIDADES DE
ENFRENTAMENTO LEGAIS

3.1 - Limites e possibilidades das Áreas Protegidas

Para debater os caminhos possíveis de regularização da REEJ, é sempre importante

enfatizar que sua delimitação foi sobreposta a um território tradicional onde habitam, trabalham

e convivem dezenas de núcleos de comunidades caiçaras. Essas comunidades devem ser não

apenas lembradas, bem como devem participar efetivamente do processo de reavaliação da

unidade de conservação para que suas reivindicações sejam respeitadas e seus direitos

garantidos.

Nesse sentido, foi produzido em 2019, em parceria com a pesquisadora Tainá Miê Seto

Soares, a sistematização de quatro categorias de áreas legalmente protegidas para iluminar o

caso caiçara (ver tabelas 9 e 10), sendo essas: Reserva de Desenvolvimento Sustentável,

Reserva Extrativista, Remanescentes de Quilombos e Terras Indígenas. A análise dessas

áreas protegidas passa pelo fato de que todas elas garantem legalmente a regularização

fundiária do território habitado por comunidades tradicionais.
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Tabela 9: Sistematização das áreas protegidas para povos e comunidades tradicionais: regime fundiário,

instrumento jurídico e áreas particulares

Fonte: CHIANELLO; MIE (2019a)



104
Tabela 10: Sistematização das áreas protegidas para povos e comunidades tradicionais: processo de criação,

competência e gestão

Fonte: CHIANELLO; MIE (2019b)
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Os dois primeiros exemplos, Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) e Reserva

Extrativista (RESEX), foram estudados para o caso de as comunidades caiçaras preferirem e

escolherem se submeter ao processo de recategorização da REEJ para uma unidade de

conservação prevista no SNUC, de acordo com o Art. 55 da Lei N° 9.985/2000.

Nesse caso, de acordo com o Art. 40 do Decreto N° 4.340/2002, que regulamenta o

SNUC,
Art. 40. A reavaliação de unidade de conservação prevista no art. 55 da Lei no 9.985, de

2000, será feita mediante ato normativo do mesmo nível hierárquico que a criou.

Parágrafo único. O ato normativo de reavaliação será proposto pelo órgão executor

(BRASIL, 2002).

Foram selecionadas essas duas categorias por se tratarem de unidades de conservação

de uso sustentável, ou seja, que devem compatibilizar a conservação da natureza com o uso

sustentável dos recursos naturais (BRASIL, 2000), e que contemplam as características das

comunidades tradicionais - pelo menos, parcialmente.

Tais categorias, RDS e RESEX, são definidas pela Lei N° 9.985/2000, respectivamente,

como:
Art. 20. A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é uma área natural que abriga

populações tradicionais, cuja existência baseia-se em sistemas sustentáveis de

exploração dos recursos naturais, desenvolvidos ao longo de gerações e adaptados às

condições ecológicas locais e que desempenham um papel fundamental na proteção da

natureza e na manutenção da diversidade biológica (BRASIL, 2000).

Art. 18. A Reserva Extrativista é uma área utilizada por populações extrativistas

tradicionais, cuja subsistência baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na

agricultura de subsistência e na criação de animais de pequeno porte, e tem como

objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura dessas populações, e assegurar

o uso sustentável dos recursos naturais da unidade (BRASIL, 2000).

As duas unidades de conservação garantem a concessão de direito real de uso e o

termo de compromisso firmado com as comunidades tradicionais, em conformidade com o

Plano de Manejo, de modo que esses grupos passam a ter juridicamente o direito à posse

garantido, podendo determinar os usos que farão em seu território.

A saber da concessão de direito real de uso, a Lei N° 11.481/2007 estabelece que:

Art. 7o É instituída a concessão de uso de terrenos públicos ou particulares remunerada

ou gratuita, por tempo certo ou indeterminado, como direito real resolúvel, para fins

específicos de regularização fundiária de interesse social, urbanização, industrialização,

edificação, cultivo da terra, aproveitamento sustentável das várzeas, preservação das
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comunidades tradicionais e seus meios de subsistência ou outras modalidades de

interesse social em áreas urbanas (BRASIL, 2007, grifo nosso).

Ademais, a gestão dessas unidades de conservação prevê um conselho deliberativo, o

que já representa um avanço por seu caráter de gestão compartilhada. Nessa modalidade, as

comunidades tradicionais possuem uma cadeira na gestão, mas também inclui-se o órgão

ambiental responsável e outras instituições. Isso ocorre porque se trata de unidades de

conservação, cujo objetivo principal não é o patrimônio das comunidades tradicionais, mas a

conservação da natureza.

A principal diferença entre essas categorias se refere ao domínio estabelecido.

Enquanto a RESEX é exclusivamente de domínio público, a RDS permite o domínio particular

associado ao público, havendo desapropriação de áreas particulares somente “quando

necessário” (BRASIL, 2000).

Entretanto, a Lei 9.985/2000, que institui o SNUC, é bastante vaga no que tange à

necessidade da desapropriação, sem haver nenhuma explicação sobre a mesma. Essa brecha

pode acabar deixando as comunidades tradicionais mais vulneráveis frente a ações de grileiros

e especuladores imobiliários, o que gera desconfiança e preocupação nos caiçaras da

Juatinga.

Por outro lado, há uma preocupação das comunidades caiçaras em relação à

destinação do uso da categoria de Reserva Extrativista, tendo em vista que suas práticas e seu

modo de vida tradicional não se limitam ao extrativismo. O Turismo de Base Comunitária

(TBC) é também uma realidade das comunidades locais, que cada vez mais tem se apropriado

dessa alternativa frente ao turismo predatório, cada vez mais intenso na Baía da Ilha Grande.

Eles fazem uso da cartografia social para mapear seu território e buscam incluir todos que

demonstram interesse nas atividades advindas dessa prática, formando uma rede de economia

solidária.

Os outros dois exemplos, Remanescentes de Quilombos e Terras Indígenas, foram

estudados para o caso das comunidades caiçaras preferirem e escolherem a desafetação da

unidade de conservação e posterior criação de outra área protegida, não mais referente

prioritariamente à proteção ambiental, mas, isso sim, à proteção cultural das comunidades, com

garantia de suas práticas e valorização de seu patrimônio material e imaterial.

Nesse caso, as comunidades tradicionais não ficariam mais submissas às leis

ambientais que regulamentam as unidades de conservação da natureza no país, porque

deixariam de ser uma. Por outro lado, poderiam estar mais vulneráveis a tensões e conflitos

com agentes externos ao território com interesses econômicos sobre o mesmo. Por isso, é
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necessária uma avaliação cuidadosa por parte das comunidades sobre os lados positivos e

negativos de cada escolha.

A desafetação é “o fato ou manifestação de vontade do Poder Público, mediante o qual

o bem de domínio público é subtraído à dominialidade pública para ser incorporado ao domínio

privado do Estado ou do administrado” (SATHLER, 2010, p. 66). Dessa forma, é necessário

atentar-se que somente bens de domínio público podem sofrer a desafetação. No entanto, há a

presença de áreas de domínio particular (mesmo que duvidosas) dentro das delimitações da

REEJ, como os casos já apresentados de grilagem de terras em que houve registro em cartório

do imóvel e contratos de comodato fraudulentos.

A esse respeito, cabem os seguintes questionamentos para a reflexão: as famílias

caiçaras consentiriam com a permanência desses proprietários externos à comunidade? Se os

moradores caiçaras reivindicassem a desapropriação dos proprietários, em que ordem ela

deveria e poderia ser feita, uma vez que a Reserva Ecológica, segundo o Art. 1, § 2°, do

Decreto N° 89.336/1984, também permite áreas particulares? Seria necessária uma

recategorização para outra unidade de conservação que obrigue a desapropriação para a

posterior desafetação da mesma? Há outros meios jurídicos hierarquicamente similares ou

superiores que justifiquem uma desapropriação?

Diante dessas perguntas, faz-se necessário reforçar que cada processo legal de que

tratamos demanda um tempo, às vezes com duração de décadas, não sendo nenhuma dessas

possibilidades imediatas. Ademais, parte-se do princípio de que a desafetação da unidade de

conservação de proteção integral, REEJ, seria necessária para a posterior instituição de uma

outra área (culturalmente) protegida, seja exatamente sobre os mesmos limites geográficos ou

não.

Nesse caso, poderiam os dois movimentos serem concebidos em um único processo

legal? Caso não, o segundo só poderia ser iniciado quando a tramitação do primeiro fosse

finalizada? E, o tempo entre as tramitações do primeiro e segundo processos poderiam deixar

as comunidades caiçaras extremamente desprotegidas, sem a delimitação de uma unidade de

conservação e sem a implementação de outra área protegida?

Tais reflexões são importantes para entender o que a desafetação poderia impactar na

realidade deles, e como. Esse processo está previsto no Art. 22, § 7°, da Lei N° 9.985/2000: “a

desafetação ou redução dos limites de uma unidade de conservação só pode ser feita

mediante lei específica” (BRASIL, 2000). E respaldado pela Constituição da República

Federativa do Brasil de 1988:
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.
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§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus

componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão

permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a

integridade dos atributos que justifiquem sua proteção (BRASIL, 1988).

A partir da desafetação da REEJ seria possível pensar em uma nova destinação para o

território tradicional. Apesar de buscarmos instrumentos legais como os Remanescentes de

Quilombos e as Terras Indígenas, faz-se saber que os caiçaras não possuem uma

determinação legal específica para o seu caso e são tratados genericamente como “povos e

comunidades tradicionais”, pelos Decretos N° 6.040/07 e N° 8.750/16.

Nesse sentido, há o esvaziamento político e cultural de todos os outros povos

culturalmente diferenciados do nosso país (vide quebradeiras de coco, faxinalenses,

ribeirinhos, pescadores artesanais, marisqueiros, seringueiros, caipiras, caiçaras etc), que, de

forma geral, ficam submetidos prioritariamente às demandas de proteção ambiental, uma vez

que as áreas protegidas são previstas dentro do SNUC, seja através da RDS ou da RESEX.

Observa-se, portanto, a submissão desses povos tradicionais à política ambientalista, não

dispondo de autonomia plena.

Por isso, para além da desafetação, ainda seria necessário criar uma lei específica para

regulamentar as comunidades caiçaras enquanto povos tradicionais e extrativistas,

prescrevendo sua regularização fundiária e valorizando sua reprodução cultural bem como a

autonomia comunitária de sua gestão.

Seria um instrumento inédito que, se concretizado, poderia abrir as portas para o

fortalecimento e a valorização cultural das demais comunidades tradicionais no país, para além

dos indígenas e dos quilombolas. Entretanto, por sua vanguarda, é um instrumento de difícil

aceitação política e social. Por isso, as comunidades caiçaras precisariam contar com uma

assessoria jurídica cuidadosa e parceira, além de uma representação política contemplativa.

De fato, uma tarefa árdua. Possível. Se implementada, poderia influenciar inclusive no

aumento da população (distribuída no litoral, entre os estados do Rio de Janeiro e do Paraná),

baseada na autodeterminação e na autodeclaração, através do maior reconhecimento de

diversas famílias caiçaras que hoje se identificam somente como pescadores artesanais -

principalmente em locais já muito afetados pelo turismo, como a Ilha Grande, no município de

Angra dos Reis -, devido a um esvaziamento cultural e esquecimento da memória social

coletiva.

Por outro lado, há de se mostrar que iniciativas legislativas nessa direção já foram

dadas. A Lei N° 7.790, de 28 de novembro de 2017, no Rio de Janeiro, declara patrimônio



109
cultural, histórico e imaterial e considera de especial interesse social as comunidades

quilombolas, caipiras, caboclas, de pescadores, caiçaras e agricultores no âmbito do estado do

Rio de Janeiro, inclusive aquelas localizadas em unidades de conservação da natureza, e dá

outras providências.
Art. 1. Ficam declaradas como patrimônio cultural, histórico e imaterial do Estado do Rio

de Janeiro, e consideradas de especial interesse social as comunidades quilombolas,

caipiras, caboclas, de pescadores, caiçaras e agricultores no âmbito do Estado do Rio de

Janeiro, inclusive aquelas localizadas em Unidades de Conservação da Natureza.

Parágrafo único. Em razão do mencionado no caput, fica proibida a remoção ou

remanejamento das comunidades quilombolas, caipiras, caboclas, de pescadores,

caiçaras e agricultores do seu local de origem. (RIO DE JANEIRO, 2017)

Dito as ressalvas, as duas categorias estudadas (Remanescentes de Quilombos e

Terras Indígenas) possuem diferenças que serão trabalhadas a seguir para servirem de

exemplo e base para a construção legal de um “Território Caiçara” (denominação reivindicada

pela comunidade), de acordo com seus desejos e objetivos. É válido destacar que esses

instrumentos podem conter limitações por não se tratarem de casos específicos para a

realidade caiçara. Mas, por isso, não devem ser descartados. Esses exemplos servirão como

um ponto de partida, não como uma linha de chegada.

Os Remanescentes de Quilombos possuem um regime jurídico expresso pela

propriedade privada coletiva pró-indiviso, o que significa que a mesma não pode ser

fracionada. Esse regime determina a titulação definitiva dos Quilombos, garantindo não apenas

a posse como também a propriedade da terra a esse grupo, que fica registrada em cartório em

nome da associação de moradores.

Após a titulação, fica garantida aos quilombolas uma maior autonomia na gestão de seu

território, sem sofrer interferência de órgãos estatais por não se tratar de domínio público (como

as Unidades de Conservação) ou de patrimônio da União (como as Terras Indígenas).

As comunidades quilombolas se autodeclaram e a Fundação Cultural Palmares (FCP)

as certifica. Em seguida, é de responsabilidade do Instituto Nacional de Colonização e Reforma

Agrária (INCRA) realizar os trabalhos técnicos e garantir a regularização fundiária. Esse

processo implica necessariamente na desapropriação de propriedades particulares dentro dos

limites do Quilombo.

De acordo com o Art. 2, § 1°, do Decreto N° 4.887/2003, que regulamenta o

procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das

terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos de que trata o art. 68 do

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, “a caracterização dos remanescentes das



110
comunidades dos quilombos será atestada mediante autodefinição da própria comunidade”

(BRASIL, 2003, Art. 2, § 1°).

A esse respeito, segundo o Decreto 4.887/2003, fica estabelecido ainda que:

Art. 3. § 4o A autodefinição de que trata o § 1o do art. 2o deste Decreto será inscrita no

Cadastro Geral junto à Fundação Cultural Palmares, que expedirá certidão respectiva na
forma do regulamento.

Art. 6o Fica assegurada aos remanescentes das comunidades dos quilombos a

participação em todas as fases do procedimento administrativo, diretamente ou por meio

de representantes por eles indicados (BRASIL, 2003).

No caso das Terras Indígenas, seu território faz parte do Patrimônio da União, sendo

registrada na Secretaria do Patrimônio da União (SPU). Entretanto, é garantido aos indígenas o

usufruto exclusivo da terra, ou seja, eles mesmos determinam os usos que farão na mesma,

pois detém a posse permanente.

Nessa categoria, percebe-se, ainda, resquícios de uma política de tutela estatal, tendo

em vista que antes do Estatuto do Índio e da Constituição Federal de 1988 esse grupo era

tratado como “silvícolas”, não sendo considerados cidadãos plenos e, por isso, com seus

direitos civis limitados.

De acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988:

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas,

crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente

ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus

bens.

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter

permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à

preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a

sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse

permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos

lagos nelas existentes (BRASIL, 1988).

Nas Terras Indígenas, as áreas particulares sofrerão necessariamente desintrusão de

ocupantes não indígenas, isto é, a retirada dessas pessoas sem a necessidade de uma

indenização, por se tratar de um território originário. Esse aspecto é uma garantia a mais para a

efetivação da regularização fundiária, já que o Estado não precisa arcar com o orçamento de
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desapropriações, que poderiam atrasar ou até impedir o processo (em caso de déficit

orçamentário).



112
3.2 - A dupla afetação: Termo de Compromisso e Termo de Autorização de Uso
Sustentável

Outra possibilidade à recategorização da REEJ para uma categoria prevista no SNUC

ou sua desafetação, para nova destinação posteriormente, é a dupla afetação. Esse

instrumento visa conciliar os interesses sobre a mesma área, promovendo uma gestão

participativa com duas destinações para o mesmo território. Nesse caso, haveria tanto a

unidade de conservação (seja de Uso Sustentável ou de Proteção Integral, como é a REEJ

atualmente) quanto a proteção cultural caiçara.

Esse caminho também é viável, uma vez que a reprodução social dos caiçaras não

inviabiliza a presença de unidades de conservação, devido ao modo de vida ecologicamente

equilibrado e à baixa densidade populacional. Por outro lado, diante do contexto histórico de

implementação e gestão da REEJ, a recíproca não tem se demonstrado verdadeira.

A gestão da REEJ é historicamente restritiva às práticas culturais e sociais das

comunidades caiçaras, criminalizando, inclusive, muitas vezes, suas práticas extrativistas,

como a técnica de arrasto de praia e a extração de madeira para fabricação do canoas. Por

isso, é importante avaliar os lados positivos e negativos dessa escolha, se preocupando com o

estabelecimento de critérios e normas entre a unidade de conservação e a comunidade caiçara

para a utilização dos recursos naturais.

Ademais, vale lembrar que essa possibilidade, expressa legalmente pelo Termo de

Compromisso (TC) ou pelo Termo de Autorização de Uso Sustentável (TAUS), no caso de

patrimônios da União, como praias, terrenos de marinha, mangues, rios etc (o que se aplica à

realidade caiçara da Península da Juatinga), apesar de ser mais rápida, é igualmente mais

frágil. Por se tratar de termos têm um caráter temporário até uma resolução final. É preciso

estar atento a isso para evitar futuros arrependimentos. Não se trata de uma posse duradoura,

como nos casos de concessão de direito real de uso.

A respeito do Termo de Compromisso, de acordo com a Lei N° 4.340/2002, que

regulamenta o SNUC:
CAPÍTULO IX. DO REASSENTAMENTO DAS POPULAÇÕES TRADICIONAIS.

Art. 39. Enquanto não forem reassentadas, as condições de permanência das

populações tradicionais em Unidade de Conservação de Proteção Integral serão

reguladas por termo de compromisso, negociado entre o órgão executor e as

populações, ouvido o conselho da unidade de conservação.

§ 1o O termo de compromisso deve indicar as áreas ocupadas, as limitações

necessárias para assegurar a conservação da natureza e os deveres do órgão executor
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referentes ao processo indenizatório, assegurados o acesso das populações às suas

fontes de subsistência e a conservação dos seus modos de vida.

§ 2o O termo de compromisso será assinado pelo órgão executor e pelo representante

de cada família, assistido, quando couber, pela comunidade rural ou associação

legalmente constituída.

§ 3o O termo de compromisso será assinado no prazo máximo de um ano após a

criação da unidade de conservação e, no caso de unidade já criada, no prazo máximo de

dois anos contado da publicação deste Decreto.

§ 4o O prazo e as condições para o reassentamento das populações tradicionais estarão

definidos no termo de compromisso (BRASIL, 2002).

Ainda segundo a Instrução Normativa N° 26, de 4 de julho de 2012, do Ministério do

Meio Ambiente (MMA) e do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade

(ICMBio), acerca do Termo de Compromisso:
Art. 1º - Esta Instrução Normativa estabelece diretrizes e regulamenta os procedimentos

para a elaboração, implementação e monitoramento de termos de compromisso entre o

Instituto Chico Mendes e populações tradicionais residentes em unidades de

conservação onde a sua presença não seja admitida ou esteja em desacordo com os

instrumentos de gestão.

Art. 2º - Para os fins desta Instrução Normativa, entende-se por:

I - termo de compromisso: instrumento de gestão e mediação de conflitos, de caráter

transitório, a ser firmado entre o Instituto Chico Mendes e populações tradicionais

residentes em unidades de conservação onde a sua presença não seja admitida ou

esteja em desacordo com os instrumentos de gestão, visando garantir a conservação da

biodiversidade e as características socioeconômicas e culturais dos grupos sociais

envolvidos (BRASIL, 2012).

Quanto ao TAUS, a Lei N° 9.636/1998 estabelece que:

Art.10-A. A autorização de uso sustentável, de incumbência da Secretaria do Patrimônio

da União (SPU), ato administrativo excepcional, transitório e precário, é outorgada às

comunidades tradicionais, mediante termo, quando houver necessidade de

reconhecimento de ocupação em área da União, conforme procedimento estabelecido

em ato da referida Secretaria.

Parágrafo único. A autorização a que se refere o caput deste artigo visa a possibilitar a

ordenação do uso racional e sustentável dos recursos naturais disponíveis na orla

marítima e fluvial, destinados à subsistência da população tradicional, de maneira a

possibilitar o início do processo de regularização fundiária que culminará na concessão

de título definitivo, quando cabível (BRASIL, 1998).
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A esse respeito, a Secretaria do Patrimônio da União, através da Portaria N° 89, de 15

de abril de 2010, determina o seguinte:

Art. 1º Disciplinar a utilização e o aproveitamento dos imóveis da União em favor das

comunidades tradicionais, com o objetivo de possibilitar a ordenação do uso racional e

sustentável dos recursos naturais disponíveis na orla marítima e fluvial, voltados à

subsistência dessa população, mediante a outorga de Termo de Autorização de Uso

Sustentável - TAUS, a ser conferida em caráter transitório e precário pelos

Superintendentes do Patrimônio da União.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput poderá compreender as áreas

utilizadas tradicionalmente para fins de moradia e uso sustentável dos recursos naturais,

contíguas ou não.

(...)

Art. 4º O Termo de Autorização de Uso Sustentável – TAUS das áreas definidas no artigo

2º serão outorgados exclusivamente a grupos culturalmente diferenciados e que se

reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que utilizam

áreas da União e seus recursos naturais como condição para sua reprodução cultural,

social, econômica, ambiental e religiosa utilizando conhecimentos, inovações e práticas

gerados e transmitidos pela tradição.

§1º É vedada a outorga da Autorização de Uso para atividades extensivas de agricultura,

pecuária ou outras formas de exploração ou ocupação indireta de áreas da União, não

caracterizadas como atividades tradicionais agroextrativistas ou agropastoris de

organização familiar ou comunitária para fins de subsistência e geração de renda.

§2º Para a obtenção da autorização de uso, individual ou coletiva, o interessado ou sua

entidade representativa deverá comprovar a posse tradicional da área da União e a

utilização sustentável dos recursos naturais, por qualquer meio de prova admitida em

direito.

(...)

Art. 6º A delimitação da área da União para a outorga do Termo de Autorização de Uso

Sustentável - TAUS deverá respeitar os limites de tradição das posses existentes no

local, a ser definido com a participação das comunidades diretamente beneficiadas,

respeitando as peculiaridades locais dos ciclos naturais e organização comunitária

territorial das práticas produtivas.

(...)
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Art. 9º A Superintendência do Patrimônio da União cadastrará o imóvel da União definido

no art. 2º, utilizado pela unidade familiar ou comunidade tradicional, no SIAPA - Sistema

Integrado de Administração Patrimonial para a criação de um RIP - Registro de Imóvel

Patrimonial.

§1º O imóvel da União poderá ser declarado de interesse do serviço público mediante

Portaria da Secretária do Patrimônio da União para fins de regularização fundiária de

interesse social das comunidades tradicionais, ficando esta afetação gravada no RIP do

Imóvel.

§2º O RIP - Registro de Imóvel Patrimonial deverá ser incluído no Termo de Autorização

de Uso Sustentável - TAUS.

Art. 10 - A Superintendência do Patrimônio da União lavrará o auto de demarcação com

a descrição do imóvel para abertura de matrícula no Cartório de Registro de Imóvel

competente em nome da União, devendo ser averbado o uso em favor do(s)

beneficiário(s) após a outorga do Termo de Autorização de Uso Sustentável - TAUS.

Art. 11 - O Termo de Autorização de Uso Sustentável - TAUS inicia o processo de

regularização fundiária, podendo ser convertido em Concessão de Direito Real de Uso -

CDRU (BRASIL, 2010).

Ainda a respeito do TAUS, segundo a Instrução Normativa N° 2, de 18 de dezembro de

2014, da Secretaria do Patrimônio da União, são estabelecidos os procedimentos utilizados na

destinação de imóveis da União para regularização fundiária de interesse social:

Art. 9º Quando houver necessidade de reconhecimento de ocupação em área da União

como medida intermediária no processo de regularização fundiária, poderá ser utilizada a

Autorização de Uso Sustentável - TAUS, nos termos da Portaria SPU nº 89/2010

(BRASIL, 2014).

E ainda:
Art. 35 Poderá haver mudança do regime de utilização, promovida de ofício ou a pedido

da parte interessada, após análise de oportunidade e conveniência por parte da SPU,

dos imóveis da União regularizados, sem mudança de beneficiário responsável pelo

imóvel, nos seguintes casos:

I - Conversão do TAUS em CDRU [concessão de direito real de uso] ou CUEM

[concessão de uso especial para fins de moradia], após o processo demarcatório da

Linha de Preamar Médio - LPM ou Linha Média de Enchentes Ordinárias - LMEO, em

qualquer área do território nacional, ou da demarcação simplificada, quando se tratar de

área localizada na Amazônia Legal (BRASIL, 2014).
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3.3 - Unidade de Conservação excepcional normatizada por um Sistema Estadual
de Unidades de Conservação

Durante o levantamento preliminar de possibilidades legais de enfrentamento ao

processo de desterritorialização que tem afetado os caiçaras da Península da Juatinga, devido

à insegurança fundiária e à gestão restritiva da REEJ, foi possível constatar, ainda, que existe

outra possibilidade frente à recategorização, à desafetação ou à dupla afetação.

Essa possibilidade é descrita no Parágrafo Único do Art. 6 da Lei N° 9.985/2000, que

permite excepcionalmente e a critério do Conama, unidades de conservação estaduais e

municipais que sejam concebidas para atender peculiaridades locais, cujos objetivos de

manejo não podem ser satisfatoriamente atendidos pelo sistema nacional e cujas

características as permitam uma clara distinção das outras categorias previstas (BRASIL,

2000).

Como a REEJ é de nível estadual, pode fazer uso dessa brecha prevista no Sistema

Nacional de Unidades de Conservação. Diante disso, percebemos duas possibilidades. A

primeira corresponde à elaboração de um novo Decreto regulamentando a REEJ, seus

objetivos, formas de regularização fundiária, gestão, plano de manejo etc, de forma que em

seus artigos fique clara a necessidade de proteção e valorização da cultura caiçara, e

estabelecendo os critérios que serão tomados para alcançar tais objetivos, diferentemente do

Decreto Estadual N° 17.981/1992 (em vigor), que é vago e não determina quais procedimentos

serão tomados.

A outra possibilidade seria elaborar uma Lei Estadual para instituir uma nova categoria

de unidade de conservação, no lugar da REEJ (revogando a Lei 1.859/1991 e o Decreto

Estadual 17.981/1992), especificando as necessidades das comunidades caiçaras, e como

atendê-las. Nesse caso, por se tratar de uma nova unidade de conservação, poderia atender

às demandas das comunidades caiçaras pela denominação de “Território Caiçara”.

A elaboração de uma nova Lei ou um novo Decreto deverá passar pela construção

coletiva com as comunidades caiçaras e suas instituições organizadas, como as associações

de moradores de cada núcleo de moradores (quando houver), a Coordenação Nacional das

Comunidades Tradicionais Caiçaras (CNCTC) e o Fórum de Comunidades Tradicionais

Indígenas, Quilombolas e Caiçaras de Angra dos Reis, Paraty e Ubatuba, de forma que seja

garantido o protagonismo comunitário nesse processo.

Vale ressaltar a necessidade de uma grande mobilização e organização política para sua

realização. Enquanto o Decreto fica a cargo do executivo (ou seja, do governador do estado do

Rio de Janeiro), o Projeto de Lei (analisado para se tornar Lei Ordinária) deve passar pelo

poder legislativo (para posteriormente ser sancionado pelo executivo ou, em caso de veto do
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governador, ser promulgado pelo legislativo), correspondente à Assembléia Legislativa do Rio

de Janeiro (ALERJ). A esse respeito, também devem ser avaliadas as parcerias políticas

existentes ou potenciais, juntamente com o protagonismo político que os caiçaras querem ter.

O Projeto de Lei (PL) pode ser de iniciativa de qualquer membro ou comissão da

Assembléia Legislativa, do Governador do Estado, do Tribunal de Justiça, do Tribunal de

Contas, do Procurador-Geral de Justiça e dos cidadãos, sob a forma de projeto de iniciativa

popular.

De acordo com o site da ALERJ,13 quando o PL é de iniciativa popular, deve ser

subscrito por, no mínimo, 2% dos eleitores do estado, distribuídos em pelo menos 10% dos

municípios - podendo ser apadrinhado por algum deputado ou não em sua distribuição na

ALERJ para análise. Pode ser organizado por entidade associativa legalmente constituída, que

se responsabilizará pela idoneidade das assinaturas. As assinaturas devem ser acompanhadas

de certidão contendo o número de eleitores inscritos nos municípios onde foram recolhidas

(ALERJ, 2023).

A criação de uma nova unidade de conservação, “Território Caiçara”, se demonstra,

ainda, uma proposta em conformidade com um dos objetivos do Sistema Nacional de Unidades

de Conservação, que visa:

Art. 4. XIII - proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações

tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as

social e economicamente (BRASIL, 2000).

Neste caso, faz-se essencial a criação de um Sistema Estadual de Unidades de

Conservação (SEUC), para o estado do Rio de Janeiro, como forma de normatizar as unidades

de conservação estaduais, estejam elas previstas no SNUC ou não.

Um exemplo concreto de excepcionalidade de categoria no estado fluminense pode ser

observado a partir do Decreto Estadual N° 40.909/2007, que dispõe sobre a Reserva Particular

do Patrimônio Natural (RPPN),

Art 1. § 3º - No Estado do Rio de Janeiro, as RPPN constituídas pelo poder público

estadual serão consideradas como sendo do grupo de Proteção Integral (RIO DE

JANEIRO, 2007).

divergindo do previsto no SNUC:

Art. 14. Constituem o Grupo das Unidades de Uso Sustentável as seguintes categorias

de unidade de conservação:

13 Informação disponível em: http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=1. Acesso em: 24 de setembro
de 2022.

http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=1
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(...)

VII - Reserva Particular do Patrimônio Natural (BRASIL, 2000).

Por isso, há necessidade de um Sistema Estadual para normatizar as excepcionalidades

já existentes. E, nesse sentido, é crucial saber que já existe um Projeto de Lei N° 2646/2005,

que estabelece o Sistema Estadual de Unidades de Conservação da Natureza. Este Projeto foi

distribuído na ALERJ em junho de 2005 pelo deputado estadual André Lazaroni (na época,

filiado ao Partido Verde) e se encontra arquivado na Câmara Legislativa. Foi criado sob a

seguinte justificativa:

O presente Projeto de Lei tem por objetivo estabelecer critérios e normas para a criação,

implantação e gestão das unidades de conservação. Acreditamos que com a aprovação

desta norma poderemos melhor conservar áreas de relevante cunho ambiental em nosso

Estado, assim como recuperar áreas já degradadas (RIO DE JANEIRO, 2005).

Por outro lado, não é preciso uma análise profunda para perceber que tal Projeto de Lei

é praticamente uma réplica do SNUC, sem levar em conta as particularidades presentes no

estado fluminense em termos de proteção ambiental associada à proteção de comunidades

tradicionais.

O PL prevê exatamente as mesmas categorias do Sistema Nacional, substituindo

apenas o nível de gestão (de federal para estadual): Estação Ecológica, Reserva Biológica,

Parque Estadual, Monumento Natural e Refúgio de Vida Silvestre de Proteção Integral; e Área

de Proteção Ambiental, Área de Relevante Interesse Ecológico, Reserva Extrativista, Reserva

de Desenvolvimento Sustentável e Reserva Particular do Patrimônio Natural Estadual de Uso

Sustentável.

Portanto, o Projeto de Lei se mostra deficiente por não incorporar as outras unidades de

conservação anteriores à criação do SNUC. Ademais, caso o PL fosse aprovado e passasse a

vigorar como uma Lei Ordinária, nesse formato, seria contrário ao Decreto Estadual N°

40.909/2007 que estabelece a RPPN como uma categoria de proteção integral no estado do

Rio de Janeiro.

Por isso, é de grande importância a distribuição de um novo Projeto de Lei acerca do

SEUC, na ALERJ, para o preenchimento das lacunas e omissões do anterior, incorporando os

debates essenciais para a proteção da sociobiodiversidade fluminense.
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3.4 - Da Ecologia de Saberes à Ecologia Política: construção da proposta de
Território Caiçara

Entendemos que a proposta de Território Caiçara deve ser construída e protagonizada

pelos sujeitos e pelas comunidades caiçaras, aqueles que vivem o modo de vida tradicional e

sentem a realidade de constantes ameaças e conflitos decorrentes do processo de

desterritorialização. Somente as próprias comunidades, a partir da mobilização política e da

organização coletiva, poderão indicar suas necessidades, seus interesses e suas demandas

reais.

Por isso, tomamos como base a construção epistemológica de Boaventura de Sousa

Santos (2007), que argumenta que
as linhas cartográficas “abissais” que demarcavam o Velho e o Novo Mundo na era

colonial subsistem estruturalmente no pensamento moderno ocidental e permanecem

constitutivas das relações políticas e culturais excludentes mantidas no sistema mundial

contemporâneo. A injustiça social global estaria, portanto, estritamente associada à

injustiça cognitiva global, de modo que a luta por uma justiça social global requer a

construção de um pensamento “pós-abissal”. (SANTOS, 2007, p. 71)

Para Santos (2007), o pensamento pós-abissal pode ser sintetizado como um aprender

com o Sul usando uma epistemologia do Sul. Dessa forma, ele confronta a monocultura da

ciência moderna com a Ecologia de Saberes, em que o reconhecimento da pluralidade de

conhecimentos heterogêneos (sendo um deles a ciência moderna) se baseia na ideia de que o

conhecimento é interconhecimento, com interações sustentáveis, que não comprometem sua

autonomia.

A Ecologia de Saberes, surge, portanto, como o pensamento pós-abissal que tem por

premissa a “inesgotável diversidade epistemológica do mundo, o reconhecimento da existência

de uma pluralidade de formas de conhecimento além do conhecimento científico” (SANTOS,

2007, p. 85-86).

Na ecologia de saberes, a busca de credibilidade para os conhecimentos

não-científicos não implica o descrédito do conhecimento científico. Implica

simplesmente a sua utilização contra-hegemônica. Trata-se, por um lado, de explorar a

pluralidade interna da ciência, isto é, as práticas científicas alternativas que têm se

tornado visíveis por meio das epistemologias feministas e pós-coloniais, e, por outro

lado, de promover a interação e a interdependência entre os saberes científicos e outros

saberes, não-científicos.

(...) É o caso, por exemplo, da preservação da biodiversidade possibilitada por

formas de conhecimento camponesas e indígenas, que se encontram ameaçadas

justamente pela crescente intervenção da ciência moderna. E não deveria nos

impressionar a riqueza dos conhecimentos que lograram preservar modos de vida,
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universos simbólicos e informações vitais para a sobrevivência em ambientes hostis com

base exclusivamente na tradição oral? Dirá algo sobre a ciência o fato de que por

intermédio dela isso nunca teria sido possível? (SANTOS, 2007, p. 87-88)

Quando substituímos a centralidade do saber científico eurocêntrico, moderno-colonial,

pelo conjunto de saberes diversos e complementares estamos descolonizando a construção do

conhecimento e permitindo que a história seja contada por aqueles sujeitos que foram

invisibilizados e usurpados por gerações. Portanto, a Ecologia de Saberes é, também, uma

forma de reparação histórica para com os povos e comunidades tradicionais do nosso país.

Ademais, quando há a politização da leitura das relações entre sociedade e natureza,

por meio de “processos de transformação material da natureza e produção de discursos sobre

ela e seus usos, procurando realçar as relações de poder subjacentes a esses processos (...),

em marcos histórico-geográfico-culturais concretos e específicos” (SOUZA, 2019a, p. 98),

revela-se um compromisso com a práxis e com o ativismo que permeia a Ecologia Política.

Diante dessa perspectiva, a pesquisa se propõe a promover um diálogo entre o saber

científico e o saber popular, “derivado de experiências de resistência e conflito” (SOUZA,

2019a, p. 99) vivenciadas pelas comunidades caiçaras, firmando um compromisso com a

denúncia da injustiça ambiental e buscando formas de enfrentá-la, em consonância com as

demandas e necessidades apresentadas pelas próprias comunidades, e assim “produzindo

conhecimento capaz de alimentar as lutas sociais e de ser por elas retroalimentado” (ibidem, p.

122).

Para alcançar esse objetivo, a pesquisa seguiu metodologias participativas, a partir da

escuta e do diálogo com lideranças, indivíduos e coletivos caiçaras da Península da Juatinga.

Cabe reforçar que desenvolvemos projetos e parcerias com estas comunidades desde 2016, o

que ajuda na confiança, na intimidade e na profundidade das relações estabelecidas.

A construção da proposta de Território Caiçara foi fruto de entrevistas informais e formais

semiestruturadas, de oficinas de formação política e jurídica, de debates, de manifestações e

de reuniões virtuais, ao longo de 2020 e de 2021. Contamos com o apoio de advogados

populares, de pesquisadores, da Coordenação Nacional de Comunidades Tradicionais

Caiçaras (CNCTC) e do Fórum de Comunidades Tradicionais (FCT) de Angra dos Reis, Paraty

e Ubatuba.

O “I Encontro de Elaboração de Proposta Base de Área Protegida Caiçara”, ocorrido na

Sede da Associação de Moradores de Trindade, no dia 03 de outubro de 2019, organizado pela

pesquisadora Tainá Miê, o qual participei da preparação e da mediação, foi fundamental para a

construção do Território Caiçara.

Nele estiveram presentes doze lideranças comunitárias dos estados do Rio de Janeiro e

de São Paulo: Guadalupe, Raquel e Robson da Praia da Trindade (Paraty/RJ); Jadson, Josiane
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e Marcela da Praia do Sono (Paraty/RJ); “Ticote” da Praia do Pouso da Cajaíba (Paraty/RJ);

Mauricéia da Praia de São Gonçalo (Paraty/RJ); Paulinha de Paraty/RJ; Juninho da Praia de

Ubatumirim (Ubatuba/SP); Dauro da Praia da Juréia (São Sebastião/SP); e Adriana de

Peruíbe/SP. Também contamos com a participação de treze técnicos e pesquisadores já

conhecidos pelas lideranças, entre eles historiadores, geógrafos e biólogos: Papu; Vanessa;

Amanda; Gabriela; Dafne; Raíssa; Lucas; Luiz; Alba; Tainá; Júlio; Mariana; além de uma

advogada popular, Patrícia Cardoso.

Cabe destacar que uma das pesquisadoras, Alba Simon, também é assessora

parlamentar do deputado estadual Carlos Minc (filiado ao Partido Socialista Brasileiro).

Ademais, tivemos a presença de dois assessores do mandato do deputado estadual Flávio

Serafini (filiado ao Partido Socialismo e Liberdade), sendo uma assessora jurídica, como forma

de ampliar o debate para a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (ALERJ).

A oficina foi dividida em dois momentos: no turno da manhã ocorreu a apresentação das

ideias com debate e no turno da tarde ocorreu a partilha de proposições e encaminhamentos a

partir do material estudado e debatido.

Iniciada com a pergunta geradora “o que é território para você?”, surgiram respostas

como: “liberdade”; “vida e saúde”; “viver bem”; “vida”; “terra de uso comum”; “união”; “vida e

resistência”; “trajetórias, memória e identidade”; “autonomia em relação ao modo de vida”; “vida

diferenciada”; “resistência e aprendizado”; “lugar para viver”; “vida autônoma”; “espaço

autônomo”.

Após essa dinâmica, os representantes da CNCTC trouxeram a luta histórica das

comunidades caiçaras por regularização fundiária e por infraestrutura básica como condições

de permanecer no território. Segue algumas falas que destacamos:

Trago como marco para as comunidades caiçaras o Decreto N° 6.040 de 2007,

que nos reconhece como grupo étnico diferenciado, comunidade tradicional caiçara,

dentro de uma política nacional. Até então, só éramos reconhecidos a partir da legislação

ambiental, de forma controversa. A Coordenação Nacional Caiçara vem atuando desde

2014 com participação de três estados: Rio de Janeiro, São Paulo e Paraná (...). Nossas

comunidades trazem como pauta a defesa do território, a educação caiçara, o turismo de

base comunitária, a agricultura tradicional etc.

A maior parte do território caiçara vive um processo de expropriação pela

especulação imobiliária, grandes empreendimentos e também pelas Unidades de

Conservação. O estado expulsa pelo cansaço, a custo zero, pois não indeniza e vai

tirando todas as condições de viver dignamente.

A experiência de reunir as nossas comunidades fez com que pudéssemos nos

reconhecer e entendermos juntos a luta. Cada comunidade tem uma experiência e um

tempo diferente de organização. A maioria dos territórios caiçaras foi sobreposto por
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Unidades de Conservação e cada território tem um nível de compreensão de como isso

afeta. Precisamos respeitar a individualidade e o tempo das comunidades, mas é

necessário alinhar o que ocorre no todo.

(...) não queremos mais discutir unidades de conservação. Não temos certeza

ainda do que a gente quer, qual formato para todo o território, estamos construindo. Mas

sabemos o que não queremos. Não queremos territórios engessados que nos oprimam,

nos expulsem e nos matem! Queremos territórios autônomos onde se respeite o nosso

modo de vida e a nossa dignidade! (Adriana de Souza Lima, I Encontro de Elaboração

de Proposta Base de Área Protegida Caiçara, Trindade/RJ, 03 de outubro de 2019)

Existe muita dificuldade nas comunidades caiçaras em Unidades de

Conservação. E o conflito gera mobilização. (...) Existe um assédio por parte do turismo,

um exemplo é a Ilha das Couves na Picinguaba. Ainda existem os conflitos gerados por

grandes empreendimentos como o projeto de "Cancun Brasileira" para a área de

conservação da ESEC Tamoios. Os caiçaras se vêem defendendo a UC, porque por

vezes foram as UCs que barraram grandes empreendimentos turísticos.

Os caiçaras da Coordenação Caiçara têm discutido o território caiçara tendo em

vista que a RDS e a RESEX tem prós, mas também têm contras. Vem sendo discutido

na Coordenação Caiçara uma categoria de Território Caiçara. (Marcela Cananéia, I

Encontro de Elaboração de Proposta Base de Área Protegida Caiçara, Trindade/RJ, 03

de outubro de 2019)

Então foi apresentado o quadro de sistematização de áreas legalmente protegidas que

garantem o direito ao território de povos e comunidades tradicionais (representado na

dissertação pelas tabela 8 e 9 já expostas) com o objetivo de elucidar quatro categorias

(Reserva de Desenvolvimento Sustentável, Reserva Extrativista, Remanescente de Quilombos

e Terras Indígenas) e suas possibilidades legais.

Esperamos, dessa forma, possibilitar uma orientação para a reterritorialização caiçara, a

partir de enfrentamentos legais. As características de cada uma dessas categorias foram

aprofundadas pela advogada popular e doutoranda pela Universidade de Coimbra, Patrícia

Cardoso, que explicou cada um dos procedimentos relacionados ao regime fundiário, ao

instrumento jurídico, às áreas particulares, ao processo de criação, à competência e à gestão.

Patrícia explicou que o regime jurídico dos indígenas permite o usufruto exclusivo da

terra e de seus recursos naturais. A propriedade é pública e federal. Ou seja:

Os indígenas por terem usufruto exclusivo podem fazer o que quiserem dos recursos

naturais. Por exemplo, existem indígenas que possuem contratos de comercialização de

crédito de carbono em suas terras. Mas a propriedade não é das centenas de etnias

indígenas de todo Brasil. É uma propriedade pública federal da União. (Patrícia Cardoso,

I Encontro de Elaboração de Proposta Base de Área Protegida Caiçara, Trindade/RJ, 03

de outubro de 2019)



123
A advogada reforçou que uma grande diferença entre as terras indígenas e outros

regimes comuns é que ela independe da desapropriação, porque todo título de propriedade de

não indígenas é considerado nulo e, por isso, é extinto. Isso tem a ver com a característica de

povo originário que foi reconhecida. “Então não existe uma propriedade privada que possa ser

desapropriada e indenizada, e sabemos que isso faz toda a diferença. Agora, a benfeitoria de

boa fé, anterior à demarcação, ela pode ser indenizada” (Patrícia Cardoso, I Encontro de

Elaboração de Proposta Base de Área Protegida Caiçara, Trindade/RJ, 03 de outubro de

2019).

Essa é uma grande diferença do regime jurídico dos territórios indígenas, que não

precisa de orçamento para desapropriação. O mesmo acontece no caso de um registro de

lavra de mineração, que é considerado nulo, porque o usufruto é exclusivo dos indígenas,

ressalvado casos de interesse público da União, que vai ser definido por lei complementar e é

o grande embate hoje, dizer o que é interesse nacional, e fazer uma lei complementar que

altere isso.
No caso dos extrativistas e quilombolas, não precisa fazer uma lei

complementar, nem passar pelo congresso nacional. É só desapropriar. Então, na Terra

Indígena, é mais protegido, porque precisa passar pelo congresso, não só pelo

executivo, porque houve o entendimento que os povos indígenas fazem parte do

patrimônio nacional. (...)

Pelo arranjo institucional, por ser patrimônio da união federal, existir a FUNAI,

existe uma presença maior do Estado, das políticas públicas e da mediação dos

conflitos. Desde a estruturação de uma política nacional de saúde indígena, da gestão do

território indígena, com políticas públicas específicas e o Estado atuando na desintrusão

destas áreas (...).

[Por outro lado, é bom deixar claro que] esse sistema em que a FUNAI acaba

muitas vezes representando, falando pelos povos indígenas, tem um resquício de uma

cultura de tutela. Aquela visão de que os indígenas iam acabar e precisavam de proteção

e hoje isso não se confirmou e a população indígena cresce. A própria atuação da

FUNAI tem essa característica de estar vinculada à propriedade da União. (Patrícia

Cardoso, I Encontro de Elaboração de Proposta Base de Área Protegida Caiçara,

Trindade/RJ, 03 de outubro de 2019).

No caso dos quilombolas, Patrícia explicou que o instrumento jurídico que atua é o título

coletivo pró indiviso, ou seja, não pode ser fracionado. A propriedade segundo o Decreto N°

4.887/2003 define que a propriedade é privada coletiva, em nome das associações.

Os quilombos têm uma maior autonomia de gestão e uso do território, porque

eles não estão na terra da União e não tem uma FUNAI, porque eles não são unidades

de conservação e não tem um INEA, nem um ICMBio ou IBAMA. É um território do

quilombola, então seja pela autonomia, seja pela omissão estatal, sem generalizar,
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porque são mais de 4.000 quilombos no Brasil, pluriversos, mas não existe uma instância

estatal, como um conselho de unidade de conservação, por exemplo, a que eles sejam

subordinados. Em geral, são as associações comunitárias as titulares do título coletivo

que vão fazer a gestão, com mais liberdade.

(...)

Na terra quilombola, diferente da terra indígena, depende de desapropriação. Se

for área da União, como área de marinha, praia, ilha, depende do INCRA e do SPU

trabalhar com a concessão de direito real de uso ou com a TAUS. A portaria de 2010

avançou nessa direção e sabemos que tem muito quilombo na zona costeira, nos rios

com influência da maré e nas praias.

Então tem comunidade quilombola, como tem caiçara, em faixa de praia. Como

compatibilizar a propriedade privada com um bem de uso comum do povo? Não vai ser o

título de propriedade coletiva na praia, vai ser um direito de concessão de uso para que

essa praia continue no patrimônio público. (Patrícia Cardoso, I Encontro de Elaboração

de Proposta Base de Área Protegida Caiçara, Trindade/RJ, 03 de outubro de 2019)

No entanto, a advogada reforçou que a necessidade de desapropriação das

propriedades particulares e das benfeitorias, no caso dos quilombolas, se torna uma dificuldade

para criar esses territórios e existem milhares de comunidades no Brasil que não são tituladas

porque não existem recursos orçamentários para isso, e sabemos que também não existe

interesse. “Então não tem orçamento para indenizar terra quilombola e reserva extrativista e

reserva de desenvolvimento sustentável? Não tem” (ibidem).

As comunidades quilombolas vão se autodeclarar e a Fundação Cultural

Palmares vai certificar e depois vem todo o trabalho do INCRA, com os estudos

antropológicos para delimitar. Essa é uma questão para os caiçaras e todos os
outros povos: quem vai certificar que eles são povos e comunidades tradicionais?
Então existe todo um debate de quem seria essa responsabilidade, do Ministério da

Cultura, do INCRA ou do IPHAN, de quem é esse papel?

Tanto o indígena quanto o quilombola é que reivindicam o território, e esse

processo é mediado pelo Estado. No caso dos quilombolas, eles têm o auto

reconhecimento, mas em ambos eles dependem do laudo antropológico, ou seja, veja a

força desses técnicos, e que em geral é demorado. No caso dos extrativistas não tem a

exigência desse laudo antropológico, pode ter para ajudar o processo, mas não depende

do laudo.

Esse é um ponto que a Coordenação Caiçara tem que refletir muito bem, no
caso dos caiçaras, eles vão querer esse arranjo institucional territorial que
prescinde de um laudo antropológico? Porque pode haver um estudo caiçara, uma

cartografia social enquanto mediação, podendo ser feito pela própria comunidade. É

claro que os antropólogos historicamente têm contribuído para a luta dos povos, mas do

ponto de vista legal, os indígenas precisam de laudo, os quilombolas também e os

extrativistas não precisam.
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(...)

Na experiência da luta pelo TAUS, que é um instrumento de regularização

fundiária aplicado apenas aos bens da União, como praias e ilhas, em prol das

comunidades tradicionais, e não tem exigência de laudo, pode ser usada a cartografia

social, ou seja, é menos uma etapa, além de ser vocês falando por vocês. No caso das

concessões de uso, usadas na RESEX e na RDS, também não há exigência de laudo.

Existe um processo de criação do território, uma afetação e existem os instrumentos de

regularização que vão resolver detalhes dos casos específicos. (Patrícia Cardoso, I

Encontro de Elaboração de Proposta Base de Área Protegida Caiçara, Trindade/RJ, 03

de outubro de 2019, grifo nosso)

Patrícia também relembrou que as Reservas Extrativistas vêm da luta dos povos da

floresta que trazem a afirmação de que "nós somos natureza", e que essa diferença entre

sociedade e natureza está errada, então reivindicam uma categoria de uso sustentável dentro

do sistema nacional de unidades de conservação.

Ela explicou que o regime jurídico da RESEX e da RDS é a concessão de uso, em nome

das associações, e é de domínio público. A propriedade pode ser federal, estadual ou

municipal. Tanto a RDS quanto a RESEX são criadas e precisam ser convertidas em patrimônio

público: o que for terra particular tem que ser desapropriado, ou seja, transformar o que for

particular em terra pública, no caso dos títulos válidos, e o que for terra pública já é mais fácil. A

desintrusão é quando se retira as terras fisicamente, porque muitas vezes os títulos não são

válidos, são fruto da grilagem ou da especulação, não tem cadeia dominial.

Existe uma diferença importante entre a RESEX e a RDS. Na RESEX, a

propriedade particular deve ser desapropriada e na RDS ela pode ser desapropriada se

necessário. Existe aqui na região de Paraty um debate sobre essa diferença da RDS,

que poderia favorecer o caso dos veranistas não caiçaras e permitir a regularização das

mansões nas praias.

(...)

No caso dos grandes empreendimentos, por exemplo, existe a luta para a
consulta prévia e informada, porque no caso de um projeto de interesse nacional,
os órgãos FUNAI e Fundação Palmares serão consultados, e no caso dos
extrativistas não existe um órgão que vai cumprir essa função.

(...)

A autonomia das populações tradicionais na RESEX e na RDS passa por definir

os usos, explicar aos órgãos ambientais que caçar faz parte da cultura, que fazer roça de

coivara é produzir biodiversidade. Os conselhos deliberativos é que fazem a gestão,

porque é uma unidade de conservação, não é um patrimônio das comunidades

extrativistas, o objetivo é a conservação da natureza. Precisa de desapropriação e não

existem recursos para desapropriação. Porque as unidades de conservação não foram

regularizadas no Brasil. (...)
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Hoje ainda não foi construído pelas comunidades um Sistema Nacional de

Territórios de Povos e Comunidades Tradicionais. São quantas etnias
representadas no Conselho Nacional de Povos e Comunidades Tradicionais14,
umas vinte? Então esse debate pode ser ferramenta de luta. (Patrícia Cardoso, I

Encontro de Elaboração de Proposta Base de Área Protegida Caiçara, Trindade/RJ, 03

de outubro de 2019, grifo nosso)

Essas terras comuns, que são patrimônio da união, domínio público ou propriedade

privada coletiva estão fora do mercado, não podem ser vendidas. Segundo a advogada, “esses

títulos não podem ser vendidos, ou seja, não dá pra se dizer "eu vou vender o TAUS da Ilha, ou

vou vender meu usufruto exclusivo, no caso dos indígenas, ou minha propriedade particular

coletiva quilombola”. Essas terras não podem ser vendidas e, portanto, estão fora do mercado

e passam de geração em geração” (ibidem).

Após a explanação da advogada Patrícia, foi aberto o diálogo para o grupo se

manifestar. O debate se iniciou no fim da manhã, foi pausado para o almoço e retornou abrindo

as atividades do turno da tarde. Destacaremos as falas mais recorrentes e mais aprovadas pelo

grupo, que trouxeram grandes considerações.

Em relação ao regime fundiário e ao instrumento jurídico, podemos destacar os

seguintes posicionamentos:

Não vejo no SNUC uma alternativa. A CDRU e o TAUS, é tudo paliativo.
Sempre vai estar tutelado. Acredito que é um território coletivo, mas privado.
Porque não poder vender é que vai garantir para as próximas gerações. O território
quilombola está bem próximo do que nós estamos pensando (...). Esse território
respeitaria as individualidades, as coisas, os quintais individuais. O território é que
seria coletivo.

Também é importante dizer que a CDRU, que é um instrumento de regularização

fundiária utilizada para áreas públicas, ou seja, RESEX e RDS e outras áreas da União,

é uma concessão. Ou seja, a partir do momento que você assina, você está admitindo

que aquela terra não é sua, e que você tem uma concessão para usar ela. Você perde a

batalha, porque já aceitou que é uma concessão. No artigo 42 do SNUC diz que você

14 O Conselho Nacional de Povos e Comunidades Tradicionais (CNPCT) foi aprovado e instituído pelo Decreto N°
8.750, de 09 de maio de 2016, sendo um órgão colegiado de caráter consultivo, integrante da estrutura do
Ministério dos Direitos Humanos. O CNPCT é composto por quarenta e quatro membros titulares, dos quais vinte
e nove representantes da sociedade civil e quinze representantes de órgãos e entidades da administração pública
federal, com direito a voz e a voto, e dois convidados permanentes, com direito a voz. Os representantes da
sociedade civil, um titular e dois suplentes, são eleitos por meio de edital público, assegurada vaga para cada um
dos seguintes segmentos: povos indígenas; comunidades quilombolas; povos e comunidades de terreiro/povos e
comunidades de matriz africana; povos ciganos; pescadores artesanais; extrativistas; extrativistas costeiros e
marinhos; caiçaras; faxinalenses; benzedeiros; ilhéus; raizeiros; geraizeiros; caatingueiros; vazanteiros;
veredeiros; apanhadores de flores sempre vivas; pantaneiros; morroquianos; povo pomerano; catadores de
mangaba; quebradeiras de coco babaçu; retireiros do Araguaia; comunidades de fundos e fechos de pasto;
ribeirinhos; cipozeiros; andirobeiros; caboclos; e juventude de povos e comunidades tradicionais.
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pode ficar até que se resolva, como? Tirando o indivíduo da terra. (Dauro, I Encontro de

Elaboração de Proposta Base de Área Protegida Caiçara, Trindade/RJ, 03 de outubro de

2019, grifo nosso)

Se me perguntarem o que eu acho da recategorização da REEJ, eu digo que eu

não vou mais discutir isso. Porque independente da categoria que for escolhida,

nenhuma foi feita por nós e as que tem, não servem, RDS e RESEX. Então só discuto se

for pra fazermos o Território Caiçara. (“Ticote”, I Encontro de Elaboração de Proposta

Base de Área Protegida Caiçara, Trindade/RJ, 03 de outubro de 2019)

“A proposta de propriedade coletiva à exemplo da quilombola me contempla pela
autonomia de gestão” (Marcela, I Encontro de Elaboração de Proposta Base de Área

Protegida Caiçara, Trindade/RJ, 03 de outubro de 2019, grifo nosso). “Eu também acho que o

regime deve ser coletivo. As propriedades particulares dentro do território são um tiro no pé.

Porque hoje, se existe a Terra, é porque algum ancestral garantiu isso” (Jadson, ibidem).

Existe uma diferença entre preço e valor. Quando a terra sai do mercado ela deixa

de ter um preço, mas ela continua tendo valor. Além do regime jurídico, tem que ter

planejamento e ordenamento comunitário para que as decisões, o regime seja de fato

contemplado. Os espaços estão sendo fracionados, loteados e isso precisa ser

enfrentado. Temos que trabalhar no real, porque ninguém quer perder o que é seu.

(“Papu” Ricardo Monge, I Encontro de Elaboração de Proposta Base de Área Protegida

Caiçara, Trindade/RJ, 03 de outubro de 2019)

Numa reunião, há anos atrás, onde as opções de UCs do SNUC foram

apresentadas como a solução para os caiçaras, eu não acreditei. Porque o caiçara é um

povo honesto, que foi conhecer a delegacia e ser preso por causa das leis ambientais

que desrespeitam sua cultura e o modo de manejar sua terra ancestral.

Hoje, não temos nem a conta de quantos caiçaras são processados, porque são

muitos. E na maioria, por fazerem atividades sustentáveis que culturalmente sempre

fizeram e que garantiram a sociobiodiversidade, mas que hoje é errado e ponto. Essa é a

realidade.

Eu acredito em uma área protegida "Território Caiçara". Sugeri em 2008 uma
AUEC: Área de Uso Especial Caiçara. E gerou um bom debate. Não dá pra
enquadrar as nossas demandas em políticas públicas que não nos reconhecem
como sujeitos diferenciados no que tange a relação de uso do território.

O IPTU também é um fator de expulsão dos caiçaras, porque vai espremendo as

famílias, principalmente aquelas que estão em praias mais "luxuosas", que se cobra

valores baseados em padrões de renda per capita muito discrepantes. Isso acaba sendo

um instrumento de "descaiçarizar" as orlas das praias, através do mecanismo do

endividamento das famílias tradicionais. (Juninho, I Encontro de Elaboração de Proposta

Base de Área Protegida Caiçara, Trindade/RJ, 03 de outubro de 2019, grifo nosso)
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A falta das políticas públicas afasta os caiçaras. Sem escola e sem saúde muitas

pessoas não conseguem ficar. No Pouso, têm caiçaras comprando terras que antes

foram vendidas pra gente de fora, e antes o povo queria era vender. Isso é a chegada

das políticas públicas, primeiro a luz e agora o Ensino Fundamental II (6° ao 9° ano).

(“Ticote”, I Encontro de Elaboração de Proposta Base de Área Protegida Caiçara,

Trindade/RJ, 03 de outubro de 2019)

Toda legislação utilizada nos territórios caiçaras até o momento é pelo viés

ambiental. Mas a legislação ambiental se sobrepõe à questão cultural e não aceitamos, é

preciso uma equiparação. Se nós temos direitos culturais, estes por si só já valem. Não

precisamos ficar justificando toda hora que nossa prática é ambientalmente correta.

Nossa cultura é assim, ponto!

Precisamos aprofundar o debate entre propriedade privada e pública para discutir

um território caiçara, mas a legislação ambiental não nos contempla, ela é racista e nos

oprime. Ao nos aproximarmos dos povos indígenas e comunidades quilombolas

começamos a nos apropriar de outros instrumentos de reconhecimento territorial.

Outra coisa que já está sendo discutida em outros locais do Brasil é o

reconhecimento dos povos originários e a nossa origem é indígena, ou seja, nós somos

povos originários. (Adriana, I Encontro de Elaboração de Proposta Base de Área

Protegida Caiçara, Trindade/RJ, 03 de outubro de 2019)

Em relação às áreas particulares e à gestão, pode-se destacar os seguintes

apontamentos:

Antes da criação da Reserva Ecológica da Juatinga, no Pouso não havia venda

de terras. Foi após a criação da reserva e das leis que reprimem as práticas tradicionais

que se começou a vender. Porque já que não se podia pescar, não podia plantar, nem

construir, trocavam até por motor velho. (“Ticote”, I Encontro de Elaboração de Proposta

Base de Área Protegida Caiçara, Trindade/RJ, 03 de outubro de 2019)

A RDS não encaixa pra mim. Porque permite a propriedade privada. Se não

permitisse propriedade privada, seria igual a RESEX e não teria porque ela existir, a

RESEX daria conta. Então, no caso, a RDS foi criada para abrir essa "brecha". (Robson,

I Encontro de Elaboração de Proposta Base de Área Protegida Caiçara, Trindade/RJ, 03

de outubro de 2019)

“No caso da RDS, é o Conselho Deliberativo que decide quem são os veranistas que

podem ficar e os que saem” (Marcela, I Encontro de Elaboração de Proposta Base de Área

Protegida Caiçara, Trindade/RJ, 03 de outubro de 2019).

Aplicar uma fórmula única para todos os territórios é difícil, porque cada
comunidade tem que ser ouvida. No Ubatumirim houve conflito com a questão dos nativos e

gente de fora (Juninho, I Encontro de Elaboração de Proposta Base de Área Protegida Caiçara,

Trindade/RJ, 03 de outubro de 2019, grifo nosso).
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Se a comunidade não está organizada e não tem unidade de entendimento,

não vai avançar. O amadurecimento de cada comunidade que vai mostrar o quanto
ela é explorada por pessoas de fora, não adianta os de fora falarem, cada uma terá
seu tempo de assimilação. (Adriana, I Encontro de Elaboração de Proposta Base de

Área Protegida Caiçara, Trindade/RJ, 03 de outubro de 2019, grifo nosso)

Trago a experiência da Trindade na construção do Plano de Manejo da APA

(Cairuçu), onde a comunidade se reivindicou "vila caiçara", o que restringe a

possibilidade de venda. O combinado da comunidade, que já existia na época dos

trindadeiros, era que a venda dos imóveis seria primeiro oferecida para caiçaras e só no

caso de não haver interessados, para pessoas de fora. (Robson, I Encontro de

Elaboração de Proposta Base de Área Protegida Caiçara, Trindade/RJ, 03 de outubro de

2019)

Em nome da ancestralidade do Seu Maneco, hoje, falo que sou contra gente de

fora, porque cada comunidade tem o seu critério, mas no Sono, 99% da terra é da

comunidade. Porque foram nossos avós, que vieram dos índios, que lutaram para que

hoje nós tenhamos essa terra. Então não podemos vender essa herança, ela foi deixada

para cuidarmos e passarmos para nossos filhos, netos e assim por diante. (Jadson, I

Encontro de Elaboração de Proposta Base de Área Protegida Caiçara, Trindade/RJ, 03

de outubro de 2019)

É preciso discutir o real. Precisa ser analisada a conjuntura política nacional. A

terra sendo coletiva, ela sai do mercado. Por isso, é o Estado que cria as políticas

públicas, porque essa terra não está mais disponível para o mercado imobiliário e para a

especulação imobiliária. (Amanda, I Encontro de Elaboração de Proposta Base de Área

Protegida Caiçara, Trindade/RJ, 03 de outubro de 2019)

O Estado só cumpre o seu dever, se tiver a organização do povo. Mesmo a

RESEX, que o Estado tem que desapropriar, ele só vai cumprir seu dever se houver

cobrança. A propriedade privada na RDS é para o caiçara, que não vai estar em

desacordo com a UC.

(...)

Hoje defendemos a APA Cairuçu e antes não defendíamos. Porque hoje a APA se

abriu e fazemos parte tanto da construção do Plano de Manejo quanto do Conselho, mas

o SNUC, hoje, só tem categorias de conservação que dão para "quebrar o galho".

(Jadson, I Encontro de Elaboração de Proposta Base de Área Protegida Caiçara,

Trindade/RJ, 03 de outubro de 2019)

Em relação ao processo de criação e à competência, pode-se destacar a seguinte fala:

Isso pra mim, dos caiçaras como povos originários é o X da questão. Pra mim,
então, no caso de um Território Caiçara, a instituição que conduz o processo de
reconhecimento das áreas propostas pode ser a própria Coordenação Caiçara,
porque é ela que pode legitimar o processo. Porque os quilombolas têm a Fundação
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Palmares e os indígenas a FUNAI, então nós podemos ser esse órgão, porque somos

nós da Coordenação Caiçara que vamos reconhecer nossas comunidades. (Jadson, I

Encontro de Elaboração de Proposta Base de Área Protegida Caiçara, Trindade/RJ, 03

de outubro de 2019, grifo nosso)

Após o longo debate, conduzimos a oficina para o momento dos encaminhamentos e

das proposições. Partimos do quadro síntese de áreas legalmente protegidas e das reflexões

levantadas para entender as categorias que mais se encaixam na realidade caiçara.

Propomos que os comunitários escolhessem os instrumentos legais que mais

contemplem suas comunidades, independente de qual categoria fosse correspondente, ou

seja, seria possível escolher o regime fundiário utilizado para os quilombolas, com o processo

de criação utilizado para a RESEX, e a competência associada aos indígenas, por exemplo. Do

mesmo modo que a construção coletiva estava aberta para novas proposições, diferente das

apresentadas.

As leis e os decretos usados para o embasamento do quadro estavam disponíveis para

quem quisesse consultar e a advogada popular auxiliou no esclarecimento das dúvidas que

surgiram, do mesmo modo que atuou como nossa consultora a respeito da legitimidade legal

da estrutura que estava sendo construída.

Em relação ao regime fundiário e ao instrumento jurídico utilizado no território caiçara, foi

consenso entre os comunitários o interesse pelo título de propriedade coletivo pró-indiviso, com

a escritura no cartório de imóveis em nome da associação de moradores, similar ao que é

aplicado nos territórios quilombolas. As lideranças valorizaram a maior autonomia no uso e no

domínio do território, entendendo que aquele território ancestral pertence às comunidades

caiçaras, não ao Estado, sendo também uma forma de reparação histórica, por se

considerarem “povos originários”, descendentes dos indígenas.

A advogada Patrícia explicou que mesmo no caso específico dos quilombolas que

habitam áreas de terreno de marinha, como praias e ilhas, o procedimento legal é a concessão

do direito real de uso, por se tratar de patrimônio da União, de uso comum da população

brasileira e de segurança nacional.

Em relação às áreas particulares e à gestão territorial, não houve consenso. Enquanto

algumas lideranças afirmaram firmemente o interesse em desapropriar os ocupantes não

caiçaras, como forma de garantir a autonomia do território tradicional, outros foram mais

flexíveis e admitiram que suas comunidades possuem uma relação de troca e interdependência

com alguns veranistas que é harmônica e confortável. Concluíram que o tempo e a vivência de

cada comunidade deveriam ser respeitados, sabendo que o entendimento sobre o território e

sobre as relações com não caiçaras ocorre de forma particular em cada praia.
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Desse modo, o grupo demonstrou cuidado e consciência social em não definir um

padrão para o todo, sabendo que, nesse aspecto, cada praia possui características muito

distintas sobre a relação com pessoas de fora das comunidades. Ninguém se sentiria à

vontade em decidir isso pelo todo ou por outras comunidades caiçaras da Península e região.

Por isso, a sugestão que foi dada por algumas lideranças e acolhida pelo grupo é que

cada comunidade tenha a autonomia para decidir o rumo das áreas particulares situadas no

interior dos seus territórios, seja desapropriando todos, apenas alguns ou nenhum ocupante.

Essa legitimidade deve ser garantida pelas associações de moradores e foi sugerido

criar um conselho territorial para reunir as demandas de cada praia e estabelecer o diálogo

entre os representantes (e suas comunidades) de cada associação de moradores existentes ou

que venham a existir, incentivando a mobilização social e política nos territórios da Península

da Juatinga. A ideia do conselho territorial surgiu como uma forma de garantir a unidade do

movimento e a coesão entre as comunidades caiçaras da região.

Em relação ao processo de criação e à competência do território caiçara, houve uma

reivindicação para a legitimação dos processos conduzidos pela Coordenação Nacional de

Comunidades Tradicionais Caiçaras, de forma que a instituição funcione como uma mediadora

entre as comunidades e o poder público, sendo reconhecida oficialmente pelo segundo. Essa

mediação, de base comunitária, viria como forma de garantir a representatividade das

comunidades caiçaras e a garantia da autonomia em seus territórios. Reivindica-se, portanto,

que as deliberações da CNCTC sejam respeitadas e respaldadas pelo poder público.

Desse modo, foi proposto como requisito para a criação do Território Caiçara apenas a

elaboração de relatório de identificação e delimitação, a cargo da Coordenação Caiçara,

fazendo uso da cartografia social, como forma de autorreconhecimento, um direito dos povos e

comunidades tradicionais. A ideia é reduzir uma etapa necessária para a criação dos territórios

quilombolas e indígenas, o laudo antropológico, orientado por sujeitos externos ao território.

Após o mapeamento social conduzido pela CNCTC, a comunidade seria encaminhada à

regulamentação territorial orientada pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária,

para o registro em cartório de imóveis. Também houve a demanda para que no caso de

qualquer empreendimento ou projeto (privado ou público) que possa vir a afetar direta ou

indiretamente o Território Caiçara seja feita a consulta prévia, livre e informada às comunidades

caiçaras, que terão poder de voz e voto sobre os mesmos.

A partir das proposições apontadas e dos encaminhamentos, que foram posteriormente

debatidos em outras oportunidades que se seguiram (de forma virtual em função da pandemia

de COVID-19), foi possível elaborar um quadro síntese (ver tabela 11) da construção da

proposta de Território Caiçara. O objetivo dos comunitários é que o Território Caiçara seja uma
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Área Protegida, independente da legislação ambiental, seguindo o caminho dos territórios

quilombolas, de modo que sua cultura e seu modo de ser e fazer possam ser salvaguardados.

Tabela 11: Construção da proposta de Território Caiçara

Fonte: elaborada pela autora (2021)

Um dia, no futuro, muito lá na frente, vamos nos lembrar daquele dia na

Trindade, quando nos juntamos pela primeira vez para discutir a criação de um Território

Caiçara. (Marcela Cananéia, I Encontro de Elaboração de Proposta Base de Área

Protegida Caiçara, Trindade/RJ, 03 de outubro de 2019)
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Capítulo 4 - PROTEÇÃO AMBIENTAL NA PENÍNSULA DA JUATINGA

4.1 - Projeto de Lei 2455/2020: institui o Sistema Estadual de Unidades de
Conservação

Paralelamente ao processo de construção do Território Caiçara, no dia 28 de abril de

2020, fomos surpreendidos com a publicação do Projeto de Lei 2.455/202015, de autoria do

deputado estadual Carlos Minc (PSB), com o objetivo de instituir o Sistema Estadual de

Unidades de Conservação (SEUC) do Rio de Janeiro. A necessidade de criação do projeto de

lei foi justificada da seguinte maneira:

Em 18 de julho de 2000, a União promulgou a Lei Federal n° 9.985, que instituiu o

Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC, visando com isso estabelecer

critérios e normas para a criação, planejamento, implantação e operação de unidades de

conservação. Essa foi uma demanda estabelecida na Constituição Federal, art. 225, §1°,

inc. III segundo a qual compete ao Poder Público “definir, em todas as unidades da

Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos,

sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer

utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção”.

Em âmbito estadual ficou definido no art. 261, inc. III da Constituição Estadual de

05 de outubro de 1989 que incumbe ao Poder Público “implantar um sistema de
unidades de conservação, representativo dos ecossistemas originais do espaço
territorial do Estado, sendo vedada qualquer utilização ou atividade que
comprometa seus atributos essenciais”.

Diante deste contexto, torna-se necessário o estabelecimento de um Sistema

Estadual de Unidades de Conservação adequado à realidade socioeconômica e

ambiental e institucional do Estado do Rio de Janeiro. O objetivo do Sistema será

proteger amostras significativas e representativas de todos os ecossistemas terrestres,

de águas interiores e marinhas do Estado do Rio Janeiro, de modo a manter a

biodiversidade nativa, os serviços ambientais, proteger os recursos naturais necessários

à subsistência de populações tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e

sua cultura e promovendo-as social e economicamente. Além de prover oportunidades

para recreação, aprendizagem, pesquisa e realização de atividades econômicas.

A criação de sistemas de Unidades de Conservação Estaduais permite que novos

atores se envolvam nas discussões sobre conservação possibilitando novas conexões

políticas, sociais, culturais e ambientais. As Unidades de Conservação estaduais devem

funcionar como mecanismos de descentralização que permitam a conectividade com as

15 O Projeto de Lei N° 2455/2020 está disponível no site da ALERJ, acessível pelo link:
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=144&url=L3NjcHJvMTkyMy5uc2YvMTA2MWY3NTlkOTdhNmI
yNDgzMjU2NmVjMDAxOGQ4MzIvMDQwNDcxMjAxOTY0MDMzNjAzMjU4NTU4MDA0YjYzMTc/T3BlbkRvY3VtZW
50#

http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=144&url=L3NjcHJvMTkyMy5uc2YvMTA2MWY3NTlkOTdhNmIyNDgzMjU2NmVjMDAxOGQ4MzIvMDQwNDcxMjAxOTY0MDMzNjAzMjU4NTU4MDA0YjYzMTc/T3BlbkRvY3VtZW50
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=144&url=L3NjcHJvMTkyMy5uc2YvMTA2MWY3NTlkOTdhNmIyNDgzMjU2NmVjMDAxOGQ4MzIvMDQwNDcxMjAxOTY0MDMzNjAzMjU4NTU4MDA0YjYzMTc/T3BlbkRvY3VtZW50
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=144&url=L3NjcHJvMTkyMy5uc2YvMTA2MWY3NTlkOTdhNmIyNDgzMjU2NmVjMDAxOGQ4MzIvMDQwNDcxMjAxOTY0MDMzNjAzMjU4NTU4MDA0YjYzMTc/T3BlbkRvY3VtZW50
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áreas federais, promovendo o melhor uso da terra e harmonização entre os gestores de

diferentes esferas do governo e um direcionamento adequado dos recursos financeiros.

Além disso, possibilita a criação de categorias de manejo mais adequadas à realidade

socioambiental dos Estados, além daquelas que estão elencadas pela Lei 9.985/2000.

(RIO DE JANEIRO, 2020, Justificativa)

Um Sistema Estadual de Unidades de Conservação não é novidade no nosso país.

Além de quase todos os estados brasileiros já possuírem um, o SNUC determina, no Art. 50,

que o Ministério do Meio Ambiente (MMA) deverá organizar e manter o Cadastro Nacional de

Unidades de Conservação, com a colaboração do Ibama e dos órgãos estaduais e municipais

competentes. Por isso, é importante que os gestores estaduais atuem para atualizar o cadastro

nacional, por meio da implementação de sistemas estaduais de unidades de conservação,

aumentando a efetividade da gestão e da fiscalização ambiental.

No entanto, uma das grandes inovações deste projeto de lei, e que chamou a nossa

atenção, foi a inclusão de uma categoria de unidade de conservação destinada às

comunidades caiçaras, a qual foi denominada “Reserva Cultural Caiçara”. Cabe destacar que,

apesar de não alcançar o grau de autonomia permanente desejado pelas comunidades

caiçaras em seus territórios (que ainda acabariam se submetendo à legislação ambiental), a

criação de uma unidade de conservação excepcional normatizada por um SEUC foi uma das

possibilidades de enfrentamento legais analisada na pesquisa e apontada como um caminho

de construção da luta pela reterritorialização caiçara.

O Projeto de Lei N° 2.455/2020 encontra-se em tramitação na Assembleia Legislativa do

Estado do Rio de Janeiro, tendo sido substancialmente modificado (tornando-se Substitutivo) e

deferido na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) e na Comissão de Defesa do Meio

Ambiente (CDMA), cujos relatores foram os deputados Márcio Pacheco (filiado ao Partido

Democrático Trabalhista) e Flávio Serafini (filiado ao Partido Socialismo e Liberdade),

respectivamente.

Posteriormente, o Substitutivo16, que foi transformado em Projeto de Lei Complementar e

elevado a regime de urgência, também obteve parecer favorável na Comissão de Saneamento

Ambiental, na Comissão de Assuntos Municipais e de Desenvolvimento Regional e na

Comissão de Turismo (ver figura 9), cujos relatores foram os deputados Lucinha (filiada ao

Partido da Social Democracia Brasileira), Pedro Ricardo (filiado ao Partido Republicano da

Ordem Social) e Júlio Rocha (filiado ao Partido Agir), respectivamente.

16 De acordo com o site da ALERJ, os “Substitutivos são emendas que alteram substancialmente as proposições e
só podem ser apresentadas por comissões com a assinatura da maioria absoluta de seus membros. Sempre que
apresentado (...) por outras comissões que não a de Constituição e Justiça, o Projeto voltará a esta comissão que
se pronunciará quanto a [sua] constitucionalidade”
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Figura 9: Tramitação do Projeto de Lei N° 2455/2020 na ALERJ17

Fonte: RIO DE JANEIRO (2020)

O novo Substitutivo do Projeto ainda precisa ser aprovado na Comissão de Ciência e

Tecnologia, na Comissão de Economia, Indústria e Comércio, e na Comissão de Orçamento,

Finanças, Fiscalização Financeira e Controle para ser votado no Plenário. Para ser aprovado, o

Projeto de Lei Complementar necessita da maioria absoluta dos votos da ALERJ, o que

corresponde a 36 deputados.

Posteriormente, o Projeto deve ser enviado para apreciação do executivo. Em caso

favorável, o governador sanciona o Projeto e a Lei Complementar é publicada em Diário Oficial.

Em caso de veto, o Projeto volta para a casa legislativa, podendo ser promulgado como Lei

Complementar.

O que nos interessa nesse Projeto é a “Reserva Cultural Caiçara”, como foi

originalmente denominada no Art. 17, como o conjunto de:

áreas terrestres, podendo conter também espaços de águas interiores e marinhos, que

abrigam comunidades caiçaras cuja existência se baseia em práticas sustentáveis de

utilização dos ecossistemas e recursos ambientais, desenvolvidos ao longo de gerações

e adaptados às condições ecológicas locais, e que desempenham um papel fundamental

na proteção da natureza e na manutenção da diversidade biológica. (RIO DE JANEIRO,

2020, Art. 17)

17 O print da tela foi tirado no dia 05 de maio de 2023, data do último acesso ao site da ALERJ para acompanhar a
tramitação do Projeto de Lei estadual. Disponível em:
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=144&url=L3NjcHJvMTkyMy5uc2YvMTA2MWY3NTlkOTdhNmI
yNDgzMjU2NmVjMDAxOGQ4MzIvMDQwNDcxMjAxOTY0MDMzNjAzMjU4NTU4MDA0YjYzMTc/T3BlbkRvY3VtZW
50#.

http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=144&url=L3NjcHJvMTkyMy5uc2YvMTA2MWY3NTlkOTdhNmIyNDgzMjU2NmVjMDAxOGQ4MzIvMDQwNDcxMjAxOTY0MDMzNjAzMjU4NTU4MDA0YjYzMTc/T3BlbkRvY3VtZW50
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=144&url=L3NjcHJvMTkyMy5uc2YvMTA2MWY3NTlkOTdhNmIyNDgzMjU2NmVjMDAxOGQ4MzIvMDQwNDcxMjAxOTY0MDMzNjAzMjU4NTU4MDA0YjYzMTc/T3BlbkRvY3VtZW50
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=144&url=L3NjcHJvMTkyMy5uc2YvMTA2MWY3NTlkOTdhNmIyNDgzMjU2NmVjMDAxOGQ4MzIvMDQwNDcxMjAxOTY0MDMzNjAzMjU4NTU4MDA0YjYzMTc/T3BlbkRvY3VtZW50
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Faz-se necessário ter clareza sobre a mobilização política que uma unidade de

conservação destinada às comunidades tradicionais caiçaras pode trazer no âmbito estadual e

federal. Apesar de ter surgido repentinamente, sem uma consulta prévia ao movimento, o que

inicialmente surpreendeu e desagradou as lideranças caiçaras, é importante que os

comunitários se envolvam e se apropriem deste processo para reivindicarem suas

necessidades e seus interesses e se posicionarem diante do Projeto, seja para pedir a retirada

da Reserva Caiçara, seja para reivindicar sua modificação.

É preciso ampliar o olhar e analisar a conjuntura política vivida. Sabemos que as

comunidades caiçaras da Península da Juatinga já sofreram diversas pressões e ameaças

externas para induzir à recategorização da Reserva Ecológica Estadual da Juatinga, mesmo

que divergente dos seus interesses. Agora, diferentemente de outras ocasiões, não se trata

mais de recategorizar a REEJ para outra categoria já existente, mas sim de criar uma nova

categoria que pode ser direcionada especificamente às comunidades caiçaras do estado

fluminense.

A aprovação da Reserva Caiçara dentro do Projeto de Lei 2455/2020, que institui o

Sistema Estadual de Unidades de Conservação do Rio de Janeiro, não obriga a imediata

criação ou recategorização de unidades de conservação. Mas, agora, abre e garante essa

possibilidade para as comunidades caiçaras que assim desejarem. Isso é muito importante,

porque são as comunidades caiçaras que decidem, além da visibilidade que elas passam a ter.

Diferente das Terras Indígenas e dos Remanescentes de Quilombos, a Reserva Caiçara

continua sendo uma categoria de unidade de conservação, portanto, vinculada e submetida ao

SEUC e à legislação ambiental, bem como administrada pelos órgãos ambientais competentes.

Apesar disso, há de ser um passo importante para a luta por reconhecimento legal

específico às comunidades caiçaras do Brasil e o pontapé inicial para mirar em uma Área

Protegida Território Caiçara, futuramente, independente dos sistemas de unidades de

conservação. Afinal, é preciso um respaldo mais forte do que o Decreto N° 6.040/2007, que

engloba todos os povos e comunidades tradicionais, sem distinções ou especificações. Por

isso, aprofundaremos a análise da Reserva Caiçara na próxima seção.
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4.2 - Reserva Caiçara: avanço ou disfarce?

A Reserva Cultural Caiçara (RCC) é definida pelo Artigo 17 do Projeto de Lei N°

2.455/2020 - em sua versão original, anterior aos Substitutivos -, dividido em cinco parágrafos

que foram construídos da seguinte forma:

§1º A Reserva cultural caiçara é destinada a conservar os ecossistemas e, ao

mesmo tempo, assegurar as condições e os meios necessários para a reprodução social

e os modos de vida das comunidades caiçaras do litoral do Estado do Rio bem como

valorizar, conservar e aperfeiçoar o saber, a cultura e as técnicas de manejo dos

ecossistemas desenvolvido por essas comunidades no âmbito de seus territórios.

§2º A Reserva Cultural Caiçara será gerida por um Conselho Deliberativo,

presidido pelo órgão ambiental competente em conjunto com a sociedade civil

representativa das comunidades caiçaras indicadas pelas mesmas e por representantes

de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil, conforme se dispuser em

regulamento e no ato de criação da unidade.

§3º Plano de Manejo da unidade será aprovado pelo seu Conselho Deliberativo e

deve considerar os territórios caiçaras existentes no âmbito da Unidade de Conservação.

§4º A Reserva Caiçara é de domínio público, com uso concedido às comunidades

tradicionais através de contrato de concessão de direito real de uso, na forma da lei.

§5º O órgão responsável pela administração da RESEX18 poderá delegar a

presidência a representante da comunidade tradicional, conforme se dispuser em

regulamento. (RIO DE JANEIRO, 2020, Art. 17)

Ao analisar essa categoria, não é difícil perceber que sua caracterização é pouco

específica e pouco aprofundada, perdendo a “excepcionalidade” que poderia explorar. Ao

comparar a Reserva Cultural Caiçara com a Reserva de Desenvolvimento Sustentável e com a

Reserva Extrativista (ver tabela 12), é notável que os regimes jurídicos entre elas são

praticamente iguais, com o adendo de que a RCC, assim como a RDS, são mais permissivas

em relação à desapropriação de áreas particulares, uma vez que o assunto nem é abordado,

segundo o Projeto de Lei original.

O maior diferencial da Reserva Caiçara é que seu Conselho Deliberativo, além de ser

constituído por representantes da comunidade tradicional, também pode ser presidido por

comunitários, mesmo que em conjunto com responsáveis do órgão gestor.

18 É visível o processo de reprodução das regulamentações da RESEX, sem buscar uma clara distinção e
especificidade para atender as demandas das comunidades caiçaras, quando, na própria redação do Projeto de
Lei, o nome da unidade de conservação é confundido ou simplesmente não houve o cuidado de substituição do
nome da categoria.
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Tabela 12: Análise comparativa entre RDS, RESEX e RCC, propostas pelo Projeto de Lei N° 2455/2020

Fonte: RIO DE JANEIRO (2020), elaborado pela autora (2021)

Por isso, ao ir mais além da visibilidade que uma Reserva Caiçara pode despertar, e

observando a estrutura da mesma, nos questionamos se de fato ela representaria um avanço

ou apenas um disfarce para reproduzir o padrão de unidades de conservação de uso

sustentável anteriormente apresentadas (como a RDS e a RESEX) que não contemplam a

complexidade dos territórios das comunidades tradicionais caiçaras.

Para discutir o Sistema Estadual de Unidades de Conservação com as comunidades,

foram organizadas cerca de cinco reuniões virtuais, entre 2020 e 2021, com o objetivo de levar

o posicionamento deles para a audiência pública19 (virtual), que ocorreu no dia 12 de abril de

2021, e disputar esse espaço legislativo. Ao todo, conseguiram participar das reuniões

dezessete lideranças caiçaras, de diferentes praias da Península da Juatinga.

Uma das reuniões foi feita com a assessoria do deputado Carlos Minc, incluindo Alba

Simon, para que o SEUC fosse explicado às comunidades tradicionais caiçaras e fosse aberto

o diálogo para os questionamentos das lideranças. Algumas reuniões tiveram o caráter

formativo, enquanto outras se pautaram em oficinas de construção coletiva. Contamos com o

apoio da advogada popular Patrícia Cardoso em todo o processo, que pode orientar e tirar

todas as dúvidas sobre a estrutura jurídica do PL.

Os debates sobre o Projeto de Lei N° 2.455/2020 que realizamos com lideranças e

comunitários foram marcados por reflexões de que as comunidades caiçaras ainda não

19 A audiência pública foi transmitida pelo canal do YouTube do deputado Carlos Minc e pode ser acessada pelo
link: Audiência "Sistema Estadual de Unidades de Conservação" 12/04/2021. Nosso posicionamento foi
exposto entre o tempo de 3h01 e 3h07.

https://www.youtube.com/watch?v=LA0Qd9m-Vto&list=PL4ejdeeBumIZKNJcvfb59mDinMH40q6N1&index=15&t=11279s
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conseguiram a mobilização política para propor, de dentro para fora, suas demandas e

reivindicações e encaminhar junto à ALERJ uma proposta de reconhecimento legal dos seus

territórios. Por isso, até hoje, ainda se vêem na posição de defenderem seus interesses e

resistirem a pressões e ameaças que surgem de propostas externas, como o longo e

inacabado processo de recategorização da REEJ, por exemplo, e agora o SEUC.

As lideranças entendem que o tempo de cada comunidade perceber a situação de

injustiça ambiental que sofrem é diferente e subjetivo, afetando as suas ações e reações

políticas. Por isso, reforçaram a necessidade da formação política e jurídica de base

comunitária, com o apoio de técnicos e pesquisadores, e a importância das próprias lideranças

mediarem esse processo e dialogarem com as famílias de cada praia, porque as discussões

acabam ficando centradas apenas nas lideranças sem chegar à base.

No entanto, também há a consciência de que o diálogo com a base e com o coletivo das

comunidades precisa ser uma via de mão dupla. Quando não há o interesse das comunidades

se formarem politicamente, não vai haver diálogo. É preciso incentivar e conscientizar os

jovens que estão desinteressados, por observar que suas lideranças passam anos na luta

dando suas vidas ao movimento, e nada muda. As comunidades continuam vulneráveis e o

movimento desvalorizado. É preciso superar essa realidade para impactar positivamente os

jovens.

As falas reforçaram a necessidade de apoio institucional e estatal ao movimento, com a

legitimação dos relatórios e das análises feitas pelas lideranças, que vivem o dia a dia da

comunidade, entendem e sentem as demandas sociais. É preciso que o Estado crie

oportunidades para o fortalecimento do movimento e a salvaguarda da cultura caiçara, seja

através de bolsas de pesquisa e extensão às lideranças, seja através da contratação de

relatórios institucionais que incluam a participação das comunidades, para que os jovens

acreditem que vale a pena lutar.

Porque até hoje diversos pesquisadores já fizeram graduação, mestrado e doutorado a

partir dos conhecimentos e da cultura caiçara e cresceram na vida, saíram com títulos,

receberam oportunidades de trabalho. E nada ficou para as comunidades. Nem título, nem

direito garantido, nem valorização social, nem trabalho. Nada.

Como forma de possibilitar a ampliação do debate para a base do movimento e

cobrando um retorno prático da pesquisa para as comunidades, as lideranças solicitaram

materiais de formação política e jurídica em regularização fundiária, registrando nos formatos

escrito (uma cartilha) e audiovisual (um vídeo) a estrutura legal e as proposições discutidas nas

reuniões. Os dois produtos foram elaborados e divulgados durante o desenvolvimento desse

trabalho, sendo o vídeo patrocinado pela Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa

do Rio de Janeiro, através do Edital Cultura Presente nas Redes 2.
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Com as lideranças, ficou acordado que elas levariam o debate do Sistema Estadual de

Unidades de Conservação e da Reserva Cultural Caiçara para dentro das suas comunidades e

retornariam para as reuniões virtuais com as dúvidas e os questionamentos que surgissem,

além de novas proposições e reivindicações. Dessa forma, buscamos ampliar a discussão,

apesar do impedimento de trabalhos de campo presenciais nas comunidades, devido à

pandemia de COVID-19.

Destarte, alguns posicionamentos foram construídos coletivamente. As comunidades

reforçaram o interesse pelo título de propriedade coletivo pró-indiviso e a necessidade de

cumprimento do prazo de até cinco anos para a regularização fundiária, como forma de

assegurar a autonomia e a permanência no território.

Ademais, apontaram a importância de descrever o procedimento legal de

desapropriação de áreas particulares: devendo aplicar a desapropriação somente para os

títulos de domínio particular não invalidados por nulidade, prescrição ou comisso; por outro

lado, no caso de terrenos grilados ou sem registro de cadeia dominial, deve ser aplicada

diretamente a desintrusão, sem necessidade nem obrigação de remuneração em dinheiro.

As lideranças também destacaram a importância de incluir o prazo de cinco anos para a

elaboração do Plano de Manejo, que deverá ser aprovado pelo seu Conselho Deliberativo,

representado pelo menos em 50% pelas comunidades caiçaras, e em suas disposições

constará prioritariamente o desenvolvimento do Turismo de Base Comunitária e a criação de

Centros de Educação e Cultura, bem como a manutenção dos já existentes.

Portanto, estas modificações são necessárias para dar sentido à criação de uma nova

categoria de unidade de conservação destinada às comunidades tradicionais caiçaras, que

realmente se diferencie das já existentes, e que fortaleça a garantia dos direitos exigidos.

A esse respeito, uma demanda das lideranças caiçaras também foi a substituição do

nome “Reserva Cultural Caiçara” para Reserva Caiçara, uma vez que eles entendem a

expressão “cultural” como redundante. As comunidades caiçaras pertencem ao ecossistema

que protegem e que o Estado visa conservar, o que já inclui, obrigatoriamente, seu modo de

ser e fazer, ou seja, sua cultura.
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4.3 - Formação política e jurídica em regularização fundiária

Diante dos debates sobre a recategorização da Reserva Ecológica Estadual da

Juatinga, sobre a instituição de um Sistema Estadual de Unidades de Conservação no Rio de

Janeiro e sobre traçar um horizonte para a construção da proposta de uma área protegida

denominada Território Caiçara, as lideranças e os comunitários caiçaras sentiram a

necessidade de uma formação política e jurídica em regularização fundiária, o pilar central da

sua luta por reterritorialização, com o objetivo de restaurar sua autonomia coletiva.

Desse modo, seguindo a demanda que surgiu dos comunitários, por meio da elaboração

de uma cartilha20 e da preparação de uma oficina (virtual) que contou com o apoio, as

orientações e a consultoria da advogada popular Patrícia Cardoso, pudemos aprofundar alguns

termos técnicos com eles, para que os mesmos conseguissem se apropriar do debate da

ALERJ sobre o SEUC e tivessem condições de enviar propostas de emendas ao PL segundo

suas intenções.

Inicialmente, foi explicado que a regularização fundiária é um processo que legitima a

posse ou a propriedade em áreas ocupadas em desacordo com a lei, garantindo o direito à

moradia e a proteção ao ambiente. Enquanto a posse garante o direito ao uso da terra, a

propriedade garante o uso e o domínio (é o direito real que consiste no poder jurídico, direto e

imediato, do titular sobre a coisa, com exclusividade e contra todos) sobre a terra. Assim, para

a proteção legal e a salvaguarda do território caiçara, é necessária sua regularização fundiária.

A partir disso, pudemos avançar com a explicação de alguns termos técnicos e suas

características. Foi orientado que o regime fundiário diz respeito à categoria de regulação a

que o terreno é submetido, apresentando três possibilidades:

- Domínio público: se refere aos bens públicos, que pertencem às pessoas jurídicas de

Direito Público, ou seja, União, Distrito Federal, Municípios, Autarquias e Fundações

Públicas, com destinação ao uso comum do povo, à utilização geral pela coletividade

(como são os casos da RDS e da RESEX);

- Patrimônio da União: pertence a todos os brasileiros e é administrado pela Secretaria

do Patrimônio da União (SPU), que tem competência para realizar a incorporação e a

regularização do domínio dos bens; sua adequada destinação; além do controle e da

fiscalização dos imóveis (como é o caso das Terras Indígenas);

- Título de Propriedade: é o direito real mais completo, com comprovação da titularidade

do domínio em registro imobiliário. Confere ao seu titular os poderes de usar, gozar e

20 A cartilha "Reserva Cultural Caiçara" está disponível no link:
https://drive.google.com/file/d/1rhHuG6Rm7nK6OZL_tG03LrWmJjYWcrgz/view?usp=sharing

https://drive.google.com/file/d/1rhHuG6Rm7nK6OZL_tG03LrWmJjYWcrgz/view?usp=sharing
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dispor da coisa, assim como de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a

possua ou detenha (como é o caso dos Remanescentes de Quilombos, cujo título de
domínio é coletivo, registrado em nome da associação de moradores, com

obrigatória inserção de cláusula de inalienabilidade, imprescritibilidade e de

impenhorabilidade).

Para o melhor entendimento dos comunitários, fez-se necessário aprofundar os termos

técnicos de inalienabilidade, imprescritibilidade e impenhorabilidade, que foram explicitados da

seguinte forma:

- Inalienabilidade: se refere aos bens que não podem ser alienados, ou seja, quando é

proibida a transferência de propriedade de um titular para outro, seja por venda,

permuta, penhora, usucapião e, também, pela doação;

- Imprescritibilidade: se refere aos bens que não podem ser prescritos, ou seja, quando

é proibida a prescrição aquisitiva por usucapião (quando a propriedade é adquirida ao

comprovar a posse exclusiva, prolongada e ininterrupta, que não tenha ocorrido de

forma violenta ou clandestina);

- Impenhorabilidade: se refere aos bens que não podem ser penhorados, ou seja,

quando é proibida a expropriação para pagamento de dívida (quando a penhora é

utilizada como um instrumento judicial que tem como objetivo segurar um bem de um

devedor para que o mesmo seja utilizado para pagar a dívida do sujeito).

Posteriormente, foi explicado o procedimento previsto para a Concessão de Direito
Real de Uso (CDRU), instrumento jurídico de regularização fundiária, que é previsto no artigo

1.225, XII do Código Civil e instituído pelo Artigo 7º do Decreto-Lei N° 271/67. A CDRU é a

concessão do uso, direito real resolúvel, e constitui-se por instrumento público, particular ou por

simples termo administrativo (ibidem, Art. 7°, §1º).

A partir da inscrição da concessão, o beneficiado passa a usufruir plenamente do

terreno para os fins estabelecidos no contrato, e responde por qualquer encargo civil,

administrativo ou tributário que incida sobre o imóvel e suas rendas (ibidem, Art. 7º, § 2). Ou

seja, é um contrato firmado entre as partes que pode ser aplicada em terrenos públicos ou

particulares, remunerada ou gratuita, por tempo certo ou indeterminado, e possui fins

específicos de regularização fundiária de interesse social.
Ademais, destacamos que no caso da regularização fundiária em terrenos de marinha,

realidade de diversas comunidades caiçaras, o procedimento jurídico estabelecido é a de

concessão de direito real de uso, porque o domínio da terra é necessariamente da União,

segundo a Constituição Federal.
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São Terrenos de Marinha, em uma profundidade de 33 (trinta e três) metros, medidos

horizontalmente, para a parte da terra, da posição da linha do preamar-médio de 1831, os

terrenos situados no continente, na costa marítima e nas margens dos rios e lagoas, até onde

se faça sentir a influência das marés, bem como os terrenos que contornam as ilhas situadas

em zona onde se faça sentir a influência das marés, conforme o Art. 2º, do Decreto-Lei Nº

9.760, de 5 de setembro de 1946. Os Terrenos de Marinha incluem-se entre os bens imóveis

da União (ibidem, Art. 1º, “a”).

A respeito das áreas particulares, foi imprescindível diferenciar os processos de

desapropriação e de desintrusão:

- Desapropriação: a lei estabelece o procedimento para desapropriação por necessidade

ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em

dinheiro. Ou seja, há necessidade de motivação respaldada e indenização para retirada

de proprietários com título legítimo e de boa fé. Aos títulos viciados e/ou de má fé

verificados (ex: grilagem de terras), cabe anulação, não havendo obrigação de

indenização para a expropriação (retirada da propriedade).

- Desintrusão: se refere à retirada (ou expropriação) de ocupantes invasores ou

proprietários ilegítimos ou legítimos, como a etapa final da desapropriação. No caso das

Terras Indígenas, qualquer ocupante não indígena é considerado invasor e seus títulos

são nulos, por se tratar de território originário, desobrigando a indenização pelas

propriedades, apenas e obrigatoriamente sua retirada física para a regularização

fundiária.

Aproveitamos para explicar o procedimento de desapropriação inerente à regularização

fundiária que ocorre nos Remanescentes de Quilombos, já que essa possibilidade de caminho

se demonstrou mais interessante para as lideranças (ver figura 10). A desapropriação ocorre

em terras particulares com títulos legítimos, sendo obrigatória a indenização aos proprietários.

No caso de títulos viciados, não há direito à indenização. Em terras públicas, o procedimento é

mais fácil e rápido, necessitando apenas da demarcação para a titulação e o registro do terreno

em cartório de imóveis, em nome da associação de moradores.
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Figura 10: Regularização fundiária de Remanescentes de Quilombos

Fonte: INCRA, reproduzida pela autora (2021)

As dúvidas que surgiram foram sanadas pela advogada popular e foi aberto um

momento para discussão entre o grupo, antes das proposições e encaminhamentos tomados.

Acreditamos, com a oficina de formação política e jurídica, ter auxiliado no entendimento das

lideranças caiçaras no que se refere aos textos de leis e aos termos técnicos utilizados para

tratar dos seus territórios, de forma que a linguagem jurídica se torne menos excludente.

Com essa bagagem, e por meio do patrocínio da Secretaria de Estado de Cultura e

Economia Criativa do Rio de Janeiro, através do Edital Cultura Presente nas Redes 2, foi

possível elaborar um videobook21, inspirado no conteúdo e na abordagem emancipatória da

cartilha e da oficina, para que o debate pudesse alcançar a base comunitária, incluindo aqueles

que não são alfabetizados - característica comum entre os mais velhos e que foi sinalizada

pelas lideranças. Ademais, o videobook serve como mais um recurso para valorizar a

importância das comunidades caiçaras e sua cultura para a constituição da população

brasileira e para a conservação da Mata Atlântica, divulgando-as para o público em geral.

21 O videobook "Formação Política de Base Comunitária: em defesa dos territórios tradicionais caiçaras" está
disponível no link: https://www.youtube.com/watch?v=5CVm-wWDP-0

https://www.youtube.com/watch?v=5CVm-wWDP-0
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4.4 - Consolidação legal do Território Caiçara: estratégia política e proposições

A partir das discussões e das reflexões, auxiliadas pela formação política e jurídica em

regularização fundiária, a decisão tomada pelo grupo foi de apoiar a inclusão da Reserva

Caiçara no Sistema Estadual de Unidades de Conservação do Rio de Janeiro, com a

necessidade de emendas modificativas ao Projeto de Lei. Essas emendas foram discutidas

com a assessoria do deputado Flávio Serafini (PSOL) e incorporadas na votação da Comissão

de Defesa do Meio Ambiente pelo seu mandato.

O acúmulo da discussão resultou na redação das seguintes propostas de emendas

protocoladas:

EMENDA MODIFICATIVA N° XX

Modifica-se o inciso XVI do artigo 5° do Substitutivo da CCJ ao Projeto de Lei n°

2455/2020, que passa a ter a seguinte redação:

Art. 5° (...)

XVI - A garantia da permanência das comunidades tradicionais quando seus territórios

se encontrarem nos limites de Unidades Estaduais de Conservação de Proteção Integral

criadas anteriormente a esta lei, a partir do estabelecimento de Termo de Acordo

Socioambiental (TAS) entre o órgão gestor das Unidades de Conservação Estaduais e essas

comunidades ou a recategorização da unidade, se for do interesse das comunidades, para as

categorias de Reserva de Desenvolvimento Sustentável, Reserva Extrativista ou Reserva

Cultural Caiçara, com base em estudos interdisciplinares e regulamentação específica.

EMENDA MODIFICATIVA N°XX

Modifica-se o inciso IV do artigo 6° do Substitutivo da CCJ ao Projeto de Lei n°

2455/2020, que passa a ter a seguinte redação:

Art. 6° (...)

IV - Assegurar os direitos territoriais, através de regulamentação específica, dos povos e

das comunidades tradicionais como instrumento para conservação de biodiversidade, bem

como o acesso aos recursos naturais tradicionalmente utilizados para sua reprodução física,

cultural e econômica;

EMENDA MODIFICATIVA N°XX

Modifica-se o inciso VI do artigo 9° do Substitutivo da CCJ ao Projeto de Lei n°

2455/2020, que passa a ter a seguinte redação:

Art. 9° (...)
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VI - Reserva Caiçara

EMENDA MODIFICATIVA N° XX

Modifica-se o artigo 19º do Substitutivo da CCJ ao Projeto de Lei n° 2455/2020, que

passa a ter a seguinte redação:

Art. 19. As Reservas Caiçaras são áreas terrestres, podendo conter também espaços de

águas interiores e marinhas, que abrigam comunidades caiçaras cuja existência se baseia em

práticas sustentáveis de utilização dos ecossistemas e recursos ambientais, desenvolvidos ao

longo de gerações e adaptados às condições ecológicas locais, e que desempenham um papel

fundamental na proteção da natureza e na manutenção da diversidade biológica.

§1º Entende-se como comunidades tradicionais caiçaras aquelas com ancestralidade e

identidade própria, que se reconhecem e são reconhecidas por suas comunidades, que vivem

na zona costeira, insular e do sertão, manejando os recursos no mar, na mata, na restinga e no

mangue com sua cultura, modo de ser e fazer, que mantém sua essência e preservam seus

direitos e valores, do mesmo modo em que protagonizam sua dinâmica cultural, social,

econômica, linguística e tecnológica.

§2º A Reserva Caiçara é destinada a conservar os ecossistemas e, ao mesmo tempo,

assegurar as condições e os meios necessários para a reprodução social e os modos de vida

das comunidades caiçaras como forma de reparação histórica, bem como valorizar, conservar

e aperfeiçoar o saber, a cultura e as técnicas de manejo dos ecossistemas desenvolvido no

âmbito de seus territórios.

§3° As Reservas Caiçaras são constituídas através de consulta prévia, livre e informada

às comunidades caiçaras e utilizando as ferramentas da Cartografia Social, que é a

caracterização territorial através de mapeamento de territórios comunitários ou tradicionais,

cuja elaboração, execução e atualização deve garantir a participação efetiva e incondicional da

população envolvida, de modo que suas identidades e territorialidades sejam representadas

pela realidade concreta do lugar de vivência.

§4° A Reserva Caiçara será gerida por um Conselho Deliberativo, com representações

do órgão ambiental competente, das organizações das comunidades tradicionais caiçaras e

outras organizações da sociedade civil, sendo obrigatória 50% de representação no Conselho

Deliberativo para as comunidades caiçaras, conforme se dispuser em regulamento e no ato de

criação da unidade.

§5° A presidência do Conselho Deliberativo da Reserva Caiçara deverá ser eleita em

votação dentre seus membros, podendo ser exercida por um representante da Comunidade

Tradicional Caiçara.
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§6° Plano de Manejo da unidade será aprovado pelo seu Conselho Deliberativo, e em

suas disposições constará prioritariamente o desenvolvimento do Turismo de Base Comunitária

e a criação de Centros de Educação e Cultura bem como a manutenção dos já existentes.

§7° Às comunidades caiçaras presentes na Reserva Caiçara será prioritariamente

outorgado título de propriedade coletiva pró-indiviso ou firmado Contrato de Concessão de

Direito Real de Uso coletivo pró-indiviso, no caso de Terreno de Marinha, marginais de rios,

ilhas e lagos, registrado no cartório da Comarca, em nome da associação ou conselho

comunitário legalmente instituído, sem qualquer ônus financeiro, com obrigatória inserção de

cláusula de inalienabilidade, imprescritibilidade e de impenhorabilidade.

§8° As áreas particulares não caiçaras incluídas em seus limites devem ser

desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.

§9° Incidindo nos territórios ocupados das comunidades tradicionais caiçaras título de

domínio particular não invalidado por nulidade, prescrição ou comisso, e nem tornado ineficaz

por outros fundamentos, será realizada vistoria e avaliação do imóvel, objetivando a adoção

dos atos necessários à sua desapropriação, quando couber, no prazo máximo de até cinco

anos após a criação da unidade.

§10° Serão respeitados os usos, costumes e tradições das comunidades caiçaras e

seus efeitos, nas relações de família, na ordem de sucessão, no regime de propriedade e nos

atos ou negócios realizados entre caiçaras, salvo se optarem pela aplicação do direito comum.

§11° Devem ser implementados no prazo máximo de até cinco anos após a criação da

Reserva Caiçara, a regularização fundiária, as indenizações das possíveis desapropriações, a

elaboração do Plano de Manejo, bem como a construção dos Centros de Educação e Cultura,

sendo estas despesas decorrentes à conta das dotações orçamentárias consignadas na Lei

Orçamentária Anual do Estado do Rio de Janeiro, observados os limites de movimentação e de

empenho, e por meio de recursos financeiros do Fundo Estadual de Conservação Ambiental e

Desenvolvimento Urbano (FECAM), do Fundo da Mata Atlântica e dos Termos de

Compromisso de Compensação Ambiental (TCCA) provenientes de empreendimentos de

grande impacto.

EMENDA MODIFICATIVA N° XX

Modifica-se o inciso II do artigo 24º do Substitutivo da CCJ ao Projeto de Lei n°

2455/2020, que passa a ter a seguinte redação:

Art. 24 (...)

II - A população tradicional beneficiária, no caso das Reservas Extrativistas, das

Reservas de Desenvolvimento Sustentável e das Reservas Caiçaras;
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EMENDA MODIFICATIVA N° XX

Modifica-se o §5° do artigo 24 do Substitutivo da CCJ ao Projeto de Lei n° 2455/2020,

que passa a ter a seguinte redação:

Art. 24 (...)

§5° Os cartórios de registro de imóveis, onde serão registradas as unidades de

conservação, receberão mapas atualizados em meio digital, contendo os limites das unidades

de conservação recém-criadas.

EMENDA MODIFICATIVA N° XX

Modifica-se o §5° do artigo 25 do Substitutivo da CCJ ao Projeto de Lei n° 2455/2020,

que passa a ter a seguinte redação:

Art. 25 (...)

§5° A ampliação, mudança de nome da unidade de conservação poderá ser feita por

decreto, mesmo quando criada por lei, após aprovação do CONEMA, ao passo que a

desafetação ou redução dos limites, somente pode ser feita mediante lei específica;

EMENDA MODIFICATIVA N° XX

Modifica-se o artigo 26 do Substitutivo da CCJ ao Projeto de Lei n° 2455/2020, que

passa a ter a seguinte redação:

Art. 26. As unidades de conservação devem dispor de um Plano de Manejo cujo

conteúdo deverá ser especificado pelo órgão ambiental competente garantindo a ampla

participação do conselho gestor da Unidade, das organizações comunitárias, das associações

da sociedade civil, das instituições de ensino e pesquisa e dos demais atores sociais

envolvidos.

EMENDA MODIFICATIVA N° XX

Modifica-se o artigo 29 do Substitutivo da CCJ ao Projeto de Lei n° 2455/2020, que

passa a ter a seguinte redação:

Art. 29. A Procuradoria Geral do Estado promoverá a identificação e o cadastramento

das terras devolutas do Estado nos termos dos parágrafos únicos dos artigos 248 e 233 da

Constituição Estadual e da Lei nº 508 de 03 de dezembro de 1981, com o objetivo de utilizá-las

na regularização fundiárias de unidades de conservação, no prazo de cinco anos após a

publicação desta Lei.

§1° A regularização fundiária das unidades de conservação será realizada pela

Procuradoria Geral do Estado com apoio do órgão Ambiental Competente e do órgão estadual

de patrimônio imobiliário, a partir de estudos fundiários individualizados para cada unidade de
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conservação de proteção integral, Reserva Extrativista, Reserva de Desenvolvimento

Sustentável e Reserva Cultural Caiçara, conforme instrução técnica.

§2° A Procuradoria-Geral fica autorizada a promover as medidas administrativas e

judiciais pertinentes, visando a declaração de nulidade de eventuais títulos de propriedade e

respectivos registros imobiliários considerados irregulares, incidentes nos perímetros das

unidades de conservação de proteção integral, das Reservas Extrativistas, Reserva de

Desenvolvimento Sustentável e das Reservas Culturais Caiçaras.

§3º O Poder Público priorizará a destinação de recursos financeiros para as

desapropriações necessárias à regularização fundiária à conta das dotações orçamentárias

consignadas na Lei Orçamentária Anual do Estado do Rio de Janeiro, observados os limites de

movimentação e de empenho, e por meio de recursos financeiros oriundos do Fundo Estadual

de Conservação Ambiental e Desenvolvimento Urbano (FECAM), do Fundo da Mata Atlântica e

dos Termos de Compromisso de Compensação Ambiental (TCCA) provenientes de

empreendimentos de grande impacto localizados no Estado do Rio de Janeiro.

§4º O Poder Público poderá promover permuta de propriedades dentro de Unidades de

Conservação por áreas públicas estaduais já devidamente arrecadadas situadas em outras

localidades.

§5º - As áreas particulares existentes nos Monumentos Naturais, Refúgios da Vida

Silvestre e nos Parques Fluviais, Lacustres e Lagunares serão mantidas nesta condição, desde

que seja possível compatibilizar os objetivos das unidades com a utilização da terra e dos

recursos naturais do local pelos proprietários.

§6º - Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas, ou

não aquiescendo o proprietário com as condições propostas pelo órgão ambiental competente

a área será desapropriada, na forma da lei.

§7º - O uso de recursos naturais e a ocupação das áreas nos limites de Unidades de

Conservação de proteção integral, por populações tradicionais, serão regulados por Termo de

Acordo Socioambiental, a ser assinado entre os comunitários e o órgão ambiental competente.

§8º - Ao órgão ambiental competente detalhar os procedimentos para a elaboração,

implementação e monitoramento dos termos de compromisso.

EMENDA MODIFICATIVA N° XX

Modifica-se o parágrafo único no artigo 26 do Substitutivo da CCJ ao Projeto de Lei n°

2455/2020, que passa a ter a seguinte redação:

Parágrafo Único - A realização de pesquisas científicas nas unidades de conservação

depende de aprovação prévia do órgão ambiental competente e das comunidades tradicionais,

quando houver no território pesquisado.
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EMENDA ADITIVA N° XX

Adiciona-se os seguintes incisos ao artigo 45º do Substitutivo da CCJ ao Projeto de Lei

n° 2455/2020, com a seguinte redação:

Art. 45 (...)

Art. 45. Nas unidades de conservação de uso sustentável, os recursos de compensação

ambiental serão aplicados exclusivamente nas seguintes atividades:

I - Elaboração e execução de Planos de Manejo;

II - Projeto, construção, ampliação e reforma de infraestrutura, para sede administrativa

da UC tais como casas funcionais, estradas, obras geotécnicas e de contenção de encostas,

pontes, cercas, criação e manutenção de Centros de Educação e Cultura, sistemas de energia,

de abastecimento de água e de coleta e tratamento individualizado de esgoto;

III - Contratação de estudos e pesquisas destinados a organização de sistema

geográfico de informações, consolidação de dados secundários sobre o território,

aprofundamento do conhecimento científico e aperfeiçoamento gerencial;

IV - Aquisição de veículos, bens e equipamentos permanentes;

V - Projeto e obras de recuperação de trilhas e caminhos e de implantação, ampliação e

reforma de estruturas de sinalização;

VI - Cursos de capacitação de servidores;

VII - Treinamento de estagiários, voluntários e prestadores de serviços.

VIII - Regularização fundiária, processo de titulação e indenização das desapropriações

no caso da Reserva Extrativista e da Reserva Caiçara;

IX - Desenvolvimento do Turismo de Base Comunitária

§1° Os recursos de compensação ambiental do Estado somente poderão ser destinados

para unidades de conservação federais e municipais quando houver reciprocidade.

§2° Para as intervenções descritas no inciso II deve-se considerar de forma prioritária a

contratação de mão de obra local no caso das Unidades de Uso Sustentável.

§3° As prioridades de aplicação destes recursos serão definidas pelos Conselhos

Gestores das Unidades de Conservação.

A Comissão de Defesa do Meio Ambiente analisou essa e outras propostas de emendas

e aprovou, na 4ª Reunião Extraordinária, realizada em 14 de outubro de 2021, o parecer do

relator deputado Sergio Fernandes (PSD), favorável com emendas, concluindo por
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Substitutivo22 ao Projeto de Lei Nº 2455/2020. A nova redação dada à Reserva Caiçara ficou

da seguinte maneira:

Art. 19. As Reservas Caiçaras são áreas terrestres, podendo conter também espaços de

águas interiores e marinhas, que constituem territórios de comunidades tradicionais

caiçaras cuja existência se baseia em práticas sustentáveis de utilização dos

ecossistemas e recursos ambientais, desenvolvidos ao longo de gerações e adaptados

às condições ecológicas locais, e que desempenham um papel fundamental na proteção

da natureza e na manutenção da diversidade biológica.

§1º Entende-se como comunidades tradicionais caiçaras aquelas com ancestralidade e

identidade própria, que se reconhecem e são reconhecidas por suas comunidades, que

vivem na zona costeira, insular e do sertão, manejando os recursos no mar, na mata, na

restinga e no mangue com sua cultura, modo de ser e fazer, que mantém sua essência e

preservam seus direitos e valores, do mesmo modo em que protagonizam sua dinâmica

cultural, social, econômica, linguística e tecnológica.

§2º A Reserva Caiçara é destinada a conservar os ecossistemas e, ao mesmo tempo,

assegurar as condições e os meios necessários para a reprodução social e os modos de

vida das comunidades caiçaras como forma de reparação histórica, bem como valorizar,

conservar e aperfeiçoar o saber, a cultura e as técnicas de manejo dos ecossistemas

desenvolvido no âmbito de seus territórios.

§3º Para a criação da Reserva Caiçara o órgão ambiental competente deverá apresentar

estudo técnico fundamentando a proposta, e fazer consulta prévia, livre e informada às

comunidades caiçaras garantindo a participação efetiva e incondicional da população

envolvida, de modo que suas identidades e territorialidades sejam representadas pela

realidade concreta do lugar de vivência.

§4º A Reserva Caiçara será gerida por um Conselho Deliberativo, constituído por

representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e das populações

tradicionais residentes na área, conforme se dispuser em regulamento e no ato de

criação da unidade.

§5º O Conselho Deliberativo deverá ser composto por membros titulares e igual número

de suplentes, sendo a maioria das vagas do Conselho, destinadas à comunidade

tradicional Caiçara.

§6º A presidência do Conselho Deliberativo será exercida pelo órgão ambiental

competente, podendo também ser delegada ou compartilhada com um representante do

povo ou comunidade tradicional residente na área;

§7º A Vice-presidência e Secretaria Executiva do Conselho Deliberativo deverá ser eleita

em votação dentre seus membros, podendo ser exercida por um representante do povo

ou comunidade tradicional residente na área.

22 O Substitutivo da CDMA encontra-se disponível no site da ALERJ e pode ser acessado pelo link:
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=144&url=L3NjcHJvMTkyMy5uc2YvZTAwYTdjM2M4NjUyYjY5
YTgzMjU2Y2NhMDA2NDZlZTUvNmRjYmE5OTcyZWUxZjA1NzAzMjU4NmM1MDA1MzE2YzI/T3BlbkRvY3VtZW50

http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=144&url=L3NjcHJvMTkyMy5uc2YvZTAwYTdjM2M4NjUyYjY5YTgzMjU2Y2NhMDA2NDZlZTUvNmRjYmE5OTcyZWUxZjA1NzAzMjU4NmM1MDA1MzE2YzI/T3BlbkRvY3VtZW50
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=144&url=L3NjcHJvMTkyMy5uc2YvZTAwYTdjM2M4NjUyYjY5YTgzMjU2Y2NhMDA2NDZlZTUvNmRjYmE5OTcyZWUxZjA1NzAzMjU4NmM1MDA1MzE2YzI/T3BlbkRvY3VtZW50
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§8º O órgão ambiental competente poderá delegar a gestão da Reserva Caiçara a uma

associação local gerida por representantes da comunidade tradicional Caiçara, desde

que obedecidos os procedimentos específicos definidos em regulamento.

§9º O Plano de Manejo será aprovado pelo seu Conselho Deliberativo, e em suas

disposições constará prioritariamente o desenvolvimento do Turismo de Base

Comunitária e a criação de Centros de Educação e Cultura bem como a manutenção dos

já existentes.

§10º Às comunidades caiçaras presentes na Reserva Caiçara será prioritariamente

outorgado título de propriedade coletiva pró-indiviso ou firmado Contrato de Concessão

de Direito Real de Uso coletivo pró-indiviso, no caso de Terreno de Marinha, marginais

de rios, ilhas e lagos, registrado no cartório da Comarca, em nome da associação ou

conselho comunitário legalmente instituído, sem qualquer ônus financeiro, com

obrigatória inserção de cláusula de inalienabilidade, imprescritibilidade e de

impenhorabilidade.

§11º As áreas particulares não caiçaras incluídas em seus limites devem ser

desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.

§12º Serão respeitados os usos, costumes e tradições das comunidades caiçaras e seus

efeitos, nas relações de família, na ordem de sucessão, no regime de propriedade e nos

atos ou negócios realizados entre caiçaras, salvo se optarem pela aplicação do direito

comum. (RIO DE JANEIRO, 2020, Substitutivo CDMA)

Neste momento, a nova redação da Reserva Caiçara, de acordo com o Substitutivo da

Comissão de Defesa do Meio Ambiente, orientada pelas emendas sugeridas por lideranças

caiçaras e pesquisadores parceiros, apresentando um conteúdo mais profundo, traz uma dose

de esperança ao movimento e à luta pela garantia de direitos básicos, como moradia digna e

salvaguarda de sua cultura.

No entanto, é preciso ter consciência de que essa foi apenas mais uma etapa de

tramitação do Projeto de Lei N° 2455/2020, que ainda precisa ser deferido em mais três

comissões para ser votado em Plenário na ALERJ. A boa notícia é que em março de 2022 a

Comissão de Constituição e Justiça foi favorável ao Substitutivo submetido pela CDMA,

mantendo na íntegra o Artigo 19, que diz respeito à Reserva Caiçara, aumentando, assim, a

chance das demandas comunitárias serem incorporadas na redação final do Projeto de Lei

Complementar.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após a análise do processo de desterritorialização e de deslugarização das

comunidades caiçaras da Península da Juatinga e o entendimento de que trata-se de uma

situação de injustiça ambiental, intensificada pela falta de garantia da moradia digna e da

salvaguarda da cultura, devido à insegurança fundiária, construiu-se coletivamente uma

proposta de Território Caiçara, pensada pelos próprios comunitários, como forma de

enfrentamento legal e de luta pela reterritorialização.

No entanto, durante a construção da proposta de Território Caiçara, fomos atropelados

pelo Projeto de Lei 2455/2020, que versa sobre a instituição do Sistema Estadual de Unidades

de Conservação (SEUC), com vistas a proteger as amostras representativas de todos os

ecossistemas do Estado do Rio de Janeiro, elaborado por agentes externos representantes de

partidos políticos instituídos de poder governamental.

Esse Projeto de Lei inclui uma unidade de conservação destinada às comunidades

caiçaras que, apesar de não representar a vitória almejada pelas comunidades, a exemplo de

uma Área Protegida independente das unidades de conservação e da legislação ambiental,

como acontece nos territórios indígenas e quilombolas, simboliza um avanço na luta pela

reterritorialização caiçara, a partir de um marco legal específico para essa comunidade

tradicional.

Contudo, o projeto de lei original é omisso ao não especificar as demandas e as

garantias específicas e diferenciadas para esse grupo social. A configuração legal original

praticamente utiliza uma cópia das regulamentações exercidas sobre a Reserva de

Desenvolvimento Sustentável (RDS) para a aplicação na Reserva Caiçara, esvaziando seu

significado político, uma vez que não permite uma clara distinção normativa de outra categoria

prevista, sem considerar efetivamente as características e peculiaridades locais das

comunidades tradicionais caiçaras, de modo que seus objetivos de manejo ainda não são

satisfatoriamente atendidos pelo Sistema Estadual de Unidades de Conservação.

Tendo isso em vista, e considerando que a criação da Reserva Caiçara é de suma

importância para o avanço das normas, dos direitos e deveres e do exercício de cidadania das

comunidades caiçaras do estado do Rio de Janeiro e, ainda, um avanço constitucional de

reconhecimento cultural específico a outra comunidade tradicional, além dos quilombolas e

indígenas - que já são legalmente protegidos -, podendo ser também um marco para o futuro

reconhecimento de outras comunidades tradicionais específicas, no âmbito estadual e até

mesmo nacional, apresentamos uma proposta de emendas ao projeto de lei que foi recebida

pelo gabinete do deputado estadual Flávio Serafini (PSOL) - reforçando o diálogo entre



154
pesquisadores, movimentos sociais e representantes parlamentares e, também, a inserção de

lideranças comunitárias, mesmo que indiretamente, na política governamental.

O levantamento histórico aponta as reivindicações e a luta por reconhecimento dos

direitos de comunidades tradicionais caiçaras e de pescadores artesanais no estado do Rio de

Janeiro protagonizadas pelo Deputado Carlos Minc, autor do Projeto de Lei N° 2455/2020 que

institui o SEUC. A Lei N° 2393/1995, que dispõe sobre a permanência de populações nativas

residentes em unidades de conservação do estado do Rio de Janeiro, e a Lei N° 3192/1999,

que dispõe sobre o direito dos pescadores às terras que ocupam, assegurado pelo §3° do

Artigo 257 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, são exemplos dos esforços de Minc.

Reconhecendo essa trajetória, e como forma de fortalecê-la, partimos também do

acúmulo de reuniões e oficinas de formação virtuais realizadas entre 2020 e 2021 com a

participação de lideranças caiçaras, de membros da Coordenação Nacional de Comunidades

Tradicionais Caiçaras (CNCTC) e do Fórum de Comunidades Tradicionais de Angra dos Reis,

Paraty e Ubatuba, além de advogados populares, de técnicos, de pesquisadores e de

assessores parlamentares para sistematizar as reivindicações apresentadas.

Consequentemente, endossamos a importância do reconhecimento e da valorização

cultural das comunidades caiçaras no Projeto de Lei, com a autodefinição de “comunidade

tradicional caiçara”, a inclusão da consulta prévia, livre e informada, garantindo a participação

efetiva e incondicional da população envolvida, de modo que suas identidades e

territorialidades sejam representadas pela realidade concreta do lugar de vivência, bem como a

garantia permanente de seus territórios ancestrais, por meio da regularização fundiária e,

também, de objetivos específicos de manejo, como o incentivo ao desenvolvimento do Turismo

de Base Comunitária e a criação e manutenção de Centros de Educação e Cultura.

Destarte, entendemos que o trabalho pretendido com essa dissertação de mestrado,

desde a identificação dos problemas e dos conflitos existentes, do diagnóstico de injustiça

ambiental elaborado, da análise da instrumentalização da insegurança fundiária como meio de

promover ameaças de remoção, de desterritorialização e de deslugarização das comunidades

caiçaras e, a partir disso, o levantamento histórico dos ativismos e movimentos de resistência

comunitária, o estudo e a análise das possibilidades legais de enfrentamento, a promoção de

encontros, oficinas formativas e reuniões (presenciais e virtuais), planejados e elaborados em

parceria e em coparticipação com as lideranças e os comunitários - fazendo uso do método da

pesquisa-ação -, foram essenciais para a construção da proposta de Território Caiçara e,

também, para a elaboração da proposta de emendas em resposta ao Projeto de Lei N°

2455/2020.

Entendemos que esse é mais um processo que reflete todo um acúmulo da luta

comunitária que visa a retomada da autonomia e da autogestão coletiva das comunidades
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caiçaras sobre suas terras de uso comum, seu território e seu lugar. No entanto, é preciso

destacar que esse processo não se encerra com esse trabalho, tendo em vista,

prioritariamente, que é uma trajetória de participação e protagonismo comunitário - fortalecida

por pesquisadores, técnicos e ativistas apoiadores da luta.

Ademais, essa dissertação se encerra antes da conclusão do andamento parlamentar

do projeto de lei, que marca um avanço na luta, antes da efetivação do propósito idealizado: o

reconhecimento de uma área de proteção denominada “Território Caiçara”, gerida pelas

próprias comunidades tradicionais, sem a submissão à legislação ambiental e à tutela estatal.

Parafraseando Souza (2013, p. 107), podemos dizer que as “[a]lterações políticas que

levem a um redesenho da malha territorial estão, igualmente, condicionando uma

reestruturação espacial - ou, mais especificamente, territorial -, a qual, por sua vez,

condicionará a dinâmica social subsequente.”

Se examinarmos as práticas dos ativistas e organizações, veremos que muitas

ou quase todas são, em sentido forte, práticas espaciais (...); e, se examinarmos suas

ações de resistência e protesto, verificaremos que entre as práticas espaciais se

destacam as ações de territorialização. Essas ações, porém, muitas vezes se

concretizam em uma escala temporal de curta ou curtíssima duração, e são sempre

marcadas, como é óbvio, pela instabilidade, não raro pelo confronto violento com o

aparelho de Estado (...). (SOUZA, 2013, p. 105)

No desenvolvimento do presente trabalho entendemos que as transformações da

dinâmica social caiçara em resposta às ameaças externas é dada por meio de práticas

espaciais de resistência ecossocial, termo cunhado por Souza (2020b):

Da mesma forma que a relação entre justiça social e justiça ambiental, onde esta

última corresponde à faceta ambiental da primeira, aquilo que chamamos de resistência

ecossocial admite ser entendido como uma modalidade de resistência social em que a

dimensão ambiental é particularmente explícita, forte e direta. A resistência social ocorre

quando um grupo social (definido em termos de classe, “raça”/etnia, gênero etc.) se

mobiliza contra ações, tendências e processos que são vistos como injustos e

inaceitáveis (por exemplo, exploração, opressão, estigmatização e tentativas de

desterritorialização). Podemos dizer que a resistência especificamente ecossocial, por

sua vez, ocorre quando os membros de um grupo social tentam defender e preservar

sua identidade coletiva, modo de vida ou mesmo dignidade, saúde ou os fundamentos

de sua qualidade de vida ou até de sua sobrevivência econômica no mundo em face de

ameaças externas, em situações em que um aspecto ecológico (como a questão do

acesso a florestas ou fontes de água, conflitos decorrentes de poluição e contaminação

ambiental, a defesa do direito de continuar pescando, pastoreando ou cultivando, e

assim sucessivamente) está visceralmente incorporado na agenda de luta e na
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percepção dos interesses e necessidades do grupo afetado. Em suma, a resistência

ecossocial designa a defesa do lugar, da cultura, da identidade, da sobrevivência e da

dignidade no contexto de uma relação específica com a “natureza”. (SOUZA, 2020b, p.

164)

Lideranças e famílias caiçaras da Península da Juatinga representam, portanto, agentes

de resistência ecossocial, porque “lutam contra situações de injustiça ambiental e pelo direito

de permanecer em seus lugares de moradia” (SOUZA, 2020b, p. 164) reproduzindo seu modo

de vida tradicional, configurando um exemplo de “heterotopia de resistência ecossocial”

(ibidem), enquanto espaço de reivindicação contra-hegemônica (balizado pela mobilização e

pela organização popular), materializado por relações sócio-espaciais com potencial de

construir um território dissidente - onde destaca-se a resistência e a inovação do grupo social

instituinte diante da sociedade instituída - motivado pela necessidade de transformação. Em

outras palavras, como defendido no decorrer do presente trabalho, trata-se da luta pela

reterritorialização da comunidade tradicional caiçara.

Vale reforçar que a resistência ecossocial motivada pela visão crítica e inconformista da

realidade e pela luta contra a injustiça ambiental representa e compõe um conjunto de práticas

espaciais insurgentes, a saber, emancipatórias. As práticas espaciais insurgentes remontam à

ideia de práxis, ou seja, o conjunto estruturado de ações políticas orientadas “para influenciar

ou transformar as relações de poder” (SOUZA, 2013, p. 250) e, consequentemente, alcançar a

transformação política da realidade vivida e experienciada. A ênfase política da práxis

(emancipatória) explicita a intencionalidade e a crítica de suas ações - pontuamos

hiperbólicamente: ações carregadas de sentido.

É preciso lembrar que as práticas espaciais insurgentes são antes práticas espaciais, ou

seja, “práticas sociais (ações sociais, isto é, protagonizadas por sujeitos coletivos e inscritas em

uma teia de significados e valores, sejam essas ações premeditadas ou não) cuja dimensão

espacial é particularmente forte ou evidente” (SOUZA, 2014, 2ª parte). Em outras palavras,

“[p]ráticas espaciais são práticas sociais em que a espacialidade (a organização espacial, a

territorialidade, a “lugaridade”...) é um componente nítido e destacado da forma de

organização, do meio de expressão e/ou dos objetivos a serem alcançados” (SOUZA, 2013, p.

241)., isto é, “práticas espaciais densas de espacialidade” (SOUZA, 2010, p. 23).

Podemos identificar diversas práticas espaciais insurgentes (e, mais especificamente,

práticas espaciais de resistência ecossocial) no dia a dia e nas frentes de luta das

comunidades tradicionais caiçaras, a exemplo da permanência das famílias mesmo sob

ameaças, da reconstrução de casas e plantios destruídos, do resgate e da manutenção do

modo de vida e de práticas tradicionais, das manifestações coletivas, das organizações sociais,
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da luta pela educação diferenciada e pelo saneamento ecológico, da incorporação do turismo

de base comunitária na contramão do turismo predatório e da inserção das lideranças na

esfera política governamental buscando revalorizar a cultura caiçara e garantir direitos

territoriais e sociais para as comunidades.

Essas práticas espaciais reforçam a importância das relações sociais permeadas pela

dimensão do poder (território) e pelo valor simbólico-cultural (lugar) que se estabelecem na

organização espacial diante do (geo)ecossistema (ambiente) presente na Península da

Juatinga como instrumento de luta (espacialmente projetado) pela reterritorialização caiçara.
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APÊNDICE A - ESTRUTURA TEMÁTICA PARA ENTREVISTAS

Descrição: Como forma de mobilizar uma escuta ativa, estruturamos diferentes temas para auxiliar na
coleta de dados no que diz respeito à percepção intersubjetiva comunitária acerca da identidade, da
cultura e do território caiçara, bem como do processo de desterritorialização enfrentado e das demandas
sociais visando a reterritorialização.

1. Público-alvo: caiçaras moradores da REEJ
- Local de residência
- Autodeclaração: caiçara vs. pescador artesanal

2. Definição de Território Caiçara
- Autodefinição

3. Sobreposição da REEJ sobre o território caiçara
- Conhecimento da sobreposição da REEJ sobre seu território
- Conhecimento da justificativa de criação da REEJ
- Como a REEJ afeta o cotidiano comunitário
- Conhecimento da necessidade de recategorização da REEJ a partir de 2000 e seu

processo até hoje

4. Unidade de Conservação vs. Território Tradicional
- Vinculação às leis ambientais do SNUC: o que contempla e o que não contempla?
- Percepção de segurança fundiária com uma UC em seu território?
- Percepção de proteção cultural com uma UC em seu território?
- Preferência por outro instrumento legal de proteção sobre o território?

Qual alternativa?

5. SEUC - Reserva Caiçara
- Conhecimento sobre o PL 2455/20 que institui o SEUC
- O que contempla e o que não contempla?
- O que acrescentaria, o que substituiria e o que excluiria?
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APÊNDICE B - LEVANTAMENTO DAS LEIS SOBRE ÁREAS PROTEGIDAS

Descrição: Para realizar a sistematização das áreas protegidas para povos e comunidades
tradicionais - Reserva de Desenvolvimento Sustentável, Reserva Extrativista, Remanescentes
de Quilombos e Terras Indígenas - foi necessário fazer o levantamento das leis
correspondentes a cada uma das áreas protegidas no que diz respeito a: regime fundiário,
instrumento jurídico, áreas particulares, processo de criação, competência e gestão. A redação
original das leis, aqui apresentada, também foi disponibilizada durante o “I Encontro de
Elaboração de Proposta Base de Área Protegida Caiçara”.

ÁREAS
PROTEGIDAS

REGIME FUNDIÁRIO

RDS Art. 20 § 2o A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é de domínio público, sendo que
as áreas particulares incluídas em seus limites devem ser, quando necessário,
desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.
(Lei 9985/00 e Decreto nº 4.340/02)

RESEX Art. 18 § 1o A Reserva Extrativista é de domínio público, com uso concedido às
populações extrativistas tradicionais conforme o disposto no art. 23 desta Lei e em
regulamentação específica, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites
devem ser desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.
(Lei 9985/00 e Decreto nº 4.340/02)

QUILOMBOS Art. 17. A titulação prevista neste Decreto será reconhecida e registrada mediante outorga
de título coletivo e pró-indiviso às comunidades a que se refere o art. 2o, caput, com
obrigatória inserção de cláusula de inalienabilidade, imprescritibilidade e de
impenhorabilidade.
Art. 22. A expedição do título e o registro cadastral a ser procedido pelo INCRA far-se-ão
sem ônus de qualquer espécie, independentemente do tamanho da área.
§ 2º Em terrenos de marinha ou acrescidos de marinha o reconhecimento de domínio aos
remanescentes das comunidades de quilombos será realizado por meio da CDRU.
§ 3º O Título de Reconhecimento de Domínio ou de CDRU será coletivo e pró-indiviso, em
nome da associação representante da comunidade remanescente de quilombo legalmente
constituída.
(CF/88, Decreto n° 4887/03 e Instrução Normativa do SPU nº 2/2014)

TERRAS INDÍGENAS Art. 231 §4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos
sobre elas, imprescritíveis.
Art. 2° IX - garantir aos índios e comunidades indígenas, nos termos da Constituição, a
posse permanente das terras que habitam, reconhecendo-lhes o direito ao usufruto
exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas terras existentes;
Art. 18. As terras indígenas não poderão ser objeto de arrendamento ou de qualquer ato
ou negócio jurídico que restrinja o pleno exercício de posse direta pela comunidade
indígena ou pelos silvícolas.
Art. 24. O usufruto assegurado aos índios ou silvícolas compreende o direito à posse, uso
e percepção das riquezas naturais e de todas as utilidades existentes nas terras
ocupadas, bem assim ao produto da exploração econômica de tais riquezas naturais e
utilidades.
Art. 25. O reconhecimento do direito dos índios e grupos tribais à posse permanente das
terras por eles habitadas, nos termos do artigo 198, da Constituição Federal, independerá
de sua demarcação, e será assegurado pelo órgão federal de assistência aos silvícolas,
atendendo à situação atual e ao consenso histórico sobre a antigüidade da ocupação, sem
prejuízo das medidas cabíveis que, na omissão ou erro do referido órgão, tomar qualquer
dos Poderes da República.
(CF/88 e Lei 6001/73)
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ÁREAS
PROTEGIDAS

INSTRUMENTO JURÍDICO

RDS Art. 23. A posse e o uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais nas Reservas
Extrativistas e Reservas de Desenvolvimento Sustentável serão regulados por contrato,
conforme se dispuser no regulamento desta Lei.
III - demais normas estabelecidas na legislação, no Plano de Manejo da unidade de
conservação e no contrato de concessão de direito real de uso.
(Lei 9985/00 e Decreto nº 4.340/02)

RESEX Art. 23. A posse e o uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais nas Reservas
Extrativistas e Reservas de Desenvolvimento Sustentável serão regulados por contrato,
conforme se dispuser no regulamento desta Lei.
III - demais normas estabelecidas na legislação, no Plano de Manejo da unidade de
conservação e no contrato de concessão de direito real de uso.
(Lei 9985/00 e Decreto nº 4.340/02)

QUILOMBOS Art. 17. A titulação prevista neste Decreto será reconhecida e registrada mediante outorga
de título coletivo e pró-indiviso às comunidades a que se refere o art. 2o, caput, com
obrigatória inserção de cláusula de inalienabilidade, imprescritibilidade e de
impenhorabilidade.
(CF/88, Decreto n° 4887/03 e Instrução Normativa do SPU nº 2/2014)

TERRAS INDÍGENAS Art. 19 §1º A demarcação promovida nos termos deste artigo, homologada pelo Presidente
da República, será registrada em livro próprio do Serviço do Patrimônio da União (SPU) e
do registro imobiliário da comarca da situação das terras.
§ 2º Contra a demarcação processada nos termos deste artigo não caberá a concessão de
interdito possessório, facultado aos interessados contra ela recorrer à ação petitória ou à
demarcatória.
(Lei 6001/73)
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ÁREAS
PROTEGIDAS

ÁREAS PARTICULARES

RDS Art. 20 § 2o A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é de domínio público, sendo que
as áreas particulares incluídas em seus limites devem ser, quando necessário,
desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.
(Lei 9985/00 e Decreto nº 4.340/02)

RESEX Art. 18 § 1o A Reserva Extrativista é de domínio público, com uso concedido às
populações extrativistas tradicionais conforme o disposto no art. 23 desta Lei e em
regulamentação específica, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites
devem ser desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.
(Lei 9985/00 e Decreto nº 4.340/02)

QUILOMBOS Art. 13. Incidindo nos territórios ocupados por remanescentes das comunidades dos
quilombos título de domínio particular não invalidado por nulidade, prescrição ou comisso,
e nem tornado ineficaz por outros fundamentos, será realizada vistoria e avaliação do
imóvel, objetivando a adoção dos atos necessários à sua desapropriação, quando couber.
§1o Para os fins deste Decreto, o INCRA estará autorizado a ingressar no imóvel de
propriedade particular, operando as publicações editalícias do art. 7o efeitos de
comunicação prévia.
§ 2o O INCRA regulamentará as hipóteses suscetíveis de desapropriação, com obrigatória
disposição de prévio estudo sobre a autenticidade e legitimidade do título de propriedade,
mediante levantamento da cadeia dominial do imóvel até a sua origem.
Art. 14. Verificada a presença de ocupantes nas terras dos remanescentes das
comunidades dos quilombos, o INCRA acionará os dispositivos administrativos e legais
para o reassentamento das famílias de agricultores pertencentes à clientela da reforma
agrária ou a indenização das benfeitorias de boa-fé, quando couber.
(CF/88, Decreto n° 4887/03 e Instrução Normativa do SPU nº 2/2014)

TERRAS INDÍGENAS Art. 231 § 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham
por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a
exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes,
ressalvado relevante interesse público da União, segundo o que dispuser lei
complementar, não gerando a nulidade e a extinção direito a indenização ou a ações
contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de
boa-fé.
(CF/88)
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ÁREAS
PROTEGIDAS

PROCESSO DE CRIAÇÃO

RDS Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público.
§ 2o A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e
de consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais
adequados para a unidade, conforme se dispuser em regulamento.
§ 3o No processo de consulta de que trata o § 2o, o Poder Público é obrigado a fornecer
informações adequadas e inteligíveis à população local e a outras partes interessadas.
(Lei 9985/00 e Decreto nº 4.340/02)

RESEX Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público.
§ 2o A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e
de consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais
adequados para a unidade, conforme se dispuser em regulamento.
§ 3o No processo de consulta de que trata o § 2o, o Poder Público é obrigado a fornecer
informações adequadas e inteligíveis à população local e a outras partes interessadas.
(Lei 9985/00 e Decreto nº 4.340/02)

QUILOMBOS Art. 3o §1o O INCRA deverá regulamentar os procedimentos administrativos para
identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas
pelos remanescentes das comunidades dos quilombos, dentro de sessenta dias da
publicação deste Decreto.
§3o O procedimento administrativo será iniciado de ofício pelo INCRA ou por requerimento
de qualquer interessado.
§ 4o A autodefinição de que trata o § 1o do art. 2o deste Decreto será inscrita no Cadastro
Geral junto à Fundação Cultural Palmares, que expedirá certidão respectiva na forma do
regulamento.
(Decreto n° 4887/03)

TERRAS INDÍGENAS Art. 19. As terras indígenas, por iniciativa e sob orientação do órgão federal de assistência
ao índio, serão administrativamente demarcadas, de acordo com o processo estabelecido
em decreto do Poder Executivo.
§1o A demarcação promovida nos termos deste artigo, homologada pelo Presidente da
República, será registrada em livro próprio do Serviço do Patrimônio da União (SPU) e do
registro imobiliário da comarca da situação de terras.
Art. 2° A demarcação das terras tradicionalmente ocupadas pelos índios será
fundamentada em trabalhos desenvolvidos por antropólogo de qualificação reconhecida,
que elaborará, em prazo fixado na portaria de nomeação baixada pelo titular do órgão
federal de assistência ao índio, estudo antropológico de identificação.
§6° Concluídos os trabalhos de identificação e delimitação, o grupo técnico apresentará
relatório circunstanciado ao órgão federal de assistência ao índio, caracterizando a terra
indígena a ser demarcada.
§7° Aprovado o relatório pelo titular do órgão federal de assistência ao índio, este fará
publicar, no prazo de quinze dias contados da data que o receber, resumo do mesmo no
Diário Oficial da União e no Diário Oficial da unidade federada onde se localizar a área sob
demarcação, acompanhado de memorial descritivo e mapa da área, devendo a publicação
ser afixada na sede da Prefeitura Municipal da situação do imóvel.
Art. 5° A demarcação das terras indígenas, obedecido o procedimento administrativo deste
Decreto, será homologada mediante decreto.
Art. 6° Em até trinta dias após a publicação do decreto de homologação, o órgão federal
de assistência ao índio promoverá o respectivo registro em cartório imobiliário da comarca
correspondente e na Secretaria do Patrimônio da União do Ministério da Fazenda.
(Lei 6001/73 e Decreto 1775/96)
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ÁREAS
PROTEGIDAS

COMPETÊNCIA

RDS Art. 4o Compete ao órgão executor proponente de nova unidade de conservação elaborar
os estudos técnicos preliminares e realizar, quando for o caso, a consulta pública e os
demais procedimentos administrativos necessários à criação da unidade.
(Decreto nº 4.340/02)

RESEX Art. 4o Compete ao órgão executor proponente de nova unidade de conservação elaborar
os estudos técnicos preliminares e realizar, quando for o caso, a consulta pública e os
demais procedimentos administrativos necessários à criação da unidade.
(Decreto nº 4.340/02)

QUILOMBOS Art. 3o Compete ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, por meio do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, a identificação, reconhecimento, delimitação,
demarcação e titulação das terras ocupadas pelos remanescentes das comunidades dos
quilombos, sem prejuízo da competência concorrente dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios.
§2o Para os fins deste Decreto, o INCRA poderá estabelecer convênios, contratos,
acordos e instrumentos similares com órgãos da administração pública federal, estadual,
municipal, do Distrito Federal, organizações não-governamentais e entidades privadas,
observada a legislação pertinente.
Art. 4o Compete à Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, da
Presidência da República, assistir e acompanhar o Ministério do Desenvolvimento Agrário
e o INCRA nas ações de regularização fundiária, para garantir os direitos étnicos e
territoriais dos remanescentes das comunidades dos quilombos, nos termos de sua
competência legalmente fixada.
Art. 5o Compete ao Ministério da Cultura, por meio da Fundação Cultural Palmares,
assistir e acompanhar o Ministério do Desenvolvimento Agrário e o INCRA nas ações de
regularização fundiária, para garantir a preservação da identidade cultural dos
remanescentes das comunidades dos quilombos, bem como para subsidiar os trabalhos
técnicos quando houver contestação ao procedimento de identificação e reconhecimento
previsto neste Decreto.
(Decreto n° 4887/03)

TERRAS INDÍGENAS Art. 2° Cumpre à União, aos Estados e aos Municípios, bem como aos órgãos das
respectivas administrações indiretas, nos limites de sua competência, para a proteção das
comunidades indígenas e a preservação dos seus direitos.
Art. 34. O órgão federal de assistência ao índio poderá solicitar a colaboração das Forças
Armadas e Auxiliares e da Polícia Federal, para assegurar a proteção das terras ocupadas
pelos índios e pelas comunidades indígenas.
Art. 35. Cabe ao órgão federal de assistência ao índio a defesa judicial ou extrajudicial dos
direitos dos silvícolas e das comunidades indígenas.
Art. 36. Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, compete à União adotar as medidas
administrativas ou propor, por intermédio do Ministério Público Federal, as medidas
judiciais adequadas à proteção da posse dos silvícolas sobre as terras que habitem.
Art. 37. Os grupos tribais ou comunidades indígenas são partes legítimas para a defesa
dos seus direitos em juízo, cabendo-lhes, no caso, a assistência do Ministério Público
Federal ou do órgão de proteção ao índio.
(Lei 6001/73)
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ÁREAS
PROTEGIDAS

GESTÃO

RDS Art. 20 § 4o A Reserva de Desenvolvimento Sustentável será gerida por um Conselho
Deliberativo, presidido pelo órgão responsável por sua administração e constituído por
representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e das populações
tradicionais residentes na área, conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação
da unidade.
(Lei 9985/00)

RESEX Art. 18 §2o A Reserva Extrativista será gerida por um Conselho Deliberativo, presidido pelo
órgão responsável por sua administração e constituído por representantes de órgãos
públicos, de organizações da sociedade civil e das populações tradicionais residentes na
área, conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da unidade.
(Lei 9985/00)

QUILOMBOS Os Conselhos Territoriais Quilombolas (...) tem como objetivo a construção de espaços
participativos e deliberativos onde as comunidades quilombolas possam se organizar,
defender e reivindicar seus interesses e necessidades; em especial, seu acesso às
políticas e a programas públicos, contemplando assim o conceito de governança política.
(Iniciativa da Secretaria Estadual para a Promoção da Igualdade Racial da Bahia)

TERRAS INDÍGENAS Art. 6º Serão respeitados os usos, costumes e tradições das comunidades indígenas e
seus efeitos, nas relações de família, na ordem de sucessão, no regime de propriedade e
nos atos ou negócios realizados entre índios, salvo se optarem pela aplicação do direito
comum.
Art 4° Os objetivos específicos da PNGATI, estruturados em eixos, são:
b) elaborar e implementar, com a participação dos povos indígenas e da FUNAI, planos
conjuntos de administração das áreas de sobreposição das terras indígenas com unidades
de conservação, garantida a gestão pelo órgão ambiental e respeitados os usos, costumes
e tradições dos povos indígenas;
c) promover a participação indígena nos conselhos gestores das unidades de conservação
localizadas em áreas contíguas às terras indígenas;
(Lei 6001/73 e Decreto 7747/12)
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ANEXO A - RELATORIA DA REUNIÃO COM O GABINETE DO DEPUTADO

ESTADUAL CARLOS MINC (PSB)

Descrição: Surpreendidos com a publicação do Projeto de Lei 2455/2020, de autoria do
deputado Carlos Minc (PSB), que regulamenta a criação do Sistema Estadual de Unidades de
Conservação no estado do Rio de Janeiro, o grupo de trabalho organizado por lideranças
caiçaras e pesquisadores para buscar instrumentos legais de regularização fundiária do
território caiçara, solicitou uma reunião com os assessores do gabinete do deputado
demandando a apresentação da proposta de categoria “Reserva Cultural Caiçara” com
transparência, além da representatividade comunitária na tramitação do PL no processo
parlamentar.

A reunião foi realizada virtualmente pela plataforma google meet em dezembro de 2020, tendo
como relatora a historiadora Tainá Miê Seto Soares.

Para auxiliar a compreensão do leitor, é importante destacar o contexto político em que
foi proposta a categoria “Reserva Cultural Caiçara” inserida no Projeto de Lei 2455/20. Alba
Simon, que é assessora parlamentar do deputado Carlos Minc, foi co-orientadora de mestrado
de Tainá Miê, que desenvolveu a dissertação cujo título é “Território Caiçara: diálogos sobre a
criação de área protegida de comunidades tradicionais caiçaras” e organizou o “I Encontro de
Elaboração de Proposta Base de Área Protegida Caiçara”, em outubro de 2019, na sede da
Associação de Moradores de Trindade, evento no qual Alba esteve presente.

Em fevereiro de 2020, nosso exame de qualificação escrito foi entregue no gabinete do
deputado Carlos Minc, na ALERJ, para a leitura de Alba Simon, que participou como uma dos
avaliadores de nossa banca de qualificação. Em abril de 2020, foi protocolado na ALERJ o
Projeto de Lei regulamentando o SEUC e criando uma categoria destinada às comunidades
caiçaras, seguindo o processo que apresentamos na qualificação como um dos instrumentos
jurídicos possíveis para promover a regularização fundiária do território caiçara.

No entanto, a inclusão da categoria caiçara no Projeto de Lei se deu de forma arbitrária
por não haver consulta prévia, livre e informada às comunidades caiçaras e por não
corresponder às demandas e estratégias dialogadas pelas lideranças no “I Encontro de
Elaboração de Proposta Base de Área Protegida Caiçara”, ou seja, mais uma vez pressões
externas às comunidades ameaçando sua autonomia ao querer impor regras e leis de cima
para baixo.
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RELATORIA

Presentes: Jadson dos Santos CNCTC (Praia do Sono/Paraty), Dauro Prado CNCTC
(Juréia/SP), Almir Albino (Praia do Sono/Paraty), Adriana Souza Lima CNCTC (Peruíbe/SP),
Eder Costa (Ilha do Araújo/Paraty), Alba Simon (Assessora Mandato Dep. Est. Carlos Minc),
Paulo Bidegain (Assessora Mandato Dep. Est. Carlos Minc), Amanda Faro, Anna Cecilia
Cortines, Taina Miê, Gabriela Chianello, Paula Calegario CNCTC (Ilha das Cobras/Paraty,
Vagno Martins Vaguinho CNCTC (Praia São Gonçalo/Paraty), Robson Dias Possidonio
CNCTC (Trindade/Paraty).

- Apresentação dos assessores -

Apresentação Alba Simon:
No momento há um retrocesso muito grande no debate sobre comunidades tradicionais,

mas apesar disso, o grupo o qual ela faz parte, do mandato do deputado estadual Carlos Minc,
viu, nesse momento, uma oportunidade política, porque antigamente quando foi possível, não
havia consenso, mas hoje estão todos com muito acúmulo e dispostos a dar continuidade,
porque perceberam que o cenário só piora, então não adianta esperar um cenário favorável.

Apresentação Paulo Bidegain:
Trabalhou com a recategorização da RDS do Aventureiro. Começa a apresentação do

Projeto de Lei n° 2455/2020:
Trata-se de uma regulamentação da Política Estadual do Meio Ambiente, porque o

Estado do Rio de Janeiro não tem marco legal para regulamentar e aplicar as suas leis
ambientais. Está na primeira Comissão de Constituição e Justiça na ALERJ e no ano de 2021
está prevista audiência pública.

O Grupo que propõe esse PL é formado por várias pessoas que trabalham com UCs e
com diversas ações nessa área, com uso público. Criaram a RESEX Itaipu, recategorizaram a
REBIO em RDS do Aventureiro e do Morro das Andorinhas. O Minc como ministro criou
diversas UCs por demanda das comunidades tradicionais. Estão envolvidos na criação da
primeira RESEX fluvial no norte do estado do RJ.

Há diversas disputas políticas internas e para fazer tudo isso, foi muito conflito,
ressaltando a REBIO transformada em RDS Aventureiro. Então esse PL é fruto dessa
experiência de décadas desse grande grupo ligado ao deputado Carlos Minc. O PL tem 51
artigos e reúne diversas áreas.

A Anna Cecilia fez suas considerações, e o INEA também fez suas considerações.
Houve a retirada de categorias que eram similares em suas finalidades, como as ARIE e as
Estações Ecológicas. Sobre as RDS, não mudaram muito, e se for para mudar, esse é o
momento.

A inovação é que o INEA, órgão executor, pode delegar a presidência do conselho a um
representante da comunidade tradicional, de acordo com a legislação, no caso da Reserva
Cultural Caiçara. Essa discussão começou com o Diegues no SNUC e não houve consenso, o
processo foi marcado por conflitos intensos, e essa categoria não foi aprovada.

O regime é de Domínio Público porque o objetivo é não chocar a ALERJ, porque desse
jeito ela passa, mas pode ser alterada ou suprimida. Entretanto, devido ao contexto de
retrocesso político na ALERJ hoje, dessa forma passaria.
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A gestão será complexa, e será necessário regulamentar. No caso da delegação da

presidência do conselho, na gestão, pode causar o fato do órgão gestor deixar de participar
das reuniões do conselho.

A parceria com a iniciativa privada pode incluir profissionais de campo, amarrando na lei,
incluindo as comunidades do entorno. Isso vai sofrer um forte ataque na ALERJ. Os parques
não podem ser financiados apenas pela bilheteria.

- Rodada de Falas -

Robson Dias fala:
É preciso ver a curto, médio e longo prazo. Em Trindade a discussão que tivemos é que

pensamos em um Território Caiçara, que não seja vinculado com o órgão ambiental.
Em Trindade existem 2 UCs, a APA e o Parque Nacional. Como seria a criação dessa

terceira reserva, que força isso teria? Temos a dúvida de como trabalhar no PL a questão do
Território Caiçara discutido na Trindade. Como se implantaria? Porque é interessante ter, mas
como ela dialoga com essas UCs que já existem?

Jadson dos Santos fala:
Vem falando que existe um projeto de expulsão das comunidades dos territórios. Desde

os anos 70, todas as comunidades foram desconsideradas. Como Robson falou, a REEJ foi
criada e em 2000 foi dado um prazo para recategorização, de acordo com as suas realidades.
Hoje tem o Condomínio Laranjeiras e outros condomínios que nasceram depois da APA. Nós
temos vários conselhos, fortes como o da APA, mas mesmo assim, a situação é muito ruim.

Como Robson falou, temos esse sonho do Território Caiçara, o lugar que ocupa um
território de muita disputa. Receio de não conseguir fazer esse território de fato. No Sono,
brigam pelo uso dos recursos naturais e principalmente territorial.

Atualmente está muito preocupante, ando em todas as comunidades e o “maretório”
sendo vendido, inclusive sobre concessão público privada. E nós também, por qualquer
quantia, nos desfazendo do território.

Não sei o que fazer, estou muito preocupado, meu medo é quando a gente conseguir o
território caiçara, não servir pra nada, porque não vai ter mais ninguém morando.Porque o
futuro parece, nesse contexto, ser muito ruim.

Anna Cecília pergunta:
A Reserva Caiçara está muito similar com a RDS e a RESEX, por quê? Existe algum

exemplo dessa lei do Minc, no estado, de aplicação?

Responde a Alba Simon:
Existe um artigo sobre isso, quando há sobreposição com SNUC, e o MP utiliza esta lei,

o exemplo é a RDS do Aventureiro, que foi possível utilizando a lei do Minc, (lei da
permanência das comunidades tradicionais), mas não existe consenso se elas se sobrepõem
ou não.

A guerra interna política pode ser inclusive no plenário. A Reserva Caiçara pode ser um
passo para a sonhada autonomia territorial, uma espécie de Reserva da Biosfera, que tem um
status internacional, sem ser uma categoria. Ela está sob ameaça, todos os gestores públicos
vão nela, ela não faz tombamento, mas dialoga com isso. E quem faz a gestão, são as UCs,
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como ordenamento do objetivo principal que é conservar. E ela não é categoria, mas é
acionada em todas as regulamentações subsequentes.

Ela é desrespeitada, mesmo sendo uma categoria de força, mas ela consegue frear
processos e organizar a gestão. Se há um território caiçara como status, a exemplo da
Biosfera, ela não precisa ser categoria, ela pode ser proposta como essa categoria da Biosfera.
Ela pode ser uma espécie de reconhecimento territorial, que não é tombamento, mas afeta as
regulamentações subsequentes. Ela é uma proposta de regulamentação de um território
ancestral.

Pergunta Paulo para Jadson:
(Não peguei a pergunta)

Jadson responde:
No FCT, há contato com dois povos, os indígenas e quilombolas. O debate sobre um

Território Caiçara é antigo e deu uma afinada na reunião da Trindade. Onde a Alba estava, e
acompanhou esse debate, e essa proposta é o que nós queremos, e ela vem sendo
aprimorada. Como a Alba falou na reunião, a luta pela REEJ, foi uma luta contra os grileiros,
depois contra o Condomínio Laranjeiras. Então as comunidades mudam e também nossas
demandas. Estão tirando nosso sonho.

Fala da Adriana:
Vem representando a CNCTC das Comunidades do litoral sul de SP, e lembra que não

conseguimos nos reunir da outra vez, pela ausência da Alba.
O Decreto 6040/07 foi uma conquista, porque no litoral sul há um debate sobre

sobreposição: toda vez que a gente discutir sobre a comunidade caiçara, na legislação
ambiental, sempre vai ser desigual, porque não há reconhecimento do modo de vida caiçara.

Temos preocupação com esse projeto, não entendo se é para todo o estado, como será
a sobreposição e conflito com outras unidades, e as forças dentro da ALERJ? E em SP, no Rio
e em todo Brasil? Podem ser contrárias?

Gostaria de saber se existe possibilidade de articulação na ALERJ, como está a casa
internamente? Saber sobre a Audiência Pública e a Consulta Prévia e Informada, tem que ser
feita antes, não apenas com os caiçaras, mas também para os outros grupos.

E ressalta que existe uma iniciativa popular de regularização dos territórios pesqueiros, o
Projeto de Lei 131/2020 pelo Território Pesqueiro, em tramitação na Câmara dos Deputados.

Taina Mie pergunta:
A Reserva Cultural Caiçara pode ser então proposta sem ser uma categoria?

Alba Simon responde:
Sobre a outra reunião, a Tainá me falou sobre a reunião com a Coordenação e eu

entendi que seria feito um convite formal, e como não chegou o convite, pensei que não ia ter.
Então quando chegou o sábado, Tainá perguntou se eu não ia entrar e eu não havia me
planejado.

A Alerj está cada vez pior, como as outras Câmaras. O Deputado Carlos Minc está no
seu 14° mandato, é o maior aprovador de leis, ele sabe ler a casa. Existe uma preocupação se
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vai trazer prejuízo na relação, se ele falar de desapropriação, e temas caros a casa, o restante
tem passado bem.

Tem uma disputa interna pelos temas, mas existe alguns temas que tem passado, e o
Minc sabe lidar com a questão de que as pessoas lá não entendem. Sobre ordenamento de
território, o PL visa regulamentar aspectos que estão negligenciados, e como não é um projeto
de impacto, não foi pensada uma consulta livre, prévia e informada, porém é possível fazer, se
for muito necessário, mas não de forma obrigatoriamente.

Sobre a pergunta sobre a Reserva da Biosfera da Tainá, não pensamos nisso, mas
podemos pensar. Sobre como ela funciona em relação ao objetivo do Território Caiçara, essa
categoria não é nova, está há 10 anos em banho maria. Ela pode potencializar nesse
reconhecimento, nos territórios culturais, como é no indigena e quilombola, ela dá visibilidade e
não compete o protagonismo, é para chegar mais junto.

Fala de Robson:
Agradece e diz que é importante esse diálogo, que como pescador é difícil, mas que é

importante esse espaço.

Vaguinho de São Gonçalo:
Não pude acompanhar mais esse debate antes, mas estou atento pelo grupo de

whatsapp.

Jadson:
Agradece a todo mundo que faz parte desse debate, incluindo a Alba e o Minc.

Adriana:
Semana passada foi aprovado no plenário um PL de Desenvolvimento Sustentável de

Povos e Comunidades Tradicionais, espelhado na Política Nacional, aguardando para ver se
não vai ter veto do governador. E traz aspectos fundamentais, porque amplia os temas da
política nacional. E está sendo muito importante e foi trabalhado a muitas mãos. A deputada
Erica Malunguinho, do PSOL, aprovou no dia 02/12.

Acompanhei as discussões do SNUC e o gargalo foi a participação das comunidades
tradicionais, pois haviam poucos presentes nesse momento. Pensando nesse recorte do
estado, e por isso que falo da Convenção 169, porque pra nós que tivemos a legislação
ambiental, veio como um mega projeto e retirou muita gente do território, então pensa sim em
como fazer essa consulta, porque no sistema prevê a criação de UCs, então é importante fazer
a consulta, e nao fazer UC restritiva onde tem gente. Agradeço pela reunião, e agora com
essas informações, poderemos avançar.

Amanda:
Reafirma a necessidade da consulta, pois só não seria necessário se fosse construída a

partir das comunidades. Existe um acúmulo sobre esse debate, mas é preciso ter clareza que
não necessariamente será positivo. E gostaria de saber o que de fato muda, se é só o nome,
porque pareceu muito similar a RDS.



180
Tainá Mie pergunta:
Existe a possibilidade de fazer emendas que alterem o regime fundiário, mesmo que

contra isso se abatam as forças contrárias, mas só para entender se é possível?

Paulo Bidegain:
Dando encaminhamento, fala que existem prazos para a tramitação do PL.

Alba:
Sobre os prazos, agora entra o recesso, e depois retorna em fevereiro. Semana que

vem, vai sair da CCJ, na quarta-feira. Tem até março, quando deve ter a audiência pública. O
pessoal já está se organizando para a audiência pública, os guarda parques estão se
organizando, pra ir ratificar o que já foi enviado. Em março será votado.

Acho que o nome Reserva Cultural Caiçara é uma força política que abre um precedente
nesse debate.

Anna:
Quando for encaminhar a proposta de emenda, é importante ser conversado

juridicamente antes.

Alba:
Estão abertos a mais uma reunião, antes da reunião de propor as emendas.

- Todos se despedem e a reunião é finalizada -


